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necessárias para esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: Para 
publicação no «Boletim da República».

Esplendor Engineering And 
Construction – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publcação, 

que no dia nove de Outubro de dois mil 

e quize, foi matriculada na Conservatoria 

do Registos de Nampula, sob o número 

cem milhões, seiscentos e sessenta e dois 

mil oitocentos, a cargo de Cálquer nuno 

de Albuquerque, Conservervador e notário 

superior, uma sociedade unipessoal, limitada, 

denominada Esplendor Engineering And 

Construction constituida entre o sócio 

Alfredo Lourenço Nuvunga, solteiro, maior, 

de nacionalidade moçambicana, natural de 

cidade de Maputo, portador do Bilhete de 

Identificação n.º 03010487001F, emitido pelo 

Arquivo de Identificação Civil de Nampula 

e residente na Avenida da Indenpendência, 

flat quatro, primeiro andar esquerdo, bairro 

Urbano Central, cidade de Nampula, com 

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

o numero único de identificaçao tributario                                                                                     
NUIT 112139710, constitui uma sociedade 
unipessoal, que passa a reger-se pelas 
disposiçoes que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 

de Esplendor Engineering And Construction – 

Sociedade Unipessoal, Limitada, e constitui-se 

sob a forma de sociedade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na avenida 

da independência, prédio branco, flat número 

quatro, primeiro andar esquerdo, bairro da 

Central, cidade de Nampula, podendo criar ou 

extinguir, no país ou no estrangeiro, sucursais, 

delegações, agências ou qualquer outra forma 

de representação social, sempre que se justifique 

a sua existência.

Três) Mediante simples deliberação, pode o 

sócio transferir a sede para qualquer outro local 

do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) A prestação de serviços e actividades 
de consultoria em engenharia civil, 
engenharia eléctrica, engenharia 
mecânica, engenharia de mineração, 
segurança ocupacional, arquitectura 
e planeamento físico;

b) Construção civil e obras públicas;
c) Transportes;
d) Aluguer de viaturas e equipamentos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades de carácter comercial, prestação de 
serviço ou outras que sejam complementares 
ou subsidiárias da actividade principal, desde 
que para tal, requeira as respectivas licenças.

ministério da justiça, assuntos 
constitUcionais e religiosos 

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu ao Ministro da Justiça Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, o reconhecimento da Associação 

Académica Só Nós, como pessoa jurídica, juntando ao pedido os 

estatutos da sua constituição.

Apreciado o processo, verifica-se que se trata de uma associação 

que quer prosseguir fins lícitos, determinados e legalmente possíveis 

e cujo acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem o 

escopo e os requisitos exigidos por lei, portanto, nada obstando o seu 

reconhecimento.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 

8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto n.º 21/91, 

de 3 de Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação 

Académica Só Nós.

Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos,  em 

Maputo, 19 de Agosto de 2015. — O Ministro, Abdulrremane Lino 

de Almeida.
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Três) A sociedade poderá adquirir 
participações sociais em outras sociedades, 
podendo as mesmas ter objecto diferente ou ser 
reguladas por lei especial.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro é de duzentos mil 
meticais, correspondente a cem porcento de 
capital social, pertencente ao sócio Alfredo 
Lourenço Nuvunga e reger-se-á pelos presentes 
estatutos e pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, podendo, porém, o sócio conceder à 
sociedade os suprimentos de que necessite, nos 
termos e condições fixados por assembleia-
geral.

ARTIGO SEXTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando-
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei. 

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio único, competindo ao 
sócio decidir como e em que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SÉTIMO

Cessão de participação social

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade.

ARTIGO OITAVO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é 
exercida pelo sócio, ou por um ou mais 
administradores, que ficarão dispensados de 
prestar caução, a ser(em) escolhido(s) pelo 
sócio, que se reserva o direito de os dispensar 
a todo o tempo. 

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por este nomeados, por ordem ou com 
autorização deste, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei. 
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e 
tanto o sócio como os administradores poderão 
revogá-los a todo o tempo, estes últimos mesmo 
sem autorização prévia do sócio, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem. 

Três)  Compete  à  adminis t ração  a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente da 
sociedade.

ARTIGO NONO 

Formas de obrigar a Sociedade 

A sociedade fica obrigada pela assinatura: 
do sócio único, ou pela do seu procurador 
quando exista ou seja especialmente nomeado 
para o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO 

Balanço e prestação de contas 

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a um de Janeiro e terminando a trinta 
de Dezembro. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO  

Resultados e sua aplicação 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, os montantes atribuídos ao sócio 
mensalmente numa importância fixa por 
conta dos dividendos e a percentagem legal 
estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Morte, interdição ou inabilitação 

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros e na falta destes com os 
representantes legais, caso estes manifestem a 
intenção de continuar na sociedade no prazo de 
seis meses após notificação. 

Dois) Caso não hajam herdeiros ou 
representantes legais, poderão os interessados 

pagar e adquirir a quota do sócio, a quem tem 
direito, pelo valor que o balanço apresentar 
à data do óbito ou da certificação daqueles 
estados. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Amortização de quotas 

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos: 

a) Por acordo; 
b) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente e sujeito a 
venda judicial.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

Disposição final 

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei comercial. 

O Conservador, Ilegível.

Lar Concept, Limitada, 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia quatro de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100500248, uma 
entidade denominada Lar Concept, Limitada. 

Aos vinte e oito de Abril  de dois mil e doze, 
na cidade de Maputo, nos termos do artigo 
noventa do Decreto-Lei número dois barra dois 
mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro.

Código comercial, decidiram estabelecer 
o presente contrato de sociedade Unipessoal.

Amos João Cutane, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de  Identidade 
n.º 110100122461Q, emitido aos vinte três de 
Marco de dois mil e dez, residente na avenida 
Emília Dausse, número duzentos e cinquenta e 
nove, primeiro andar, flat dois, bairro Polana 
Central, na cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta  a denominação 
Lar Concept, Limitada, tem a sua sede na Rua 
da Sé, número cento e catorze, terceiro andar, 
Pestana Rovuma Hotel Bairro Central, na cidade 
de Maputo.

Dois) A sociedade pode, por deliberação 
da assembleia geral,  transferir a sua sede para 
qualquer outro local do território nacional.

Três) Por deliberada da assembleia geral, 
sociedade pode abrir delegações, filiais, 
sucursais ou outras formas de representação.
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ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu inicio a 
data de celebração do respectivo contrato de 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objectivo social)

Um) A sociedade tem por objectivo social 
as seguintes actividades:

a) Serviços de imobiliária, venda, 
compra, aluguer e investimentos;

b) Gestão e manutenção de condomínios, 
decoração de interiores, montagem 
de moveis e cozinhas;

c) Serviços de transporte;
d) Comercio legal incluindo importação 

e exportada de bens.

Dois) A sociedade poderá  por deliberação 
da assembleia geral, exercer outras actividades 
comerciais relacionadas com o seu objecto 
principal, ou, ainda associar-se ou participar no 
capital social de outras sociedades, desde que 
legalmente permitido pela legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

( Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito, 
e integralmente realizado em dinheiro, é de 
trinta mil meticais, e correspondente à soma 
de uma quota.

Uma, no valor de trinta mil meticais.

Dois) O capital social, poderá ser aumentado 
mediante a deliberação da assembleia geral e 
desde que respeitados os requisitos prescritos 
pela legislação comercial em vigor.

Três) O sócio tem direito de preferência 
no aumento do capital social, na proporção da 
percentagem do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Administração, gerência e representação)

Um) A sociedade é regida e representada por 
um conselho de gerência eleito em assembleia 
geral.

Dois) O conselho de gerência é constituído 
por um único  sócio.

Três) Compete aos gerentes, exercer os mais 
amplos poderes, reservando a sociedade em juízo 
e fora dela, activa ou passivamente, e praticando 
todos os actos, que a lei ou os presentes estatutos  
não reservem exclusivamente a assembleia 
geral.

Quatro) A gerência pode constituir 
representantes, e delegar os seus poderes no 
todo ou em parte.

Cinco) Em circunstancia alguma a sociedade 
ficara vinculada por actos ou documentos que 

não digam respeito as actividades relacionadas 
com o objecto social, incluindo títulos de crédito 
e  garantias. 

ARTIGO SEXTO

(Sessão e divisão de quotas)

Um) A sessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade 
mediante a deliberação da assembleia geral.

Dois) A sociedade goza de direito  de 
preferência na aquisição de quotas.

Três) Os sócio gozam do direito de 
preferência na sessão de quota a terceiros, na 
proporção da sua quota e com direito a crescer 
entre si.

ARTIGO SÉTIMO

(Deposições finais)

Um) A associação dissolve-se nos casos 
previstos na lei.

Dois) A liquidação da sociedade depende de 
aprovação de assembleia geral.

Os casos omissões serão regulados pela 
legislação comercial em vigor e, sempre que 
possível, por acordo escrito dos sócios desde 
que de acordo com a lei.

Maputo, cinco de Novembro de dois mil                        
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Empreendimentos                               
de Chicamba, Limitada

Certifico, que para efeitos de publicação, 
que por Acta do dia catorze do mês de Outubro 
de dois mil e quinze, pelas 10h, reuniu na sua 
sede social a Assembleia Geral Extraordinária 
da sociedade Empreedimentos de Chicamba, 
Limitada com o capital social de setenta e 
cinco mil meticais, matriculada no Registo 
das Entidades Legais de Maputo, sob o                                       
n.º 100657600, deliberaram os sócios, Robert 
Frewen Dunnet e Rosa Maria Valdemar, a 
cedência de quotas do sócio Robert Frewen 
Dunnet e o seu respectivo apartamento da 
sociedade. 

Em Consequencia, das alterações, fica 
alterado o artigo quarto do contrato de sociedade 
ficando, com a seguinte redacção: 

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
setenta e cinco mil meticais, dividido em 
duas partes desiguais, mormente:

a) Uma quota de setenta e um mil, 
duzentos e cinquenta meticais, 
correspondentes a noventa 

e cinco por cento do capital 
social pertencente a David Guy 
Thomson;

b) Uma quota de três mil, setecentos 
e  c i n q u e n t a  m e t i c a i s , 
correspondentes  a  c inco 
por cento do capital social 
pertencente a Rosa Maria 
Valdemar.

Maputo, dois de Novembro de dois mil                              
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Zedacusty Construções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e sete de Outubro de  dois mil 
e quinze, foi matriculada, na Conservatória 
dos Registos de Nampula, sob o número cem 
milhões,  seiscentos e sessenta e sete mil zero 
cinquenta e três, a cargo de Cálquer Nuno de 
Albuquerque, conservador e notário superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Zedacusty Construções 
Limitada, constituída entre os sócios Edson 
António Custódio, moçambicano, de vinte e 
oito anos de Idade, natural da Beira, província 
de Sofala, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 030101665753I, passado pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Nampula, aos vinte e sete 
de Dezembro de dois mil e treze, residente na 
Rua das Flores, cidade de Nampula e Zacarias 
Filipe Zinocacassa, moçambicano, de trinta e 
um anos de idade, natural do Búzi, Província 
de Sofala, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 030104644258M, passado pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Nampula, aos trinta de 
Janeiro de dois mil e catorze, residente no Bairro 
de Carrupeia – Napipine, cidade de Nampula, 
celebram o presente contrato de sociedade, que 
se regerá pelos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adopta a firma Zedacusty Construções 
Limitada, e será regida pelos presentes estatutos 
e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Rex, Estrada 
nacional número um, U/C de Namalate, 
quarteirão número um,  podendo por deliberação 
dos sócios, abrir filiais, sucursais e outras 
formas de representação onde e quando julgar 
conveniente.
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ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início para 
todos efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto:

a) Construção civil e obras públicas nas 
seguintes áreas:

b) Edifícios e monumentos;
c) Estradas e pontes;
d) Obras públicas e privadas;
e) Vias de comunicações;
f) Obras hidráulicas;
g) Furos e capitação de água;
h) Instalações eléctricas;
i) Manutenção de obras públicas e 

privadas;
j)  Assessoria técnica e preparação de 

obras públicas e privadas;
k) Prestação de serviços na área de 

elaboração de projectos;
l) Planeamento e ordenamento territorial,
m) Estudos geofísicos;
n) Comercialização de material de 

construção civil;
o) Arquifacto de cimento tais como:
p) Paves;
q) Blocos;
r) Lancis;
s) Guias de cimento;
t) Comercio geral a grosso e a retalho;
u) A sociedade poderá ainda exercer 

outras act ividades conexas, 
complementares ou subsidiárias 
do seu objecto principal em que 
os sócios acordem, podendo ainda 
praticar todo e qualquer acto de 
natureza lucrativa, permitido por lei, 
desde que se delibere e se obtenha 
as necessárias autorizações;

v)  A sociedade poderá efectuar 
representação comercial  de 
s o c i e d a d e s ,  d o m i c i l i a d a s 
ou não no território nacional, 
representar marcas e proceder 
a sua comercialização a grosso 
e a retalho, assim como prestar 
os serviços relacionados com o 
objecto da actividade principal;

w) A sociedade, poderá participar em 
outras sociedades já constituídas 
ou a constituírem-se ou ainda 
associar-se a terceiros, associações, 
entidades, organismos nacionais e 
ou internacionais, permitida por lei;

x) Mediante deliberação da assembleia-
geral, a sociedade poderá deter 
e gerir participações financeiras 
no capital de outras sociedades 
bem como participar em outros 
empreendimentos e actividades sob 
contrato, de associações de natureza 
empresarial.

CAPÍTULO II

(Do capital social, quotas, 
administração e fiscalização)

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de um milhão e 
quinhentos mil meticais, correspondente a 
soma de duas quotas desiguais, divididas da 
seguinte forma:

a) Uma quota no valor de oitocentos 
e vinte e cinco mil meticais 
equivalente a cinquenta e cinco 
por  cento  do capi ta l  socia l 
per tencente  ao sócio Edson 
António Custódio;

b) Uma quota no valor de seiscentos 
e setenta e cinco mil meticais 
correspondente a quarenta e 
cinco por cento do capital social 
pertencente ao sócio Zacarias Filipe 
Zinocacassa.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e alienação de quotas)

 Um) A cessão e alienação total e parcial 
de quotas, onerosa ou gratuita, carece do 
consentimento da sociedade que goza do direito 
de preferência.

Dois) Se a sociedade não exercer o direito 
de preferência, caberá aos sócios interessados 
na proporção das suas respectivas quotas, 
procederem a sua respectiva aquisição.

Três) Se nem a sociedade nem os sócios em 
conjunto ou isoladamente, exercer o direito de 
preferência consignado nos números anteriores, 
poderão a quota ser cedida ou alienada a 
terceiros livremente.

Quatro) Em caso de morte de um dos sócios, 
os herdeiros directos da quota nomearão um 
representante seu para o exercício dos direitos 
junto da sociedade, podendo posteriormente 
dividir essa mesma quota, devendo ser 
comunicado a sociedade para que se proceda ao 
devido registo e respectiva alteração estatutária.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração da sociedade, será 
exercida pelo sócio Edson António Custodio, 
sem remuneração, que desde já fica nomeado 

administrador da sociedade, sendo suficiente 
a assinatura dele para obrigar a sociedade em 
todos actos e contratos.

Dois) O envolvimento em participações 
financeiras de outras empresas, a transacção 
de bens patrimoniais e aceitação de letras 
ou financiamento bancário carecem de 
consentimento da assembleia geral

Três) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em fianças, abonações, letras de 
favor e demais actos de responsabilidade alheia

ARTIGO SEXTO

(Competências da administração)

Um) A gestão e representação da sociedade 
competem à administração. 

Dois) Cabe ao administrador representarem 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes à realização do capital social 
e em especial:

a) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social, que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados à 
assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida.

c) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

d) Efectuar movimentos e transacções 
bancárias, mediante a assinatura 
conjunta dos dois sócios;

e)  Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites dos respectivos mandatos.

ARTIGO NONO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade vincula-se:

a) Pela assinatura do administrador da 
sociedade;

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e nos 
limites do respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO

	 (Assembleia geral)	

Um) A assembleia geral é o órgão máximo 
de decisão da sociedade e são membros destes 
os sócios

Dois) Salvo os casos previstos na lei ou 
estabelecidos nos presentes estatutos, as 
deliberações são tomadas por consenso entre 
os sócios.

Três) O presidente da mesa são eleitos pela 
assembleia geral por um mandato de dois anos, 
podendo ser reeleito uma vez

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se uma vez por ano, a fim de apreciar e votar 
o relatório de gestão, o balanço e as contas de 
cada exercício económico
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Órgão de fiscalização)

A administração pode contratar uma 
sociedade externa de auditoria a quem 
encarregue de auditar e verificar as contas da 
sociedade.

CAPÍTULO III

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Ano civil)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 

demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação do sócio único durante o primeiro 
trimestre do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Aplicação de resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
económico deduzir-se-á primeiro a percentagem 
para a constituição do fundo de reserva legal.

Dois) A parte restante serão distribuídos aos 
sócios, sob forma de lucros, na proporção da 
sua participação no capital social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade rege-
se pelas disposições da lei aplicável que estejam 
sucessivamente em vigor, e no que estas forem 
omissas, pelo que for determinado pelos sócios 
em assembleia geral.

O Conservador, Ilegível.

Intermetal Nampula, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de três de Janeiro de dois mil e quinze, 
lavrada de folhas uma a seis, do livro de notas 
para escrituras diversas número C traço um, 
deste Cartório Notarial a cargo da notária Zaira 
Ali Abudala, ajudante D principal e substituta 
legal do notário, foi constituída uma sociedade 
por quotas de responsabilidade, limitada entre 
Abdul Rahim Momade Ibraimo, Momade Hanif 
Momade e Mohamed Hanif Hagi Kassam, nos 
termos constantes dos artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Intermetal Nampula, Limitada, é uma sociedade 
por quotas de responsabilidade, limitada criada 
por tempo indeterminado, contando-se o seu 
início a partir de hoje.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Nampula, podendo criar sucursais ou outras 
formas de representação no território nacional 
ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto:
a) O exercício do comercio geral e a 

grosso e a retalho compreendendo 
a importação e exportação; 

b) Venda de material de construção, 
ferragens e outros.

Dois) A sociedade poderão exercer 
ainda outras actividades complementares ou 
subsidiarias do objecto principal podendo 
também praticar qualquer actividade de 
natureza lucrativa não proibidas por lei, desde 
que sejam obtidas as necessárias autorizações.

Três) Para a realização do seu objecto, a 
sociedade poderá associar-se com outra ou 
outras sociedades, adquirindo quotas, acções 
ou partes sociais, ou ainda constituir novas 
sociedades. 

ARTIGO QUARTO

Um) O capital  social ,  subscri to  e 
integralmente realizado em dinheiro, é de 
cinquenta milhões de meticais e corresponde 
à soma de três quotas sendo uma de vinte 
e cinco milhões de meticais pertencente ao 
sócio Mohamed Hanif Mohamed, uma de vinte 
milhões de meticais pertencente ao sócio Abdul 
Rahim Mohamed Ibraimo e outra de cinco 
milhões de meticais para o sócio Muhammad 
Hanif Hagi Kassam. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante entradas em 
dinheiro ou em espécie pela incorporação de 
suprimentos feitos a caixa pelos sócios ou de 
especialização de toda a parte dos lucros ou das 
reservas, devendo-se observar para tal efeito as 
formalidades exigidas pela lei das sociedades 
por quotas. 

ARTIGO QUINTO

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade de acordo com as 
condições que forem fixadas pela assembleia 
geral. 

ARTIGO SEXTO

Um) A cessão de quotas é livre entre os 
sócios. 

Dois) A cessão de quotas a passivos, 
estranhos, carecem do consentimento desta, 
que terá direito de preferência sempre que lhe 
convier. 

ARTIGO SÉTIMO

A administração e gerência da sociedade e 
sua representação, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, compete a ambos os sócios com 
dispensa de caução. 

ARTIGO OITAVO

A sociedade ficará validamente obrigada 
com a assinatura de um dos sócios. 

ARTIGO NONO

Um) As assembleias gerais serão, ordinárias 
e extraordinárias e serão convocadas por cartas 
registadas com aviso de recepção, com quinze 
dias de antecedência. 

Dois) A assembleia geral ordinária reunira 
nos primeiros três meses de cada ano, para 
efeitos do que dispõe o artigo centésimo 
septuagésimo nono do Código Comercial. 

Três) A assembleia geral extraordinária 
reunirá sempre que os interesses sociais se 
empenham. 

ARTIGO DÉCIMO

As assembleias gerais serão convocadas 
pelos gerentes da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

As deliberações da assembleia geral serão 
tomadas por maioria de votos. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) Dos lucros líquidos apurados pelo 
balanço serão deduzidos cinco por cento para 
o fundo de reserva legal, em quanto não estiver 
constituído ou sempre que seja necessário, 
reintegrá-lo.

Dois) O remanescente constituirá o dividendo 
que será repartido pelos sócios. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A sociedade dissolve-se nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

O ano social é o civil em relação a cada ano 
de exercício será efectuado um balanço que 
encerrará a trinta e um de Dezembro. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

A liquidação da sociedade será feita 
extrajudicialmente, nos termos da lei e das 
deliberações da assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Por interdição ou falecimento de qualquer 
um dos sócios, a sociedade continuara com 
os capazes ou sobrevivos e o representante do 
interdito ou os herdeiros do falecido, devendo 
este nomear entre si, quem a todos represente 
na sociedade, enquanto a respectiva quota se 
mantiver indivisa. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Em todo o omisso, regularão as disposições 
da lei de onze de Abril de mil novecentos e um 
e demais legislação aplicável. 

Está conforme.

Cartório Notarial de Nampula, três                       
de Novembro de dois mil e quinze. —                                                   
A Conservadora e Notária Técnica, Ilegível.
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Cabo Delgado Partners, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e cinco de Agosto de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100646420, uma 
entidade denominada Cabo Delgado Partners, 
S.A.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
pelo qual constituem entre si uma sociedade 
anónima denominada Cabo Delgado Partners, 
S.A., que se regerá pelas disposições seguintes, 
que compõem o seu pacto social, e demais 
aplicáveis.

Artigo Primeiro

Denominação, sede e duração

Um)	 A sociedade adopta a denominação de 
Cabo Delgado Partners, S.A., tem a sua sede na 
Avenida Patrice Lumumba, número seiscentos e 
cinquenta e oito, segundo andar, bairro Central, 
cidade de Maputo, distrito Kapfumu, República 
de Moçambique.

Dois)	 A sociedade poderá, mediante 
deliberação da Assembleia Geral, transferir a 
sua sede para qualquer outro ponto do país, bem 
como abrir e encerrar, onde achar necessário, 
agências, delegações, sucursais ou quaisquer 
outras formas de representação.

Três) A sociedade é criada por um tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade dedicar-se-á à prestação 
de serviços de:

a) Intermediação imobiliária;
b) Compra e venda de imóveis;
c) Permuta de imóveis;
d) Pesquisa de minerais e minérios;
e) Intermediação mineira, pesquisa e 

prospecção de minerais;
f) Consultoria na área mineira e de 

minerais.

Dois)	 Por deliberação do Conselho de 
Administração ou decisão do administrador 
ùnico, a sociedade poderá dedicar-se a outras 
actividades conexas ou assessoras a uma ou 
mais das suas actividades principais, ou poderá 
associar-se ou participar no capital social de 
outras sociedades.

Artigo TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social integralmente subscrito 
é de cem mil meticais, representado por mil 
acções de valor nominal de cem meticais cada.

Dois)	 A titularidade das acções constará 
do livro de registo de acções existente na 
sede da sociedade, bem como a descrição e 

a escrituração dos elementos que integram o 
património social constam dos livros respectivos 
da sociedade.

Artigo QUARTO

Acções

Um)	 Não existem séries de acções. 
Contudo, sempre que se justificar e mediante 
proposta fundamentada do Conselho de 
Administração ou Administrador Único, ou do 
Conselho Fiscal, do Fiscal Único ou quem suas 
vezes o fizer, ou de qualquer accionista, poderão 
ser criadas séries de acções.

Dois)	 As acções são nominativas, por regra, 
podendo serem ao portador, sujeitas a registo, 
consoante o desejo e à custa do accionista.

Três)	 Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois Administradores, dos 
quais um será sempre o Presidente do Conselho 
de Administração, ou pelo Administrador 
Único, podendo as assinaturas serem apostas 
por chancela ou por meios tipográficos de 
impressão.

Artigo QUINTO

Transmissão das acções e acções próprias

Um)	 As acções são transmissíveis nos 
termos da lei e dos presentes estatutos.

Dois)	 A transmissão de acções bem como 
a constituição de quaisquer ónus e ou encargo 
sobre as mesmas, carece da autorização 
prévia da sociedade, dada por deliberação da 
Assembleia Geral. Na cedência das acções, 
a qualquer título, a sociedade, em primeiro 
lugar e os outros accionistas, na proporção das 
suas acções, em segundo, gozam do direito de 
preferência.

Artigo SEXTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
mas, os accionistas poderão prestar os 
suprimentos de que a sociedade carecer, nos 
termos que forem definidos pela Assembleia 
Geral, que determinará a taxa de juros e as 
condições e prazos de reembolso.

Artigo SÉTIMO

Órgãos sociais

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração ou 

Administrador Único; e
c) Conselho Fiscal ou Fiscal Único.

Artigo OITAVO

Eleição, mandato e remuneração

Um)	 Os titulares dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral por um mandato 
de quatro anos, salvo norma legal imperativa 
diversa, podendo serem reeleitos uma ou mais 
vezes.

Dois)	 Os titulares dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição e tomada 
de posse de quem os deva substituir, salvo se 
renunciarem expressamente ao exercício do seu 
cargo.

Três)	 As remunerações e ou senhas de 
presença dos titulares dos órgãos sociais 
serão fixadas anualmente pelo Conselho de 
Administração ou pelo Administrador Único.

Quatro) A eleição dos membros do Conselho 
de Administração e do Administrador Único 
será efectuada com dispensa de caução, salvo se 
a assembleia decidir o contrário, ou disposição 
contrária da lei.

Artigo NONO

Atribuições e competências

Um)	 São atribuições e competências 
exclusivas da Assembleia Geral, e carecem de 
aprovação por unanimidade de votos, salvo se 
da lei resultar, imperiosamente, outro quorum 
de aprovação, as seguintes matérias;

a) Qualquer alteração aos estatutos da 
sociedade;

b) Realização de Prestações suplementares 
e/ou puprimentos;

c) Eleição e exoneração de auditores e 
bancos;

d) Dissolução e liquidação da sociedade;
e) Eleição dos titulares dos órgãos sociais 

e dos respectivos Presidentes, do 
responsável pela gestão diária da 
sociedade, e do Administrador 
Único;

f) Eleição do representante e/ou dos 
gestores da sociedade a fazerem 
parte dos órgãos sociais das 
sociedades das quais a sociedade 
seja parte;

g) Distribuição de dividendos;
h) Aprovação das remunerações e regalias 

dos administradores, gestores e 
senhas de presenças;

i) Constituição de ónus (garantias ou de 
outra natureza) sobre bens móveis 
e imóveis da sociedade;

j) Alteração, parcial ou integral, dos 
estatutos, e

k) Alteração do capital social e prestação 
de suprimentos. 

Dois)	 Serão também da competência da 
Assembleia Geral todas as matérias que os 
presentes estatutos e a lei não reservem ao 
Conselho de Administração.

Artigo DÉCIMO 

Administração e representação da socie-
dade

Um)	 A Administração e representação da 
sociedade é reservada ao Administrador Único, 
ou a um Conselho de Administração composto 
por um número de membros que será até o 
máximo de cinco, conforme ficar decidido pela 
Assembleia Geral.
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Dois)	 O Conselho de Administração poderá, 
fixando as áreas e limites das suas competências, 
delegar todos ou parte dos seus poderes a um 
dos seus membros, ou numa terceira pessoa, 
que terão respectivamente, a designação 
de administrador delegado e director-geral, 
e atribuir aos restantes membros matérias 
específicas de gestão.

Três)	 O Conselho de Administração, 
ou cada um dos seus membros, dentro das 
matérias da sua competência, poderão constituir 
mandatário para a prática de actos específicos 
e nos estritos termos do mesmo mandato, 
carecendo do prévio consentimento do 
Conselho de Administração, quando se tratar 
de mandatários dos administradores.

Quatro) No caso da Assembleia Geral confiar 
a administração e representação da sociedade ao 
Administrador Único, caberá a este a prática de 
todos os actos de administração e representação. 

Cinco) À data da constituição da sociedade 
e até deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, é designado Administrador único da 
sociedade o senhor Alexandre Lapido Loureiro.

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO

Atribuições e competências

Um)	 Para além das demais que resultem 
dos presentes estatutos e da lei, são atribuições 
e competências específicas do Conselho de 
Administração ou do Administrador Único, as 
seguintes matérias:

a) Plano Estratégico, de actividades e de 
gestão da sociedade;

b) Alienações e oneração de bens e 
direitos; e

c) Aprovação do orçamento anual.

Dois)	 Cabem nas atribuições e competências 
do Conselho de Administração ou do 
Administrador Único todas as matérias relativas 
à sociedade, que a lei ou os presentes estatutos 
não as reservem para qualquer outro órgão.

Artigo DÉCIMO SEGUNDO

Secretária da sociedade

Um)	 Nos termos a ser deliberado pela 
Assembleia Geral ou pelo Conselho de 
Administração, a Sociedade terá uma secretária 
da sociedade (Company Secretary), que poderá 
ser uma pessoa singular ou colectiva.

Dois)	 À secretária da sociedade caberá, 
para além das demais que resultarem da lei, as 
seguintes atribuições e competências:

a) Organização das reuniões: preparar 
e expedir os avisos convocatórios, 
agenda e documentos; 

b) Participar em reuniões, concebendo 
as actas, e fazê-las circular pelos 
participantes e legalizá-las;

c) Garantir a conformidade da actuação 
dos órgãos da sociedade com 
as normais estatutárias e legais 
aplicáveis; 

d) Garantir a guarda e conservação 
das deliberações dos órgãos 
da sociedade, bem como dos 
respectivos livros.

Três)	 A secretária da sociedade desem-
penhará as suas funções de forma extensiva e 
no interesse dos órgãos da sociedade, estando 
autorizada a outorgar as actas nos termos que 
for de lei. 

Artigo DÉCIMO TERCEIRO

Vinculação da sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura:

a) De dois administradores sendo 
obr igatór ia  a  ass inatura  do 
presidente;

b) Do administrador único, 
c) Do Director executivo, nos estritos 

termos do seu mandato;
d) Pela assinatura do seu mandatário, nos 

termos do respectivo mandato, e
e) Nos demais termos a ser deliberado 

pelo Conselho de Administração ou 
decidido pelo Administrador Único.

Dois)	 Os Administradores e mandatários 
estão proibidos de obrigar a sociedade em 
negócios estranhos ao seu objecto social em 
letras de favor e abonações, garantias, finanças, 
e outros similares, sendo nulo e de nenhum 
efeito os actos e contratos assinados e praticados 
em violação da presente cláusula, sem prejuízo 
de responsabilidade do seu actor pelos danos 
causados.

Artigo DÉCIMO QUARTO

Fiscalização

Um)	 A fiscalização dos negócios sociais 
será exercida por um Conselho Fiscal composto 
por três membros, ou por um Fiscal Único, 
nos termos a ser deliberado pela Assembleia 
Geral, que também designará entre aqueles o 
respectivo Presidente.

Dois)	 Não podem ser eleitos ou designados 
membros do Conselho Fiscal, as pessoas, 
singulares ou colectivas, que estejam abrangidas 
pelos impedimentos estabelecidos na lei.

Três)	 A Assembleia Geral poderá confiar a 
uma sociedade de revisão de contas o exercício 
das funções do Conselho Fiscal ou de Fiscal 
Único.

Artigo DÉCIMO QUINTO

Reuniões

Um)	 O Conselho Fiscal reúne-se mediante 
convocação do respectivo presidente, ou quem 
suas vezes o fizer, com a antecedência mínima 
de sete dias de calendário.

Dois)	 O presidente convocará o conselho, 
pelo menos trimestralmente e sempre que lho 
solicitem, qualquer dos seus membros ou o 
Conselho de Administração.

Três)	 As deliberações do Conselho Fiscal 
serão tomadas por maioria simples dos votos dos 
seus membros, devendo os membros que com 
elas não concordarem, fazer inserir na acta os 
motivos da sua discordância.

Quatro) O Presidente do Conselho Fiscal 
tem voto de qualidade em caso de empate nas 
deliberações.

Artigo DÉCIMO SEXTO

Balanço e distribuição de resultados

Um)	 O ano financeiro coincide com o 
ano civil, devendo o balanço e as contas de 
resultados serem fechados e apresentados com 
referência a trinta e um de Dezembro de cada 
ano.

Dois)	 Deduzidos os encargos fiscais, 
amortizações e outros encargos dos resultados 
líquidos apurados em cada exercício, os 
resultados, de acordo com a lei, terão 
sucessivamente os seguintes destinos:

a) Constituição ou reintegração da reserva 
legal e das reservas facultativas 
consoante aprovação da Assembleia 
Geral;

b) Distribuição de dividendos entre os 
sócios, de acordo com a deliberação 
da Assembleia Geral, e

c) Outros deliberados pela Assembleia 
Geral.

Três)	 Sempre que se mostrar necessário e 
o seu pagamento não crie graves dificuldades 
financeiras à sociedade, a Assembleia Geral 
poderá deliberar o pagamento de adiantamentos 
sobre os lucros.

Artigo DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação

Um)	 A sociedade dissolve-se nos casos 
estabelecidos na lei, mediante deliberação da 
Assembleia Geral, ou nos termos dos presentes 
estatutos.

Dois)	 Salvo disposição legal em contrário, 
serão liquidatários os membros do Conselho 
de Administração que estiverem em exercício 
quando for deliberada a dissolução.

Três)	 O fundo de reserva legal que estiver 
realizado no momento da dissolução da 
sociedade, será partilhado entre os accionistas 
com observância do disposto na lei. 

Maputo, cinco de Novembro de dois mil                         
e cinco. — O Técnico, Ilegível.

 Shasha Import & Export, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de dois de Outubro de 
dois mil e quinze, lavrada de folhas cento e 
dezoito a folhas vinte e três do livro de notas 
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para escrituras diversas número quatrocentos 
e cinquenta e quatro traço A, deste Cartório 
Notarial de Maputo, perante Batça Banu Amade 
Mussa, licenciada em Direito, conservadora e 
notária superior A em exercício no referido 
cartório, foi constituída entre Saide Jamal 
Choumar e Munzara Sophia, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada, Shasha Import & Export Limitada 
com sede cidade de Maputo, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes.

Artigo PRIMEIRO 

Denominação, forma e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Shasha Import & Export, Limitada, e é 
constituída sob a forma de sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada e tem a 
sua sede cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer local dentro 
do território nacional de acordo com a legislação 
vigente.

Artigo SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se para todos os efeitos a partir da data 
da sua constituição.

Artigo TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Importação e exportação de viaturas 
usadas;

b) Venda de acessórios de viaturas;
c) Comércio a grosso e a retalho.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outros tipos de actividades subsidiárias à 
actividade principal, desde que aprovado pelo 
sócio único.

Artigo QUARTO

Capital social

Um) O Capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de cem 
mil meticais correspondente a duas quotas, 
pertencente aos sócios Saide Jamal Choumar, 
E Munzara Sophia representativa em setenta 
e cinco porcento e vinte cinco por cento do 
capital social:

a) Uma quota de setenta e cinco mil 
meticais, correspondendo à setenta 
e cinco por cento do capital 
social subscrita pelo Saide Jamal 
Choumar;

b) Uma quota de vinte e cinco mil 
meticais, correspondendo à vinte 
e cinco por cento do capital social 
subscrita pelo Munzara Sophia.

Artigo QUINTO

Cessão de quotas

Um) É livre a cessão e alienação total ou 
parcial de quotas.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
de consentimento do sócio único, mediante 
decisão tomada pelo mesmo. Gozando do 
direito de preferência na sua aquisição, em 
caso de o sócio estiver interessado em exercê-lo 
individualmente.

Três) A divisão ou cessão parcial ou total da 
quota a favor dos herdeiros do único sócio não 
carece do consentimento da sociedade.

Artigo SEXTO

Amortização das quotas

Um) A sociedade mediante previa decisão do 
único sócio, poderá amortizar a quota no prazo 
de noventa dias, a contar do consentimento da 
ocorrência dos seguintes factos:

a) Se qualquer quota for arrestada, 
arrolada, apreendida ou sujeita a 
qualquer acto judicial ou adminis-
trativo que possa obrigar a sua 
transferência para terceiros, ou 
ainda, se for dada como garantia de 
obrigações que o titular assuma sem 
prévia autorização da sociedade;

b) Se qualquer quota ou parte cedida a 
terceiros sem se terem cumprido as 
disposições do artigo quinto. 

Dois) O preço da amortização será pago 
em prestações iguais e sucessivas dentro do 
prazo máximo de seis meses, sendo as mesmas 
representadas por títulos de crédito que vencerão 
juros à taxa aplicável aos depósitos a prazo.

Artigo SÉTIMO

Administração e gerência

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa ou passivamente, será exercida 
pelo sócio,  que desde já fica nomeado único 
administrador, com dispensa de caução com ou 
sem remuneração.

Dois) A sociedade obriga-se:

Pela assinatura de único administrador; 
Pela assinatura de procuradores nomeados 

dentro dos limites dos poderes das 
respectivas procurações.

Artigo OITAVO

Balanço

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas fechar-se-ão em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação pelo sócio.

Artigo NONO

Disposições finais

Um) Em caso de morte, a sociedade 
continuará com os herdeiros ou representante 
do falecido ou interdito, o qual nomeará um 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a quota permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei, caso a sua dissolução tenha 
sido decidida por acordo, será liquidada como 
o único sócio deliberar.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei.

Está conforme.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil 
quinze. — O Técnico, Ilegível.

 Casa de Modas Nobela, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de seis de Maio de dois mil e onze, 
lavrada a folhas uma a três do livro de notas 
para escrituras diversas número setecentos 
oitenta e sete traço B, do Primeiro Cartório 
Notarial de Maputo, perante mim Arnaldo 
Jamal de Magalhães, licenciado em Direito, 
técnico superior dos registos e notariados N1 e 
notário do referido cartório, em harmonia com 
a deliberação tomada em reunião da assembleia 
geral extraordinária através da acta avulsa 
sem número, datada de vinte e dois de Julho 
de dois mil e dez, os sócios por unanimidade 
acordaram em:

a) Ceder na totalidade as quotas dos 
sócios Nurjan Mussagi, Hanifa 
Mamudo que as cedem a favor do 
sócio Nizamudin Mussagi Mangá e 
Saminabanu que cede a sua quota a 
favor do sócio Usman Miã Mussagi, 
apartando-se aqueles  da sociedade;

b) Partilhar as quotas indivisas em duas 
partes iguais, passando a deter cada 
um deles trezentos e setenta e cinco 
meticais das quotas indivisas, que 
depois as unificam as suas quotas 
primitivas;

c) Aumento do capital social de dois mil 
meticais, para vinte mil meticais.

Que, em consequência da operada cessão de 
quota, partilha das quotas indivisas, aumento 
do capital social e de acordo com a deliberação 
da acta avulsa atrás mencionada fica alterada 
a redacção do artigo quinto e décimo do pacto 
social que rege a dita sociedade, o qual passa a 
ter a seguinte nova redacção:

Artigo QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é 
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de vinte mil meticais, correspondente 
a soma de duas quotas desiguais, uma 
de doze mil meticais, o correspondente 
a sessenta por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Usman Miã Mussagi, 
e outra no valor de oito mil meticais, 
o correspondente a quarenta por cento 
do capital social, pertencente ao sócio 
Nizamudin Mussagi Mangá.

Artigo DÉCIMO

Administração e gerência

A administração e gerência da 
sociedade, em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, com dispensa de 
caução serão exercidas pelos dois sócios 
Nizamudin Mussagi Mangá e Usman Miã 
Mussagi, que desde já ficam nomeados 
gerentes.

Para obrigar a sociedade em todos 
os seus actos e contratos, é necessário a 
intervenção dos dois sócios conjuntamente. 
Os actos de mero expediente serão 
assinados por quialquer um dos sócios 
ou por um empregado devidamente 
credenciado ou ainda por um procurador 
com poderes específicos.

Que em tudo não alterado por esta escritura 
pública continua a vigorar nas disposições do 
pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, vinte e três de Setembro de dois mil 
e quinze. — A Técnica, Ilegível.

SVC Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de trinta de Setembro de dois mil 
e quinze, lavrada a folhas sessenta e cinco a 
sessenta e seis do livro de notas para escrituras 
diversas número novecentos trinta e oito traço 
B, do Primeiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante mim Lubélia Ester Muiuane, licenciada 
em Direito, conservadora e notária  superior do 
referido cartório, foi constituída uma sociedade   
unipessoal por quotas de responsabilidade, 
lda, que passará a reger-se pelas disposições 
constantes dos artigos seguintes:

Artigo PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de SVC 
Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
sendo criada por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do contrato de sociedade.

Artigo SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na avenida 
do rio Zambeze, número quinhentos e cinquenta 
e seis, na cidade da Matola.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
dentro do território nacional, cumprindo os 
necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e noestrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

Artigo TERCEIRO

Objecto

Um) A empresa tem por objecto o exercício 
de actividades de comércio a retalho e a grosso, 
indústria, agenciamento, representação de 
marcas, facilitação e tramitação de negócios, 
agricultura e agro-indústria, transporte de 
passageiros e de carga, bem como a importação e 
exportação de produtos diversos, bar, discoteca, 
acomodação, turismo, exploração de actividades 
de entretenimento e lazer. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedade a 
constituir ou já constituídas, ainda que com 
objecto diferente do da sociedade, assim como 
associar-se com outras sociedades para a 
persecução de objectivos comerciais no âmbito 
ou não do seu objecto.

Artigo QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e a 
realizar, é de trinta mil meticais, correspondente 
a uma quota única, da sócia, Sónia Vanise Pinto 
Ibrahimo Coelho, equivalente a cem por cento 
do capital social.

Artigo QUINTO

Prestações suplementares

A sócia poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimetos a 
sociedade nas condições que forem estabelecidas 
por lei.

Artigo SEXTO

Administração e representação da socie-
dade

Um) A sociedade será administrada pela 
sócia Sónia Vanise Pinto Ibrahimo Coelho.

Dois) A administradora terá todos os poderes 
necessários a representação da sociedade, em 
juízo e fora dele, bem como a administração dos 
negócios da sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar as contas bancárias, aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças.

Três) A sociedade poderá ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites especificados do respectivo mandato.

Artigo SÉTIMO

Balanço de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com a data trinta e um dias de 
Dezembro de cada ano.

Artigo OITAVO

Lucros

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

Artigo NONO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

Artigo DÉCIMO

Disposições finais

Em caso de morte ou interditação do único 
sócio, a sociedade continuará com os herdeiros 
ou representantes do falecido ou interdito, 
os quais nomearão entre si um que a todos 
representará na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Em todo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, três de Novembro de dois mil                            
e quinze. — A Técnica, Ilegível.

 Twende, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
por escritura pública de vinte e seis de Outubro 
de dois mil e quinze, lavrada de folhas cento e 
trinta e oito a folhas cento e cinquenta e quatro 
do livro de notas para escrituras diversas número 
quatrocentos e cinquenta e quatro traço A, deste 
Cartório Notarial de Maputo perante Batça 
Banú Amade Mussa, licenciada em Direito, 
conservadora e notária superior, compareceram 
como outorgantes Fernando Amado Leite 
Couto, Pedro Pombo Gamboa Couto e André 
Fernando Borges Gamboa Couto, e por eles foi 
dito que constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada denominada, 
Twende, Limitada, que tem a sua sede na 
cidade de Maputo, na Avenida Kim Il Sung
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,                                                                  número 
novecentos e sessenta e um, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                      
e objecto

Artigo PRIMEIRO

Denominação

A Twende, Limitada, é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, de direito 
moçambicano, regida pelos presentes estatutos, 
bem como pela demais legislação aplicável.

Artigo SEGUNDO

Sede, estabelecimentos e representações

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na avenida Kim Il Sung, número 
novecentos e sessenta e um.

D o i s )  M e d i a n t e  d e l i b e r a ç ã o  d a 
administração, a sociedade poderá transferir 
a sua sede, assim como criar, transferir ou 
encerrar, estabelecimentos, sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação, em qualquer parte do território 
nacional.

Artigo TERCEIRO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da escritura da sua constituição.

Artigo QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal a 
prestação de serviços de consultoria e assessoria 
jurídico-financeira e fiscal.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral e desde que devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá, 
ainda, exercer quaisquer outras actividades 
distintas do seu objecto social.

Três) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade poderá associar-se com terceiras 
entidades, sob quaisquer formas permitidas 
por lei, assim como participar no capital social 
de outras sociedades existentes ou a constituir, 
bem como exercer cargos sociais que decorram 
dessas mesmas associações ou participações.

CAPÍTULO II

Do capital social

Artigo QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de quinhentos mil 
meticais, correspondendo à soma das três 
seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
duzentos e cinquenta mil meticais, 

representativa de cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Fernando Amado Leite 
Couto; 

b) Uma quota com o valor nominal de 
cento e vinte e cinco mil meticais, 
representativa de vinte e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Pedro Pombo Gamboa 
Couto;

c) Uma quota com o valor nominal de 
cento e vinte e cinco mil meticais, 
representativa de vinte e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio André Fernando Borges 
Gamboa Couto.

Artigo SEXTO

Aumento do capital social

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou por qualquer outra 
modalidade ou forma legalmente permitida.

Dois) Em qualquer aumento do capital social, 
os sócios gozam do direito de preferência, na 
proporção das participações sociais de que 
sejam titulares, a ser exercido nos termos gerais.

Artigo SÉTIMO

Quotas próprias

Um) A sociedade pode, mediante deliberação 
dos sócios, adquirir quotas próprias a título 
oneroso ou gratuito.

Dois) A sociedade só pode adquirir quotas 
próprias integralmente realizadas se a sua 
situação líquida não se tornar, por efeito da 
aquisição, inferior à soma do capital social, 
da reserva legal e das reservas estatutárias 
obrigatórias.

Três) Enquanto pertencerem à sociedade, as 
quotas próprias não conferem qualquer direito 
social, excepto o de participar em aumentos 
de capital social por incorporação de reservas.

Artigo OITAVO

Emissão de obrigações e outros títulos de 
dívida

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, tomada com votos representativos de 
setenta e cinco por cento do capital social, a 
sociedade poderá emitir quaisquer modalidades 
ou espécies de obrigações, bem como quaisquer 
outros títulos de dívida.

Dois) Por deliberação dos sócios, a sociedade 
poderá adquirir obrigações próprias nos mesmos 
termos em que poderá adquirir quotas próprias, 
bem como para efeitos de conversão ou 
amortização.

Três) A sociedade só poderá adquirir 
obrigações próprias quando:

a) A aquisição resultar do cumprimento, 
pela sociedade, de disposições 
legais;

b) A aquisição for feita a título gratuito;
c) For adquirido um património a título 

universal;
d) A aquisição for feita em processo 

executivo, se o devedor não tiver 
outros bens suficientes; e

e) A aquisição resultar de falta de 
realização de obrigações pelos seus 
subscritores.

Quatro)  A sociedade só pode adquirir 
obrigações próprias se, por esse facto, a sua 
situação líquida não se tornar inferior à soma 
do capital social, da reserva legal e das reservas 
estatutárias obrigatórias.

Cinco) Enquanto as obrigações pertençam 
à sociedade consideram-se suspensos os 
respectivos direitos.

Seis) A sociedade poderá praticar com as 
obrigações próprias todas e quaisquer operações, 
em direito permitidas, e, nomeadamente, 
proceder à sua conversão ou amortização, 
mediante simples deliberação da administração.

Artigo NONO

Prestações suplementares e suprimentos

Não serão exigidas quaisquer prestações 
suplementares aos sócios, podendo estes, no 
entanto, realizar quaisquer suprimentos de que 
a sociedade necessite, nos termos e condições a 
serem deliberados em assembleia geral.

Artigo DÉCIMO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A cessão, total ou parcial, de quotas 
depende sempre do consentimento da sociedade, 
concedido por deliberação da assembleia geral 
e fica condicionada ao exercício do direito de 
preferência da sociedade, em primeiro lugar, 
e dos demais sócios, em segundo lugar, nos 
termos do presente artigo, bem como do artigo 
décimo primeiro, dos presentes estatutos.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a sua 
quota ou parte dela, deverá enviar à sociedade, 
por escrito, o pedido de consentimento, 
indicando a identidade do adquirente, o preço 
e as demais condições acordadas em relação à 
cessão de quota em causa, nomeadamente, as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data prevista para a realização 
da cessão.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o pedido de consentimento, bem como 
sobre o exercício do respectivo direito de 
preferência no prazo máximo de trinta dias, 
a contar da data da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade consente na 
transmissão, bem como renuncia ao exercício 
do direito de preferência, caso não se pronuncie 
dentro do referido prazo.

Quatro) O consentimento da sociedade, 
relativamente à cessão, total ou parcial, de 
quotas, não pode ser subordinado a quaisquer 
condições, considerando-se como inexistentes 
as que venham a ser estipuladas pela sociedade.
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Cinco) Caso a sociedade recuse o 
consentimento quanto à cessão, total ou parcial 
de quotas, a respectiva comunicação dirigida ao 
sócio incluirá menção relativa ao exercício do 
direito de preferência por parte da sociedade 
ou, alternativamente, proposta de amortização 
da quota.

Seis) Na eventualidade da sociedade, ao 
abrigo do disposto no número anterior, propor 
a amortização da quota, o sócio cedente tem o 
direito de recusar tal amortização, mantendo-
se, no entanto, a recusa no consentimento da 
sociedade, quanto à cessão da quota.

Sete) A cessão, total ou parcial de quota, para 
a qual o consentimento tenha sido solicitado, 
torna-se livre:

a) Se a comunicação da sociedade omitir 
o exercício do direito de preferência 
ou a proposta de amortização;

b) Se o negócio proposto pela sociedade 
não for concretizado dentro dos 
noventa dias seguintes à sua 
aceitação, por parte do sócio 
cedente;

c) Se a proposta da sociedade não abranger 
todas as quotas para cuja cessão o 
sócio tenha, simultaneamente, 
solicitado o consentimento;

d) Se a proposta da sociedade não 
oferecer uma contrapartida, em 
dinheiro, igual ao valor resultante 
do negócio encarado pelo sócio 
cedente, salvo se a cessão for 
gratuita ou se a sociedade provar 
ter havido simulação do valor, caso 
em que deverá oferecer o valor real 
da quota, calculado nos termos 
previstos pelo artigo mil e vinte e 
um, do código civil, com referência 
ao momento da deliberação sobre o 
consentimento; e

e) Se a proposta incluir diferimento do 
pagamento, e não for prestada 
garantia adequada.

Oito) Qualquer oneração de quota, em 
garantia de quaisquer obrigações pessoais 
dos sócios, depende sempre de autorização da 
sociedade, a ser concedida por deliberação dos 
sócios reunidos em assembleia geral, dentro dos 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
relativamente ao consentimento da sociedade e 
exercício do seu direito de preferência, quanto 
à cessão de quotas.

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO

Direito de preferência dos sócios

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre 
não carecendo de qualquer consentimento 
da sociedade ou dos demais sócios nem se 
encontrando sujeita ao exercício do direito de 
preferência da sociedade ou dos demais sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros depende 
do consentimento da sociedade, mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 

geral e fica condicionada ao exercício do direito 
de preferência da sociedade, em primeiro lugar 
e dos demais sócios, em segundo lugar, nos 
termos da presente cláusula, bem como da 
cláusula seguinte.

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a sua 
quota, ou parte dela, deverá enviar à sociedade, 
por escrito, o pedido de consentimento, 
indicando a identidade do adquirente, o preço 
e as demais condições acordadas relativas à 
referida cessão, nomeadamente, as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data prevista para a realização da cessão.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-
se sobre o pedido de consentimento, bem 
como sobre o exercício do respectivo direito 
de preferência no prazo máximo de trinta 
dias, a contar da data da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade consente na 
transmissão, bem como renuncia ao exercício 
do direito de preferência, caso não se pronuncie 
dentro do referido prazo.

Cinco) O consentimento da sociedade, 
relativamente à cessão, total ou parcial, de 
quotas, não pode ser subordinado a quaisquer 
condições, considerando-se como inexistentes 
as que venham a ser estipuladas pela sociedade.

Seis )  Caso  a  soc iedade  recuse  o 
consentimento quanto à cessão, total ou parcial 
de quotas, a respectiva comunicação dirigida ao 
sócio incluirá menção relativa ao exercício do 
direito de preferência por parte da sociedade 
ou, alternativamente, proposta de amortização 
da quota.

Sete) Na eventualidade da sociedade, ao 
abrigo do disposto no número anterior, propor 
a amortização da quota, o sócio cedente tem o 
direito de recusar tal amortização, mantendo-
se, no entanto, a recusa no consentimento da 
sociedade, quanto à cessão da quota.

Oito) A cessão, total ou parcial de quota, para 
a qual o consentimento tenha sido solicitado, 
torna-se livre:

a) Se a comunicação da sociedade omitir 
o exercício do direito de preferência 
ou a proposta de amortização;

b) Se o negócio proposto pela sociedade 
não for concretizado dentro dos 
noventa dias seguintes à sua 
aceitação, por parte do sócio 
cedente;

c) Se a proposta da sociedade não abranger 
todas as quotas para cuja cessão o 
sócio tenha, simultaneamente, 
solicitado o consentimento;

d) Se a proposta da sociedade não 
oferecer uma contrapartida, em 
dinheiro, igual ao valor resultante 
do negócio encarado pelo sócio 
cedente, salvo se a cessão for 

gratuita ou se a sociedade provar 
ter havido simulação do valor, caso 
em que deverá oferecer o valor real 
da quota, calculado nos termos 
previstos pelo artigo mil e vinte e 
um, do código civil, com referência 
ao momento da deliberação sobre o 
consentimento; e

j) Se a proposta incluir diferimento do 
pagamento, e não for prestada 
garantia adequada.

Nove) sempre de autorização da sociedade, 
a ser concedida por deliberação dos sócios 
reunidos em assembleia geral, dentro dos 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
relativamente ao consentimento da sociedade e 
exercício do seu direito de preferência, quanto 
à cessão de quotas.

Artigo DÉCIMO SEGUNDO

Amortização de quota

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando, por decisão transitada em 

julgado, o respectivo titular for 
declarado falido, insolvente ou for 
condenado pela prática de algum 
crime;

c) Quando a quota for, arrestada ou, 
em geral, apreendida judicial ou 
administrativamente;

d) Quando o sócio transmita a quota 
ou a dê em garantia ou caução 
de qualquer obrigação, sem o 
consentimento da sociedade;

e) Se o titular envolver a sociedade em 
actos ou contratos estranhos ao 
objecto social;

f) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de seis meses, na realização de 
sua quota, das entradas em aumento 
do capital social ou de suprimentos 
acordados com a sociedade; e

g) Quando o titular violar o disposto no 
número nove, do artigo décimo dos 
presentes estatutos.

Dois) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução 
do capital social, as quotas dos restantes 
sócios serão proporcionalmente aumentadas, 
competindo à assembleia geral fixar o novo 
valor nominal das mesmas.

Três) A amortização de quotas será efectuada 
pelo valor da quota amortizada, que resultar 
de avaliação realizada por auditor de contas 
sem relação com a sociedade e será paga 
em três prestações iguais que se vencem, 
respectivamente, seis meses, um ano e dezoito 
meses após a fixação definitiva do valor da 
quota. 
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CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

Artigo DÉCIMO TERCEIRO

Assembleia geral

Um) São da competência da assembleia geral 
todos os poderes que lhe são conferidos por lei, 
bem como pelos presentes estatutos.

Dois) A convocação das assembleias gerais 
compete a qualquer dos administradores e deve 
ser feita por meio de carta, expedida com uma 
antecedência de quinze dias, salvo nos casos em 
que sejam legalmente exigidas quaisquer outras 
formalidades ou estabeleçam prazo maior.

Três) A administração da sociedade é 
obrigada a convocar a assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida com a indicação 
do objecto, por sócios que, em conjunto, sejam 
titulares de, pelo menos, dez por cento do capital 
social, sob pena de estes a poderem convocar 
directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se até trinta e um de Março de cada ano, para 
apreciação do balanço e aprovação das contas 
referentes ao exercício anterior, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
de interesse para a sociedade e para a qual haja 
sido convocada.

Cinco) Serão válidas as deliberações dos 
sócios tomadas sem observância de quaisquer 
formalidades convocatórias, desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados 
na reunião e todos manifestem vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto. Os sócios podem deliberar 
sem recurso à assembleia geral, desde que 
todos declarem por escrito o sentido dos seus 
votos, em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado e 
endereçado à sociedade.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
à gerência da sociedade quem os representará 
em assembleia geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presentes ou devidamente representados 
sócios titulares de pelo menos setenta e cinco 
por cento do capital social e em segunda 
convocação independentemente do capital 
social representado, sem prejuízo das outras 
maiorias legalmente exigidas.

Artigo DÉCIMO QUARTO

Deliberações da assembleia geral

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outras que a lei ou os presentes 
estatutos estabeleçam, as seguintes deliberações:

a) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos são prestados;

b) A exclusão de sócio e amortização das 
respectivas quotas;

c) A aquisição, alienação ou oneração de 
quotas e obrigações próprias;

d) O consentimento para a oneração ou 
alienação de quotas, bem como o 
exercício do direito de preferência 
na transmissão de quotas entre 
vivos;

e) A nomeação e destituição dos 
administradores da sociedade;

f) Remuneração dos administradores da 
sociedade;

g) A designação e destituição dos 
membros do conselho fiscal ou 
do fiscal único, caso venha a ser 
deliberada a sua constituição;

h) O relatório e o parecer do conselho 
fiscal ou do fiscal único, caso venha 
a ser deliberada a sua constituição;

i )  A aprovação do re la tór io  da 
administração e das contas de ganhos 
e perdas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

j) Ratificar os auditores externos que 
venham a ser seleccionados e 
propostos pela administração da 
sociedade;

k) A afectação dos resultados e a 
distribuição de dividendos;

l) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou administradores da sociedade;

m) A alteração dos estatutos da sociedade;
n) O aumento do capital social;
o) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução e  l iquidação da 
sociedade;

p) A aprovação das contas finais dos 
liquidatários;

q) A subscrição ou aquisição de 
participações em sociedades de 
objecto diferente do da sociedade, 
em sociedades de capital e indústria 
ou em sociedades reguladas por lei 
especial, bem como proceder à sua 
alienação e oneração; e

r) As deliberações que não estejam, por 
disposição legal ou estatutária, 
compreendidas na competência de 
outros órgãos da sociedade.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo disposição legal ou estatutária 
que estabeleça uma maioria qualificada superior.

Três) As deliberações da assembleia geral 
constarão de acta lavrada em livro próprio, 
devendo identificar os nomes dos sócios ou 

dos seus representantes, o valor das quotas 
pertencentes a cada um e as deliberações que 
forem tomadas, assim como ser assinadas por 
todos os presentes.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
poderão constar de acta lavrada em documento 
avulso, devendo a assinatura dos sócios ser 
reconhecida notarialmente.

SECÇÃO II

Da administração

Artigo DÉCIMO QUINTO

Composição da administração

Um) A administração e representação da 
sociedade é exercida por três administradores, 
nomeados em assembleia geral, pelo período 
de quatro anos, sendo permitida a sua reeleição.

Dois) Os administradores, desde já, ficam 
dispensados de prestar caução do exercício 
das respectivas funções, sem prejuízo das 
responsabilidades que lhes possam ser atribuídas 
ao abrigo da lei ou dos presentes estatutos.

Três) Os administradores representam a 
sociedade em todos os actos e contratos e 
gozam de todos os poderes necessários para a 
definição das políticas negociais da sociedade, 
a administração dos interesses da sociedade e 
a orientação e execução dos negócios sociais, 
com excepção daqueles reservados por lei a 
outros órgãos sociais.

Artigo DÉCIMO SEXTO

Competências da administração

Um) Compete a administração representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social e, em especial:

a) Cumprir e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade seja parte;

c) Representar a sociedade perante 
quaisquer entidades, dentro das 
atribuições que lhe sejam conferidas 
por lei ou pelos presentes estatutos;

d) Submeter a deliberação dos sócios a 
proposta de selecção dos auditores 
externos da sociedade;

e) Arrendar, adquirir, alienar e onerar 
quaisquer bens móveis ou imóveis;

f) Deliberar sobre qualquer outro assunto 
que, nos termos da legislação em 
vigor, compete ao conselho de 
administração; e

g) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites do mandato.

Dois) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
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contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto social, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Artigo DÉCIMO SÉTIMO

Reuniões da administração

Um)A administração reunir-se-á sempre 
que for convocada por qualquer dos seus 
administradores, com a antecedência mínima de 
quinze dias, por qualquer meio escrito enviado 
com a indicação da ordem de trabalhos, a data, 
hora e local onde se deva reunir.

Dois) Exceptuam-se do número anterior 
as reuniões em que se encontrem presentes 
ou devidamente representados todos os 
administradores, caso em que serão dispensadas 
quaisquer formalidades de convocação.

Três) Para que a administração possa 
reunir e deliberar validamente será necessário 
que se encontrem presentes ou devidamente 
representados os seus membros.

Quatro) As deliberações da administração 
serão tomadas por maioria dos votos dos 
administradores presentes ou devidamente 
representados.

Cinco) As deliberações da administração 
constarão de acta lavrada em livro próprio, 
devendo identificar os administradores presentes 
e representados, as deliberações que forem 
tomadas, assim como serem assinadas por todos 
os administradores presentes, ou em folha solta 
ou em documento avulso devendo, neste último 
caso, a assinatura dos administradores presentes 
ser reconhecida notarialmente.

Artigo DÉCIMO OITAVO

Delegação de competências

A administração poderá delegar em um dos 
administradores competências para se ocupar 
de específicas matérias de gestão da sociedade 
ou praticarem determinados actos ou categorias 
de actos. 

Artigo DÉCIMO NONO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada por uma das 
seguintes formas:

a) Pela assinatura do presidente do 
conselho de administração; 

b) Pela assinatura conjunta dos dois 
administradores;

c) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e limites das compe-
tências que lhe tenham sido 
atribuídas pela administração; e,

d) Pela assinatura de um ou mais manda-
tários devidamente constituído e 
nos termos e limites do respectivo 
mandato.

Dois) Nos actos de mero expediente 
a sociedade ficará obrigada pela simples 

assinatura de um administrador, do director 
geral ou de qualquer trabalhador devidamente 
autorizado.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

Artigo VIGÉSIMO

Balanço e aprovação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O relatório de gestão e as contas 
de cada exercício, incluindo o balanço e a 
demonstração de resultados fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a aprovação da 
assembleia geral, juntamente com relatório de 
auditores externos, até trinta e um de Março do 
ano seguinte.

Artigo VIGÉSIMO PRIMEIRO

Aplicação de resultados

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício terão a seguinte aplicação:

a) Vinte por cento serão afectos à 
constituição ou reintegração do 
fundo de reserva legal, enquanto 
este não se encontrar realizado nos 
termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) As quantias que, por deliberação 
tomada em assembleia geral, devam 
integrar a constituição de fundos de 
reserva especiais;

c) O remanescente terá a aplicação que 
resultar de deliberação tomada 
em assembleia geral, podendo 
uma percentagem não superior a 
setenta e cinco por cento dos lucros 
líquidos serem distribuídos pelos 
sócios na proporção das respectivas 
participações sociais, se assim for 
deliberado.

Artigo VIGÉSIMO SEGUNDO

Dissolução

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos previstos por lei ou por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução da sociedade designará 
os liquidatários e determinará a forma de 
liquidação, assumindo os administradores a 
qualidade de liquidatários, excepto se doutro 
modo for deliberado em assembleia geral.

Artigo VIGÉSIMO TERCEIRO

Disposição transitória

Pelos presentes estatutos são nomeados 
como membros do conselho de administração da 

sociedade, os exmos senhores Fernando Amado 
Couto (presidente); Pedro Couto e André Couto 
(administradores). 

Está conforme

Maputo, trinta de Outubro de dois mil                         
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

 D’Care – Clínica de 
Endocronologia e Diabetologia, 

Limitada  

Certifico, para efeitos de publicação que, por 
escritura de vinte de Outubro de dois mil e quinze, 
lavrada de folhas trinta a folhas trinta e dois do 
livro de notas para escrituras diversas número 
novecentos quarenta e um traço B, do Primeiro 
Cartório Notarial de Maputo, perante mim 
Lubélia Ester Muiuane, licenciada em Direito, 
conservadora e notária superior em exercício no 
referido cartório, foi constituída uma sociedade 
por quotas de responsabilidade, Limitada, que 
passará a reger-se pelas disposições constantes 
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

Artigo PRIMEIRO

Denominação

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adopta a denominação de promovida 
pela Afrind Health Care Services D’care- 
Clínica de Endocrinologia e Diabetologia, 
Limitada,  e pela Quest Health Care Services, 
Limitada, ambas sediadas em Maputo e será 
regida pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

Artigo SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos jurídicos, a partir da data da 
sua constituição.

Artigo TERCEIRO

Sede

Um) A sociedade tem a sua  na  rua John 
Issa, número duzentos e setenta e cinco barra 
setenta e ste rés-do-chão, direito, nesta cidade 
de Maputo.

Dois) A sociedade poderá ser transferida 
para qualquer outro local, por deliberação da 
assembleia geral.

 Três) A gerência poderá deliberar a criação 
e encerramento de sucursais, filiais, agências, 
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ou outras formas de representação da sociedade 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

Artigo QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

Clínica da diabetes e doenças associadas 
como nefrologia, estomatologia, 
dermatologia,  of talmologia,  
nutrição e exames de diagnóstico 
laboratorial de sangue e derivados, 
clínica geral e fisioterapia.

Dois) Na área da diabetes a clínica irá usar 
o modelo de multi-especialidade combinada, 
para tratar  doenças afins(complicações da 
diabetes), tratamento de doenças hormonais e 
relacionadas com as mesmas, e o exercício de 
outras actividades complementares permitidas 
por lei.

CAPÍTULO II

Dos sócios, capital social e quotas

Artigo QUINTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e a realizar em numerário é de cinquenta mil 
meticais e acha-se dividido nas seguintes quotas: 

a) Uma quota com o valor nominal de 
trinta mil meticais, correspondente 
a sessenta por cento do capital social 
pertencente à sócia Amélia António 
Buque; 

b) Uma com o valor nominal de vinte 
mil meticais, correspondente a 
quarenta por cento do capital social 
pertencente ao sócio Rajagopalan 
Sundaresan.

Dois) Todos os sócios fundadores são sócios 
de capital.

Artigo SEXTO

Aumentos de capital

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação da assembleia 
geral mediante entradas em numerário ou 
em espécie por incorporação de reservas, 
suprimentos ou por outra forma igualmente 
permitida.

 Dois) Em qualquer aumento de capital social 
os sócios gozam do direito de preferência, na 
proporção das respectivas quotas, a exercer nos 
termos gerais, salvo se o mesmo for afastado por 
deliberação da assembleia geral.

Artigo SÉTIMO

Aquisição e alienação de quotas da socie-
dade

A sociedade, dentro dos limites legais, poderá 
adquirir e alienar quotas próprias nos termos 
da lei e praticar sobre elas todas as operações 
legalmente permitidas.

Artigo OITAVO

Prestações suplementares

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital mediante deliberação 
da assembleia geral aprovada por votos 
representativos de setenta por cento do capital 
social, ficando todos os sócios obrigados na 
proporção das respectivas quotas. 

Artigo NONO

Suprimentos

Os sócios podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
em assembleia geral.

Artigo DÉCIMO

Emissão de obrigações

É permitida a emissão de obrigações 
nominativas ou ao portador, bem como outros 
títulos de dívida, nos termos da lei.

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO

Transmissão, divisão e oneração de quotas

Um) A cessão de quotas é livre se efectuada 
(i) entre os sócios ou (ii) caso o sócio seja 
uma sociedade, entre esta e quaisquer outras 
sociedades que directa ou indirectamente 
sejam participadas por um ou mais accionistas 
daquele sócio. 

 Dois) A divisão e cessão de quotas a 
estranhos dependem do consentimento da 
sociedade, através de deliberação dos sócios, 
e fica condicionada à ulterior preferência dos 
outros sócios nos termos da cláusula seguinte.

Três) Para efeitos do disposto na primeira 
parte do número anterior, o sócio que pretenda 
transmitir a sua quota, ou parte desta, deverá 
enviar à sociedade, por escrito, o pedido de 
consentimento, com indicação do comprador, 
especificando a sua proposta, o preço de venda 
e respectivas condições de pagamento.

Quatro) A cessão de quotas entre os sócios 
será feita pelo valor nominal das mesmas, salvo 
se a assembleia geral determinar de forma 
diferente.

Cinco) Qualquer oneração da quota em 
garantia de quaisquer obrigações dos sócios 
depende sempre da autorização prévia da 
sociedade, por deliberação da assembleia geral.

Artigo DÉCIMO SEGUNDO

Direito de preferência

Um) Sem prejuízo do disposto no artigo 
décimo primeiro, os sócios gozam de direito de 
preferência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de quotas na proporção das suas respectivas 
quotas.

Dois) No caso da sociedade autorizar a 
transmissão total ou parcial da quota, nos 
termos do artigo anterior, o sócio transmitente, 

no prazo de quinze dias, deverá notificar, por 
escrito, os demais sócios para exercerem o seu 
direito de preferência, no prazo de trinta dias, 
com indicação do comprador, especificando a 
sua proposta, o preço de venda, as respectivas 
condições de pagamento e a data prevista para 
a sua realização.

Artigo DÉCIMO TERCEIRO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando, por decisão transitada em 

julgado, o respectivo titular for 
declarado falido ou for condenado 
pela prática de qualquer crime;

c )  Quando o  sóc io  não  rea l ize 
integralmente o capital social 
correspondente às suas quotas no 
prazo máximo de um ano desde 
a sua constituição ou aumento, 
excepto se diversamente deliberado 
pela assembleia geral;

d) Quando a quota for arrestada, 
penhorada,  arrolada ou,  em 
geral, apreendida judicial ou 
administrativamente;

e) Quando o sócio transmita a quota 
ou a dê em garantia ou caução 
de qualquer obrigação, sem o 
consentimento da sociedade;

f) Se o titular envolver a sociedade em 
actos e contratos estranhos ao 
objecto social;

g) Sempre que o sócio pratique acto 
grave de deslealdade para com a 
sociedade ou para com algum ou 
alguns dos outros sócios, ou lhe seja 
imputada violação grave das suas 
obrigações profissionais.

Dois) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Três) A amortização será feita pelo valor 
nominal da quota ou o seu valor contabilístico, 
consoante o que for mais baixo, e de acordo 
com as demais condições a determinar pela 
assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

Artigo DÉCIMO QUARTO

Órgãos sociais

São órgãos sociais da sociedade:

a) A assembleia geral;
b) O conselho de gerência.
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Artigo DÉCIMO QUINTO

Assembleia geral

 Um) A assembleia geral é formada pelos 
sócios e competem-lhe todos os poderes que são 
conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois) As assembleias gerais serão convo-
cadas por carta registada até quinze dias 
úteis antes da realização da mesma, salvo se 
for legalmente exigida antecedência maior, 
pelos gerentes ou pelas outras entidades 
legalmente competentes para o efeito, devendo 
a convocação mencionar o local, o dia e a hora 
em que se realizará a reunião, bem como a 
ordem de trabalhos.

Três) O conselho de gerência é obrigado 
a convocar a assembleia geral sempre que 
a reunião seja requerida por sócios que 
representem, pelo menos, vinte por cento do 
capital social da sociedade.

 Quatro) A assembleia geral ordinária 
reúne no primeiro trimestre de cada ano, para 
apreciação do balanço e aprovação das contas 
referentes ao exercício do ano anterior, bem 
como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações 
tomadas em assembleias-gerais irregularmente 
convocadas, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados na reunião e prestem 
o seu consentimento quanto à realização da 
mesma e respectiva ordem de trabalhos.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
na assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios poderão indicar por carta 
dirigida à sociedade quem os representará na 
assembleia geral.

Oito) O exercício do direito de voto poderá 
ser feito por correspondência, de acordo com os 
requisitos que assegurem a sua autenticidade, os 
quais devem ser definidos na convocatória da 
respectiva assembleia geral, podendo abranger 
todas as matérias constantes da convocatória, 
nos termos e condições nela fixados.

Nove) A assembleia geral pode deliberar, 
em primeira convocação, sempre que se 
encontrarem presentes ou representados 
dois terços do capital social, e, em segunda 
convocação sempre que se acharem presentes 
ou representados metade do capital social, sem 
prejuízo de outras maiorias legalmente exigidas. 

Artigo DÉCIMO SEXTO

Deliberação da assembleia geral

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros que a lei ou os estatutos 
indiquem, os seguintes actos:

a) A chamada e a restituição das 
prestações suplementares;

b) A amortização de quotas;
c) A aquisição, divisão, alienação ou 

oneração de quotas próprias;

d) O consentimento para a divisão de, 
alienação ou oneração das quotas 
dos sócios;

e) A exclusão dos sócios;
f) A nomeação, a remuneração e a 

exoneração dos gerentes;
g) A fixação ou dispensa da caução que os 

membros do conselho de gerência 
devem prestar;

h) A aprovação do relatório de gestão e 
das contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

i) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

j) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os gerentes;

k) A alteração dos estatutos da sociedade;
l) O aumento e a redução do capital;
m)  O afastamento do direi to de 

preferência;
n) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução e  l iquidação da 
sociedade;

o) A designação dos auditores da 
sociedade;

p) A emissão das obrigações;
q) A aquisição, oneração e alienação de 

quaisquer bens ou direitos, móveis 
e imóveis;

r) A contratação de empréstimos e de 
outros tipos de financiamento; 

s) O consentimento para a participação da 
sociedade no capital social de outras 
sociedades, desde que permitidas 
por lei, ou sobre quaisquer acordos 
de associações ou colaboração com 
outras empresas.

Dois) As deliberações da assembleia-
geral são tomadas por maioria simples dos 
votos correspondentes ao capital social, salvo 
disposição da lei que estabeleça uma maioria 
qualificada.

Três) As actas das assembleias-gerais devem 
identificar os nomes dos sócios ou dos seus 
representantes, o valor das quotas de cada um 
e as deliberações que foram tomadas.

Artigo DÉCIMO SÉTIMO

Gerência

Um) A gestão e representação da sociedade 
compete a um conselho de gerência, composto 
por um a três membros nomeados pela 
assembleia geral. 

Dois) Os gerentes são eleitos pela assembleia 
geral nos termos do número anterior por um 
período de quatro anos, sendo permitida a sua 
reeleição.

Três) Os membros do conselho de gerência 
permanecem em funções até à eleição de 

quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do cargo ou forem 
destituídos das suas funções.

Quatro) O conselho de gerência pode 
delegar parte das suas competências, incluindo 
a gestão corrente da sociedade, em um dos 
seus membros, num director executivo ou num 
mandatário.

Cinco) Os gerentes serão remunerados ou 
não, consoante for deliberado pela assembleia 
geral, podendo a sua remuneração consistir, 
total ou parcialmente, em participação nos 
lucros da sociedade.

Seis) São desde já designados como gerentes 
todos os sócios da sociedade.

Artigo DÉCIMO OITAVO

Competências da gerência

Um) A gestão e representação da sociedade 
compete à gerência.

Dois) Cabe aos gerentes representar a 
sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

b )  Executar  e  fazer  cumprir  as 
deliberações da assembleia geral;

c) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários do conselho de 
gerência e do director executivo.

Três) Aos gerentes é vedado responsabilizar 
a sociedade em quais quer contratos, actos, 
documentos ou obrigações estranhas ao objecto 
da mesma, designadamente em letras de favor, 
fianças, abonações e actos semelhantes.

Quatro) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam 
para o gerente em causa a sua destituição, 
constituindo-se na obrigação de indemnizar 
a sociedade pelos prejuízos que esta venha a 
sofrer em virtude de tais actos.

Artigo DÉCIMO NONO

Vinculação da sociedade

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de qualquer dos seus 
gerentes;

b) Pela assinatura de um procurador com 
poderes para o acto.

Artigo VIGÉSIMO

Fiscalização

A assembleia geral, caso o entenda 
necessário, pode deliberar confiar a fiscalização 
dos negócios sociais a um conselho fiscal ou a 
uma sociedade de revisão de contas.
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CAPIÍTULO IV

Das disposições finais

Artigo VIGÉSIMO PRIMEIRO

  Balanço e aprovação de contas

 Um) O ano social coincide com o ano civil.
 Dois) O relatório de gestão e as contas do 

exercício, incluindo o balanço e a demonstração 
de resultados fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à aprovação da assembleia geral 
durante o primeiro trimestre do ano seguinte.

Artigo VIGÉSIMO SEGUNDO

Aplicação de resultados

Um) Dos lucros líquidos apurados serão 
deduzidos:

a) Cinco por cento para constituir ou 
reintegrar o fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado nos 
termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) As quantias que, por deliberação da 
assembleia geral, devam integrar 
a constituição de fundos especiais 
de reserva.

Dois) A parte remanescente dos lucros será 
ou não distribuída pelos sócios de capital, de 
acordo com a deliberação da assembleia geral.

Artigo VIGÉSIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos por lei ou por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução da sociedade designará 
os liquidatários e determinará a forma de 
liquidação, sendo os sócios fundadores os 
liquidatários, os quais procederão à liquidação 
e subsequente partilha entre si do património 
social, excepto se o contrário for decidido por 
assembleia geral. 

Está conforme.

Maputo, vinte e nove de Outubro de dois mil 
e quinze. — A Técnica, Ilegível.

 Complexo Turístico Roger`s, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e oito de Abril de dois 
mil e onze, exarada de folhas noventa e nove 
a folhas cem do livro de notas para escrituras 
diversas número setessentos oitenta e sete traço 
D, do Terceiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante Fátima Juma Acha Baronet, licenciada 
em Direito, conservadora e notária superior, em 

exercício no referido cartório, procedeu-se na 
sociedade em epígrafe a práticia dos seguintes 
actos: 

Um) Divisão e cessão da quota do sócio 
Rogério de Almeida Catoja no valor nominal 
de cento e cinquenta mil meticais, em duas 
novas quotas, sendo uma de cem mil metcais 
que reserva para si e outra de cinquenta mil 
meticais que cede a Maria João Sales.

Dois) Unificação da quota cedida a sócia 
Maria João Sales, com a primitiva que possuia 
na sociedade passando a deter uma quota 
única no valor nominal de cem mil meticais, 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
social.

Que, em consequência dos operados  actos, 
fica assim alterado o artigo quarto dos estatutos 
da sociedade, passando a ter a seguinte nova 
redacção:

Artigo QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de 
duzentos mil meticais, correspondente 
à soma de duas quotas iguais, assim 
distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de cem 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Rogério de Almeida Catoja; 

b) Uma quota no valor nominal de cem 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta  por cento do capital 
social, pertencente a sócia 
Maria João Sales.

Está conforme.

Maputo, quatro de Novembro de dois mil                  
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

 Associação Académica Só Nós

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza jurídica, 
âmbito, sede, duração e objectivos

Artigo PRIMEIRO

Denominação e natureza jurídica

Um) A Associação Académica Só Nós, é 
uma pessoa colectiva de direito privado, de 
interesse social e sem fins lucrativos

Dois) A Associação Académica Só Nós, 
goza de personalidade jurídica, autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial.

Artigo SEGUNDO

Âmbito e sede

Um) Associação Académica Só Nós é de 
âmbito nacional e tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Moçambique.

Dois) Pode abrir ou encerrar delegações em 
qualquer local do território nacional, sempre 
que tal for necessário para a mesma.

Artigo TERCEIRO

Duração

A Associação Académica Só Nós tem 
duração indeterminada, contando-se o seu início 
a partir da data do seu reconhecimento jurídico.

Artigo QUARTO

Objectivos

A Associação Académica Só Nós tem como 
objectivos:

a) Participação na promoção da educação 
e saúde;

b) Apoiar os estudantes para os exames;
c) Promover o aperfeiçoamento de 

línguas;
d) Ministrar palestras e realizar feiras de 

educação e saúde;
e) Participar na resolução de problemas 

decorrentes do processo de ensino-
aprendizagem;

f) Participar nas acções sociais;
g) Dar apoio em primeiros socorros, bem 

como outros projectos ligados a 
área de saúde.

CAPÍTULO II

Dos associados

Artigo QUINTO

Admissão dos membros

São admitidos como membros: estudantes, 
técnicos profissionais e médios e técnicos 
superiores, mediante o processo de contratação 
e voluntarização.

Artigo SEXTO

Categoria dos membros

Os membros Associação Académica Só Nós 
são das seguintes categorias:

a) Fundadores: são membros fundadores 
todos os que trabalharam  na 
idealização, criação e projecção 
da Associação Académica Só Nós;

b) Efectivos: são membros efectivos todos 
voluntários admitidos e convidados 
pelo conselho de direcção ou pelos 
núcleos escolares sob aprovação da 
Assembleia Geral;

c) Honorários: são membros honorários 
todos indivíduos, colectivo ou 
qualquer entidade que tenha 
ajudado financeira ou moralmente 
a Associação Académica Só 
Nós, mediante a aprovação da 
Assembleia Geral.
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Artigo SÉTIMO

Direito dos membros

Todos os membros da Associação Académica 
Só Nós tem o direito de:

a) Exercer qualquer função indicada;
b) Receber incentivos remuneratórios 

dependendo do nível financeiro da 
associação;

c) Expressar-se dentro da liberdade de 
expressão;

d) Propor projectos e ideias positivas;
e) Fazer denúncias internas caso haja 

negligência administrativa.

Artigo OITAVO

Deveres dos membros

É dever de todos membros:

a) Cumprir com as normas e os critérios 
adoptados pela comissão disciplinar 
da Associação Académica Só Nós;

b) Divulgar a cultura e os demais 
p ropós i t o s  a lme jados  pe l a 
Associação Académica Só Nós;

c )  Respei tar  os  seus superiores 
hierárquicos;

d) Trabalhar dentro de escala para si 
desenhada e cumpri-la com zelo, 
diligência e eficiência.

Artigo NONO

Sanções

É sancionado todo membro que transgredir 
normas e regras estabelecidas na Associação 
Académica Só Nós, podendo essa ser:

a) Reflexão: todo elemento que cometer 
um erro punível, fica dois dias sem 
exercer nenhuma actividade na 
Associação Académica Só Nós;

b) Suspensão: fica suspenso, sem exercer 
nenhuma função e sem incentivos 
por um tempo indeterminado, 
o  e lemento que t ransgredir 
parcialmente as normas e regras de 
conduta da Associação Académica 
Só Nós;

c) Despedimento: o despedimento é para 
todo elemento que violar as normas 
e as regras dispostas nestes estatutos 
por negligência, sem possibilidade 
de readmissão.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, mandatos, 
composição, funcionamento, 

competências

Artigo DÉCIMO

Órgãos sociais

São órgãos sociais da Associação Académica 
Só Nós:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

SECÇÃO I

Assembleia Geral

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO

Convocatória

Um) A Assembleia Geral é convocada por 
meio de carta, expedida para cada um dos 
associados com a antecedência mínima de oito 
dias, na qual indicar-se-á o dia, hora e local da 
reunião e a respectiva agenda ou ordem do dia.

Dois) A Assembleia Geral é convocada pela 
direcção, uma vez por ano para a aprovação 
do balanço.

Três) A Assembleia Geral é ainda convocada 
sempre que a convocação seja requerida, 
com fim legítimo, por mais de metade dos 
associados.

Quatro) Se a direcção não convocar a 
assembleia nos casos em que deve fazê-lo, 
a qualquer associado é  lícito efectuar a 
convocação.

Cinco) São anuláveis as deliberações 
tomadas sobre matéria estranha a ordem do dia, 
salvo se todos os associados comparecerem a 
reunião e todos concordarem com o aditamento.

Seis) A comparência de todos os associados 
sanciona quaisquer irregularidades da convo/
cação, desde que nenhum deles se oponha a 
realização da Assembleia Geral.

Artigo DÉCIMO SEGUNDO

Composição

A Assembleia Geral é o orgão máximo da 
Associação Académica Só Nós, é composta 
por todos os seus membros e é presidida pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, sendo 
substituído pelo vice-presidente em caso de 
doença.

Artigo DÉCIMO TERCEIRO

Funcionamento

Um) A Assembleia Geral não pode deliberar 
validamente em primeira convocação, sem 
a presença de pelo menos metade dos seus 
associados.

Dois) Caso Assembleia Geral não consiga 
deliberar nos termos do número anterior, terá 
lugar a segunda convocação na qual pode 
deliberar validamente, independentemente do 
número dos associados presentes.

Três) As deliberações sobre alterações dos 
estatutos exigem o voto favorável de três quartos 
do número mínimo dos associados presentes.

Quatro) As deliberações sobre a dissolução 
ou prorrogação da associação requerem o voto 
favorável de três quartos do número de todos 
associados.

Artigo DÉCIMO QUARTO

Competências da Assembleia Geral

Compete a Assembleia Geral:
a) Eleger e nomear os membros dos 

órgãos máximos da Associação 
Académica Só Nós;

b) Destituição dos órgãos da associação;
c) Aprovar o balanço anual;
d) Extinção da associação;
e )  A u t o r i z a r  a  d e m a n d a  d o s 

adminis t radores  por  fac tos 
praticados no exercício das suas 
funções;

f) Deliberar sobre o que não estiver 
compreendido nas atribuições 
legais ou estatutários de outros 
orgãos da associação.

Artigo DÉCIMO QUINTO

Mesa da Assembleia Geral

Composição

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um presidente, um vice-
presidente e dois secretários, tendo o respectivo 
mandato a duração de três anos e sendo todos 
reelegíveis.

Dois) O Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral eleito toma posse do seu cargo logo após 
a sua eleição, sendo-lhes esta conferida pelo 
Presidente da Mesa que estiver em exercício 
nessa reunião.

Artigo DÉCIMO SEXTO

Competências e funcionamento

Um) Compete ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral:

a) Convocar a assembleia;
b) Dirigir os respectivos trabalhos;
c) Empossar os demais membros eleitos 

dos órgãos sociais;
d) Convidar personalidades que, 

embora não tendo a qualidade de 
associados, possam esclarecer 
a assembleia sobre quaisquer 
assuntos específicos em discussão, 
ou ainda que, pelo seu mérito, 
contribuam para dar relevo ao 
evento que se esteja a realizar.

Dois) O presidente da Mesa da Assembleia 
Geral pode assistir, por direito próprio, as 
reuniões de qualquer outro orgão social, ou a 
ele se dirigir por escrito, sempre que o entenda.

Três) Compete ao vice-presidente substituir 
o presidente nas suas faltas ou impedimentos, 
sejam eles temporários ou não.

Quatro) Compete aos secretários assegurar 
o expediente das assembleias gerais, redigir as 
respectivas actas e verificar, em conjunto com o 
presidente, os poderes delegados em sócios por 
representação e o cumprimento dos respectivos 
formalismos, bem como os inerentes aos votos 
por correspondência, quando os houver.

Cinco) Na falta ou impedimento simultâneo 
do presidente e do vice-presidente, a Assembleia 
Geral é convocada pelo Presidente do Conselho 
Fiscal, que dirigi os respectivos trabalhos se o 
impedimento se mantiver.
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Seis) Na falta de um ou de ambos os 
secretários, o presidente em exercício designa, 
de entre os membros presentes com direito 
de voto, o membro ou membros que os deve 
substituir.

SECÇÃO II

Artigo DÉCIMO SÉTIMO

Conselho de Direcção

O Conselho de Direcção, dirige e administra 
a Associação Académica Só Nós, sendo 
composto por um director-geral, vice-director-
geral, director para área de educação, um 
director para saúde, um secretário e um 
tesoureiro.

Artigo DÉCIMO OITAVO

Mandatos

Um) O mandato dos membros da do 
Conselho de Direcção é de três anos,sendo 
possível a respectiva reeleição.

Dois) Os membros do Conselho de Direcção 
não podem desempenhar as mesmas funções 
nem permanecer em qualquer cargo de direcção 
por mais de dois mandatos consecutivos.

Artigo DÉCIMO NONO

Faltas e impedimentos dos membros do 
Conselho de Direcção

Um) Nas faltas e impedimentos temporários 
do director-geral, este ésubstituído pelo vice-
director-geral e,no caso de ambos estarem 
impedidos, pelo director para a área de educação.

Dois) Os restantes membros do Conselho 
de Direcção, são substituídos nas suas faltas 
e impedimentos temporários, pelosassociados 
que o director-geral designar,podendo estes 
participar nas reuniões da direcção.

Três) Quando o impedimento de qualquer 
membro da direcção se torne definitivo,convoca-
se a reunião da Assembleia Geral para o 
preenchimento da vacatura. 

Artigo VIGÉSIMO

Impedimento definitivo dos membros                       
da direcção

Quando se verifique o impedimento 
simultâneo e definitivo do director-geral e do 
vice director-geral, a direcção deve solicitar a 
convocação da assembleia geral para proceder 
a eleição de uma nova direcção.

Artigo VIGÉSIMO PRIMEIRO

Competências do Conselho de Direcção

Um) Compete ao Conselho de Direcção:
a) Cumprir e fazer cumprir os presentes 

estatutos e todos os regulamentos 
internos;

b) Gerir a associação, reunindo com 
regularidade para manter em dia a 
sua vida  administrativa;

c) Manter devidamente informado a 
Assembleia Geral de todos os 
assuntos relevantes para fins da 
associação;

d) Promover a obtenção dos meios 
financeiros indispensáveis a realização 
dos seus fins, nomeadamente, através 
de receitas resultantes de quotas, 
legados ou heranças,donativo ou 
outras não especificadas;

e) Propor em Assembleia Geral as quotas a 
pagar pelos membros efectivos;

f) Em casos especiais, e por períodos 
determinados, isentar do pagamento 
regular das quotasou fixar uma quota 
reduzida,aqueles que se encontrem 
em situação económica que justifique;

g)  Admitir ou excluir associados,de acordo 
com disposto no presente estatuto.

Dois) As deliberações da direcção são tomadas 
por maioria simples de voto dos membros 
presentes, cujo total não pode ser inferior a metade 
do número de efectivos,contando para tanto os 
vogais suplentes que se encontrem presentes.

Três) O director-geral tem, em caso de empate, 
voto de qualidade.

Artigo VIGÉSIMO SEGUNDO

Competências do director-geral

Compete ao director-geral:
a) Representar a associação em juízo ou 

fora dele;
b) Convocar e dirigir as reuniões da 

direcção.

Artigo VIGÉSIMO TERCEIRO

Competências dos restantes membros do 
Conselho de Direcção

Um) Comete ao director-geral adjunto 
substituir o director-geral:

Dois) Compete ainda aos directores sectoriais 
dirigir as respectiva áreas.

Três) Compete ao secretário superintender os 
serviços administrativos e os movimentos dos 
sócios e quotizações.

Quatro) Compete ao tesoureiro superintender 
a gestão financeira da associação, submetendo 
ao director-geral para assinatura, todos os 
documentos que envolvam o movimento de 
fundos.

Cinco) As actas das reuniões da direcção são 
lavradas pelo secretário.

Artigo VIGÉSIMO QUARTO

Obrigação da associação

Um) A associação obriga-se pela assinatura do 
director-geral ou pela assinatura de pelo menos 
dois membros da direcção, sendo um deles o 
vice-director-geral.

Dois) Todos os actos de mero expediente 
corrente podem ser assinados apenas pelos 
responsáveis dos respectivos pelouros.

SECÇÃO III

Conselho Fiscal

Artigo VIGÉSIMO QUINTO

Constituição

Um) O Conselho Fiscal é constituído por um 
presidente e dois vogais, um dos quais érelator 
que deve ser revisor oficial de contas ou técnico 
oficial de contas.

Dois) Há dois suplentes, um dos quais deve, 
de preferência, ser revisor oficial de contas ou 
técnico oficial de contas, que substitui qualquer 
membro do Conselho Fiscal que se encontre 
impedido de desempenhar as suas funções.

Artigo VIGÉSIMO SEXTO

Mandatos

Um) O mandato dos membros do Conselho 
Fiscal é de três anos, sendo possível a reeleição, 
salvo o disposto no número seguinte.

Dois) Os membros do Conselho Fiscal não 
podem exercer mesmo cargo por mais de seis 
anos consecutivos, nem permanecer, em qualquer 
cargo, por mais de nove anos consecutivos.

Artigo VIGÉSIMO SÉTIMO

Competências

Um) Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar se as disposições legais 
e estatutárias, bem como as 
deliberações da Assembleia Geral, 
são efectivamente cumpridas;

b) Examinar a escrita e a respectiva 
documentação sempre que o entenda 
e, obrigatoriamente, uma vez em 
cada trimestre;

c) Verificar e conferir os valores da 
associação pelo menos uma vez 
por ano;

d) Dar parecer sobre o relatório e contas 
da direcção;

e) Dar parecer sobre qualquer assunto que 
seja submetido a sua apreciação;

f) Solicitar a convocação da Assembleia 
Geral sempre que o julgue necessário 
ou conveniente.

Dois) O presidente do Conselho Fiscal pode 
assistir as reuniões da direcção sempre que julgue 
oportuno ou conveniente fazê-lo.

Artigo VIGÉSIMO OITAVO

Vinculação da associação

Um) A representação da associação em juizo 
ou fora dele, activa e passivamente, bem como a 
sua administração e fiscalização, são exercidas 
pelo presidente e pelo Coordenador Geral.

Dois) Em caso de indisponibilidade, os 
representantes da associação tem plenos 
poderes de nomear mandatários da associação, 
conferindo-lhes os necessários poderes de 
representação.

Artigo VIGÉSIMO NONO

Fundo do património

Tratando-se de uma associação sem fins 
lucrativos, o património é oriundo de doacções, 
donativos e outras formas de apoio legalmente 
permitidas.
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Artigo TRIGÉSIMO

Disponibilidade

A Associação  Académica  Só Nós 
estádisponível a firmar parcerias para o 
desenvolvimento de projectos diversos, 
recepção de sugestões externas (apoio moral, 
etc) e, sabendo-se que a mesma não tem nenhum 
suporte financeiro, admite o financiamento de 
outras entidades.

Artigo TRIGÉSIMO PRIMEIRO

Destino dos bens

Em caso de extinção ou dissolução, os bens 
da associação são doados a ONG’s ou a qualquer 
outra associação ou pessoa interessada.

Artigo TRIGÉSIMO SEGUNDO

Casos omissos

Em tudo quanto fica omisso, regula-se pelas 
disposições legais aplicáveis na República de 
Moçambique.

CAPIÍTULO IV

Disposição final

Artigo TRIGÉSIMO TERCEIRO

Dissolução

A Só Nós dissolve-se por deliberação da 
Assembleia Geral e/ou nos casos e nos termos 
estabelecidos por lei.

 Canapé D’or – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, no 
dia trinta de Outubro de dois mi e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100668521 uma 
entidade denominada Canapé d’Or – Sociedade 
Unipessoal,  Limitada.

Fátima Mahomed Fakir Bai, solteira, maior, 
empreendedora, residente na cidade de 
Maputo, na rua do Capelo, número onze, 
primeiro andar, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110301838194Q, emitido 
em Maputo, aos trinta de Janeiro de dois 
mil e doze, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil, estabelece o presente 
contrato de sociedade unipessoal por quotas, 
regendo-se o mesmo pela lei moçambicana 
e pelos seguintes artigos:

Artigo PRIMEIRO

Tipo societário, firma, sede e representa-
ções

Um) A sociedade adopta o tipo de sociedade 
comercial unipessoal por quotas e bem assim 
a firma Canapé d’Or – Sociedade Unipessoal,  
Limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, distrito municipal Hlamankulo, na 
rua do Capelo, número onze, primeiro andar, 
podendo a mesma ser deslocada, por decisão 
da sócia única, para qualquer outro local do 
território nacional, por deliberação da sócia 
única.

Três) Por deliberação da sócia única, 
poderão ser criadas lojas, sucursais, agências, 
delegações ou outras formas de representação 
em Moçambique e/ou no estrangeiro.

Artigo SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

Artigo TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto principal 
a confecção e comercialização de peças de 
mobiliário, incluindo importação e exportação 
das mesmas, podendo também realizar  
actividades afins ao objecto principal, como 
seja a decoração e outras.

Artigo QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
é de cinquenta mil meticais, encontrando-se 
totalmente subscrito e realizado em dinheiro.

Artigo QUINTO

Participação noutras pessoas jurídicas

A sociedade poderá associar-se a outras 
pessoas jurídicas para, nomeadamente, formar 
novas sociedades, ou empresas ou ainda 
associações, bem como celebrar contratos de 
consórcio e de associação em participação.

Artigo SEXTO

Administração

Um) A administração e a representação da 
sociedade pertencem à sócia única, ficando esta, 
desde já, nomeada respectiva gerente. 

Dois) Exercendo a gerência por si, a sócia 
única, esta decidirá sobre a remunerabilidade 
do cargo.

Três) Poderá a sócia única designar gerente 
da sociedade uma pessoa por si contratada, 
conferindo-lhe ou não poderes de representação.

Artigo SÉTIMO

Formas por que se obriga a sociedade

 A sociedade obriga-se pela assinatura da 
sócia única ou do gerente por si designado 
ou ainda do mandatário por si devidamente 
constituído.

Artigo OITAVO

Disposição final

As omissões aos presentes estatutos serão 
resolvidas com recurso à lei comercial vigente 
no país.

Maputo, cinco de Novembro de dois mil                 
e quinze. — A Notária, Ilegível.

Mochono Construção, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação que, no 
dia vinte e oito de Outubro de dois mi e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100667908 uma 
entidade denominada Mochono Construção, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Eugénio José Manjate, de nacionalidade 
moçambicana, solteiro, natural de Maputo, 
residente em Maputo, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 090100736625C, emitido 
aos dezassete de Dezembro de dois mil e 
dez, pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil de Gaza, Xai-xai.;

Silva Ruben Bila, de nacionalidade moçam-
bicana, solteiro, natural de Chibuto, 
residente em Maputo, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110105321966D, emitido 
aos vinte de Maio de dois mil e quinze, pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil 
de Maputo.

Que, pelo presente instrumento constitui por 
si uma sociedade por quota de responsabilidade 
limitada que rege-se-á pelos artigos seguintes:

Denominação, sede e formas                       
de representação

Artigo PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Mochono 
Construção, Limitada.

Artigo SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, distrito municipal Kamavota, bairro de 
Laulane, casa número onze quarteirão número 
quatro b.

Artigo TERCEIRO

Objecto da sociedade

A sociedade tem por objecto:

a) Montagem e reparação de meios frios, 
instalações eléctricas e soldadura;
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b) Comércio a grosso com importação e 
exportação;

c)  Prestação de serviços. 

A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar- se a outras empresas.

Artigo QUARTO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

Artigo QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de quinhentos mil meticais, 
encontrando-se dividido em duas quotas 
pertencentes aos sócios:

a) Uma quota de duzentos e cinquenta 
mil  meticais, equivalente a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao senhor Silva 
Ruben Bila;

b) Uma quota de duzentos e cinquenta mil 
meticais, equivalente a cinquenta 
por cento do capital  social , 
pertencente ao senhor Eugénio 
José Manjate.

Artigo SEXTO

Um) A gerência e a representação da 
sociedade pertencem aos sócios Silva Ruben 
Bila e Eugénio José Manjate desde já nomeados 
gerentes.

Dois) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura dos gerentes.

Três) A sociedade pode constituir mandatário 
mediante a outorga de procuração adequada 
para o efeito.

Artigo SÉTIMO

O exercício social coincide com o ano civil.

Artigo OITAVO

A sociedade poderá entrar imediatamente em 
actividade, ficando, desde já, sócios autorizado 
a efectuar o levantamento do capital para fazer 
face as despesas de constituição.

 Artigo NONO

A dissolução e liquidação da sociedade 
regem- se pelas disposições da lei.

Maputo, cinco de Novembro de dois mil                 
e quinze. — A Notária, Ilegível.

MindWorks – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia trinta de Outubro de dois mi e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100668564 uma 
entidade denominada MindWorks – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Maria da Conceição Pires de Azevedo, 
natural de Bragança, Portugal, de nacionalidade 
portuguesa, casada no regime de comunhão 
de adquiridos com Fernando José Borges de 
Azevedo, residente em Maputo, na avenida 
Eduardo Mondlane, número mil e sessenta e 
quatro, nono andar esquerdo, NUIT 121108313, 
portadora do Passaporte número N080659, 
emitido aos catorze de Abril de dois mil e 
catorze, pelo SEF – Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras, e válido até catorze de Abril de dois 
mil e dezoito. 

Pelo presente contrato de sociedade, outorga 
e constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, denominada MindWorks - Sociedade 
Unipessoal, Limitada, que se regerá pelos 
artigos seguintes, e pelos preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique.

CAPÍTULO I

Denominacão, duracão, sede e objecto

Artigo PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
MindWorks – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
sendo criada por tempo indeterminado.

Artigo SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede social em 
Maputo, na avenida Salvador Allende, número 
trezentos e dezasseis, Polana, Maputo.

Dois) Mediante simples decisão da sócia 
única, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) A sócia única poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

Artigo TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a 
gestão de participações sociais, prestação de 
serviços de assessoria especializada em gestão 
organizacional.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou a constituídas, ainda que com 
objecto diferente do da sociedade, assim como 
associar-se com outras sociedades para a 
persecução de objectivos comerciais no âmbito 
ou não do seu objecto.

CAPÍTULO II

Capital social

Artigo QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e a 
realizar em dinheiro, é de vinte mil meticais, e 
corresponde a uma quota da única sócia Maria 
da Conceição Pires de Azevedo, equivalente a 
cem por cento do capital social. 

Artigo QUINTO

Prestações suplementares   

A sócia poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos 
à sociedade nas condições que forem 
estabelecidas por lei.

Artigo SEXTO

Administração e representação da socie-
dade

Um) A sociedade será administrada pela 
sócia Maria da Conceição Pires de Azevedo.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura da sua administradora, ou ainda 
por procurador especialmente designado para 
o efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO III

Disposições gerais

Artigo SÉTIMO

Balanço e contas

Um) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

Artigo OITAVO

Lucros

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.
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Artigo NONO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

Artigo DÉCIMO

Disposições finais

Um) Em caso de morte ou interdição da 
única sócia, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes da falecida ou 
interdita, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, cinco de Novembro de dois mil                   
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Business Touch – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e nove de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100668475 
uma entidade denominada Business Touch – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Jorge Duarte Bruno, maior, solteiro, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110101316363P, emitido aos dezasseis 
de Junho de dois mil e catorze, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, constitui 
uma Sociedade de prestação de serviços com 
um único sócio, que passa a reger-se pelas 
disposições que se seguem:

Artigo PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Business Touch – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, tem a sua sede na Avenida Emília 
Daúce, número quinhentos e dezoito, quarto 
andar, podendo abrir escritórios ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro, 
e rege-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

Artigo SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

Artigo TERCEIRO

Objecto e participação

A sociedade tem por objecto:

a) Marketing e estudos de mercado;
b) Procurement;
c) Consultoria financeira e contabilidade;
d) Consultoria em gestão estratégica;
e) Recrutamento e selecção;
f) Infra-estruturas informáticas, redes e 

comunicações, recuperação de base 
de dados;

g) Sistemas integrados de gestão;
h) Papelaria e gráfica.

Artigo QUARTO

Capital social

Um)  O capital social integralmente realizado 
em dinheiro, é de dez mil meticais e corresponde 
a uma única quota com o mesmo valor nominal, 
pertencente ao único sócio Jorge Duarte Bruno.

Dois) O sócio pode exercer actividade 
profissional para além da sociedade

Artigo QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando-
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio único, competindo ao 
sócio decidir como e em que praz deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

Artigo SEXTO

Cessão de participação social

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade.

Artigo SÉTIMO

Exoneração e exclusão de sócio

A exoneração e exclusão de sócio serão de 
acordo com a lei número cinco barra dois mil e 
catorze de cinco de Fevereiro.

Artigo OITAVO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, que 
ficarão dispensados de prestar caução, a ser 
escolhido pelo sócio, que se reserva o direito 
de os dispensar a todo o tempo.

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por este nomeado, por ordem ou com 
autorização deste, podem constituir um ou mais 

procuradores, nos termos e para os efeitos da lei. 
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e 
tanto o sócio como os administradores poderão 
revogá-los a todo o tempo, estes últimos mesmo 
sem autorização prévia do sócio, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

Três) Passivamente, em juízo e fora 
dele, tanto na ordem jurídica interna como 
internacionalmente, dispondo de mais amplos 
poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente da 
sociedade.

Artigo NONO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura: 
do sócio único, ou pela do seu procurador 
quando exista ou seja especialmente nomeado 
para o efeito.

Artigo DÉCIMO

Direitos especiais dos sócios

O sócio tem como direito especiais, 
dentre outros as menções gerais e especiais 
estabelecidas no presente contrato de sociedade, 
e na lei número cinco barra dois mil e catorze 
de cinco de Fevereiro.

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a um de Janeiro e terminando a trinta 
e um de Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.

Artigo DÉCIMO SEGUNDO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, os montantes atribuídos ao sócio 
mensalmente numa importância fixa por 
conta dos dividendos e a percentagem legal 
estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único.

Artigo DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito.
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Artigo DÉCIMO QUARTO

Morte, interdição ou inabilitação

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros e na falta destes com os 
representantes legais, caso estes manifestem a 
intenção de continuar na sociedade no prazo de 
seis meses após notificação.

Dois) Caso não hajam herdeiros ou 
representantes legais, poderão os interessados 
pagar e adquirir a quota do sócio, a quem tem 
direito, pelo valor que o balanço apresentar 
à data do óbito ou da certificação daqueles 
estados. 

Artigo DÉCIMO QUINTO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente e sujeito a 
venda judicial.

Artigo DÉCIMO SEXTO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado                       
e resolvido de acordo com a Lei Comercial.

Maputo, cinco de Novembro de dois mil                     
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Nkobel Comércio Internacional, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia quatro de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100669889 
uma entidade denominada Nkobel Comércio 
Internacional, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Adamo Haggy Issufo, casado 
com Mariamo Essimela Salimo, natural de Ilha 
de Moçambique, residente na Matola, bairro 
Tsalala, quarteirão trinta e oito, casa  número 
cento sessenta e três, célula A, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100170994A, 
emitido aos vinte e quatro de Abril de dois mil 
e dez em Maputo;

Segundo. Hamede Ibraimo Faquira,  casado 
com Latifa Antonio Rendição, natural de Ilha de 
Moçambique, residente em Maputo, no bairro 
da Malhangalene, casa número duzentos vinte 
e cinco A, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100588940A, emitido aos dois de 
Novembro de dois mil e dez em Maputo.

Artigo PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Nkobel 
Comrecio Internacional, Limitada e tem a sua 
sede na avenida vinte e cinco de Setembro, quinto 
andar, cidade de Maputo, podendo por deliberação 
da assembleia geral abrir ou encerrar a empresa.

Artigo SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da presente escritura.

Artigo TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social a 
prestação de serviços e venda de material de 
escritório e de desporto. 

Dois) A sociedade poderá adquirir participação 
financeira em sociedades a constituir ou já 
constituídas, ainda que tenham objecto social 
diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para efeito esteja 
devidamente autorizada nos termos da legislação 
em vigor.

Artigo QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de quinze mil meticais, 
correspondendo à soma das duas quotas 
distribuidas da seguinte maneira:

a) Uma quota de dez mil meticais, 
correspondente a setenta por cento 
do capital social, subscrita pelo sócio 
Adamo Haggy Issufo;

b)Uma quota de cinco mil meticais, 
correspondente a trinta por cento do 
capital social, subscrita pela sócia 
Hamede Ibraimo Faquira. 

Dois) A assembleia geral poderá deliberar o 
aumento do capital social desde que, para o efeito, 
reúna dois  quartos dos votos correspondentes à 
totalidade do capital existente.

Artigo QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

Artigo SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios, 
dada por deliberação da respectiva assembleia 
geral.

Dois) Gozam de direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e 
os restantes sócios, por esta ordem.

Três) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

Artigo SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e for a dele, activa e 
passivamente, pertence aos sócios maioritários.

Dois) O sócios  poderão nomear procuradores 
da sociedade para prática de determinados actos 
ou categorias de actos.

Três) A sociedade obriga-se validamente 
mediante assinatura do sócio maioritário e 
um dos sócios a nomear desde que actuem 
no âmbito dos poderes que lhes tenham sido 
conferidos e estejam os dois presentes.

Quatro) Na ausência de um dos sócios, 
deverá fazer-se representar seja por procuração 
ou documento particular e autenticado no 
notário.

Cinco) Para proceder a abertura, movi-
mentação e encerramento de contas deverá ser 
mediante a assinatura dos sócios.

Artigo OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercicio 
findo e repartição dos lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral será convocada 
mediante notificações dirigidas aos sócios, na 
qual se especifique o dia, hora e local da reunião 
da assembleia, e a respectiva ordem de trabalho, 
com uma antecedência de quinze dias, desde que 
não seja outro procedimento exigido por lei.

Três) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circinstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos 
presentes ou representados.

Artigo NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
dos sócios maioritários, os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seus representantes se assim o entenderem, 
desde que obedeçam ao preceituado nos termos 
da lei.

Artigo DÉCIMO

Dissolução

Um) A deliberação de dissolução da 
sociedade, deve ser tomada por maioria de 
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dois  quartos dos votos correspondentes ao 
capital social em assembleia geral, ou nos casos 
e termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação, consequência da 
dissolução da sociedade, será feita por uma 
comissão liquidatária, composta por três 
membros eleitos em assembleia geral ou por 
outra entidade por esta designada.

Três) Pago todo o passivo e solvidos os 
demais encargos da sociedade, far-se-á a 
partilha do remanescente pelos sócios, na 
proporção da sua participação social.

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável 
na República de Moçambique e as demais 
aplicáveis.

Maputo, cinco de Novembro de dois mil                    
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Aamina Motors, Limitada

Certifico para efeitos de publicação, que 
por acta avulsa número um, do dia dezoito 
de Maio de dois mil e quinze, da sociedade 
Aamina Motors, Limitada, matriculada sob 
NUEL 100344653, deliberaram a cessão de 
quota no valor de cinquenta mil meticais que 
os sócios Mohamed Masad Mohamed Mansoor, 
Mazoomy Najeemdeen e Anas Mohamed 
Najimudeen, que possuíam no capital social 
da referida sociedade e que cederam aos novos 
sócios Mohamed Ameen Watapuluwe Gedara 
Mohamed Thajudeen e Mohamed Akmal 
Mohamed Amanullah.

Deste modo e em consequência das alterações 
verificadas, fica alterado o artigo quarto do pacto 
social que passa a ter a seguinte redação.

Artigo QUARTO

Capital social 

O capital social, integralmente subscrito 
e é de cem mil meticais, correspondente 
à soma de quatro quotas desiguais, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal 
de quarenta mil meticais, 
correspondente a quarenta 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Mohamed 
Ameen Watapuluwe Gedara 
Mohamed Thajudeen;

b) Uma quota no valor nominal de 
vinte e cinco mil meticais, 
correspondente a vinte e cinco 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Mazoomy 
Najeemdeen;

c) Uma quota no valor nominal de 
vinte e cinco mil meticais, 
correspondente a vinte e cinco 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Anas 
Mohamed Najimudeen;

d) Uma quota no valor nominal de 
dezmil meticais, correspon/
dente a dez por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Mohammed Akmal Mohamed 
Amanullah.

Que, em tudo o não alterado continua a 
vigorar as disposições do pacto social anterior. 
Não havendo mais nada a tratar, a sessão foi 
dada por encerrada e, para constar, lavrou-se 
apresente.

Maputo, dezoito de Maio de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

Topintura, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação tomada em reunião da assembleia 
geral da Topintura, Limitada, uma sociedade 
por quotas, de direito moçambicano, com sede 
na avenida das Forças Populares de Libertação 
de Moçambique, número mil e oitenta e seis, 
distrito urbano número um, bairro Central, em 
Maputo, com o capital social de quarenta mil 
meticais, matriculada junto da Conservatória 
de Registo das Entidades Legais, sob o número 
um, zero, zero, dois, oito, um, sete, um, seis, foi 
deliberada aos quatro dias do mês Novembro 
do ano de dois mil e quinze, a dissolução e 
liquidação da sociedade. 

Está conforme.

Maputo, cinco de Novembro de dois mil                   
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Thery Eventos, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de dezasseis de Setembro de dois 
mil e quinze, exarada a folhas uma a cinco, 
do contrato, do Registo de Entidades Legais 
da Matola, n.º 100666197, foi constituída 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes:

Cláusula PRIMEIRA

Denominação e tipo de sociedade

A presente sociedade é por quotas, e adopta 
a denominação de Thery Eventos, Limitada e 
tem a sua sede principal na província de Maputo, 
distrito de Boane, rua da Mozal, número dois, 
quarteirão quatro, Podendo deslocar-se ou 
abrir sucursais em qualquer ponto do território 

nacional ou no estrangeiro, nos termos do 
número um, artigo noventa e cinco, do código 
comercial.

Cláusula SEGUNDA

Existência e duração da sociedade

A duração da sociedade, será por tempo 
indeterminado, nos termos do Número um, 
artigo noventa e seis, tendo-se esta como 
existente a partir do momento do registo 
definitivo do presente contrato social em 
cartório, nos termos do artigo oitenta e nove 
do código comercial. 

Cláusula TERCEIRA

Objecto da sociedade

O objecto desta sociedade é a exploração de 
salão de eventos, serviços de catering, e outros 
afins, e pode ainda explorar quaisquer outras 
áreas de negócios não proibidos por lei desde 
que para tal obtenha o respectivo licenciamento.

Cláusula QUARTA

Estrutura do capital social

Um) O capital social subscrito em dinheiro 
é de dez mil meticais, correspondentes a soma 
de duas quotas, repartidas e realizadas tal como 
abaixo se descreve:

a) Uma quota subscrita e realizada 
em setenta por cento do capital, 
equivalente a sete mil meticais, 
pertencente ao sócio Walter Michel 
Roberts dos Santos António; e 

b) Uma quota subscrita e realizada 
em trinta por cento do capital, 
equivalente a três mil meticais, 
pertencente ao sócio Teresa da 
Conceição Graça Simões. 

Dois) A realização do capital social na 
íntegra pelos sócios, deverá ocorrer dentro de 
um prazo de noventa dias, a contar da data da 
escritura pública do presente contrato social.

Três) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante a deliberação da 
assembleia geral na concordância de todos os 
sócios.

Cláusula QUINTA

Prestações suplementares

Não haverá prestações suplementares 
do capital, mas os sócios poderão fazer à 
sociedade os suprimentos de que ela carecer 
ao juro e demais formalidades a estabelecer em 
assembleia geral.

Cláusula SEXTA

Cedência de quotas

A cessão total ou parcial de quotas, é livre 
entre os sócios, mas a estranhos à sociedade, 
depende do consentimento escrito de todos os 
sócios, deliberado em assembleia geral. 
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Cláusula SÉTIMA

Administração e gestão da sociedade

Um) A administração, gestão e representação 
da sociedade, em juízo e noutros fóruns, activa 
e passivamente, serão exercidas por todos os 
sócios, sendo que será necessária a assinatura 
de pelo menos um dos sócios, para obrigar a 
sociedade em todos os seus actos, contratos e 
documentos.

Dois) Sem prejuízo do estipulado no 
parágrafo anterior, podem os sócios por 
conveniência, nomear de entre si um que actue 
como procurador da sociedade, para representá-
la em todos os actos acima mencionados.

Cláusula OITAVA

Representação e delegação de responsa-
bilidades

Os sócios poderão na impossibilidade de 
fazê-lo pessoalmente, delegar os seus poderes 
de administração e gestão da sociedade aos 
outros sócios, ou aos seus representantes ainda 
que estranhos a esta.

Cláusula NONA

Balancetes e distribuição de dividendos

Anualmente, haverá um balanço fechado 
com data do último dia útil, do último mês 
do ano do calendário civil, os lucros líquidos 
apurados, depois de deduzidos dez porcento 
para o fundo de investimento e cinco porcento 
para o fundo de reserva legal, o remanescente 
será distribuído pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Cláusula DÉCIMA

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é constituída por 
todos os sócios ou seus representantes, e é na 
sociedade o órgão máximo de decisão, devendo 
reunir-se ordinariamente pelo menos uma vez 
por semestre, e extraordinariamente sempre que 
as circunstâncias assim o justifiquem.

Dois) A assembleia geral pode ainda reunir-
se por iniciativa de qualquer um dos sócios, sem 
quaisquer formalidades, para apreciar questões 
pontuais sobre a vida da sociedade.

Cláusula DÉCIMA PRIMEIRA

Independência da sociedade

Os sócios não deverão utilizar nunca a 
sociedade, em actos que a ela não digam 
respeito, nem dar em garantia de quaisquer 
obrigações, tais como letras de favor, fianças, 
abonações, sob pena de indemnizá-la por 
possíveis danos.

Cláusula DÉCIMA SEGUNDA

Dissolução da sociedade

A sociedade não se dissolve por morte ou 
interdição de qualquer dos sócios, antes porém, 

continuará com os herdeiros ou representantes 
legais do sócio falecido ou interdito, os quais 
nomearão de entre si um que os represente 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

Cláusula DÉCIMA TERCEIRA

Lei aplicável

Os casos omissos, regularão as disposições 
legais sobre as sociedades por quotas, e a 
demais legislação aplicável em vigor na 
República de Moçambique.

Esta conforme.

Matola, vinte e seis de Outubro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Moz Gems Montepuez, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e oito de Setembro de 
dois mil e quinze, lavrada a folhas uma a 
três do livro do livro de notas para escrituras 
diversas número nove deste Cartório Notarial de 
Montepuez, a cargo de Arira Inure, licenciada 
em Direito, conservadora e notária superior 
do referido cartório, em pleno exercício de 
funções notariais, foi constituída entre Kukwira, 
S.A, e Aaeg-Mining, Limitada, uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regulará nos termos constantes 
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração e 
objecto

Artigo PRIMEIRO

Denominação e sede

A presente sociedade adopta a denominação 
Moz Gems Montepuez, Limitada, e tem a sua 
sede na vila de Montepuez, província de Cabo 
Delgado, podendo abrir representações onde 
julgar conveniente. 

Artigo SEGUNDO

Duração

A sociedade tem a sua duração por um tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da respectiva escritura.

Artigo TERCEIRO

Objecto

Um) A presente sociedade tem por 
objecto a prospecção, pesquisa, exploração e 
comercialização mineira.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode alterar o âmbito do seu 
escopo referido no número anterior, bem como 
adquirir participações em outras sociedades, 
independentemente do escopo a que as mesmas 
prosseguem.

CAPÍTULO II

Do capital social, suprimentos e 
sessão de quotas

Artigo QUARTO

Capital social

Um) O capital social, inteiramente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de quinhentos mil 
meticais, correspondentes a duas quotas assim 
distribuídas: 

a) Uma quota no valor de trezentos 
e  c i nquen t a  m i l  me t i c a i s , 
correspondentes a setenta por 
cento do capital social, subscritos 
e realizados pelo sócio Kukwira, 
S.A; 

b) Outra quota no valor de cento e 
c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s , 
correspondentes a trinta por cento 
do capital social, subscritos e 
realizados pelo sócio Aaeg-Mining, 
Limitada.	

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação expressa da assembleia geral 
alterando-se, subsequentemente, o pacto social 
para o que se observarão as formalidades 
legalmente estabelecidas na lei comercial.

Três) As deliberações que importem o 
aumento ou diminuição do capital social, 
devem ser tomadas por uma maioria simples em 
relação aos votos dos sócios presentes.

Quatro) Para efeitos do estipulado no 
número anterior, a assembleia geral deverá 
reunir-se tendo como quórum, no mínimo, 
setenta por cento dos sócios e do respectivo 
capital social. 

Artigo QUINTO

Suprimentos

Não serão exigidas prestações suplementares 
do capital social. Porém, os sócios poderão fazer 
os suprimentos de que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

Artigo SEXTO

Cessão de quotas

Um) A sessão de quotas, total ou parcial, 
será efectuada apenas entre os sócios, sendo 
por conseguinte, interdito a pessoas colectivas 
ou singulares estranhas a sociedade.

Dois) O sócio que pretender ceder, total ou 
parcialmente, a sua quota, deverá comunicar 
a referida intenção à administração, mediante 
carta registada, na qual expressará a sua vontade 
de ceder a sua comparticipação ao outro sócio, 
tendo em atenção o direito de preferência na 
sociedade relativamente a aquisição das quotas 
do sócio cessante.

Três) O sócio cessante poderá, no entanto, 
dispor a sua quota à terceiros apenas em caso  
de a sociedade e os sócios renunciarem, por 
esccrito, do seu direito de preferência.
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.CAPÍTULO III

Da assembleia geral, administração                
e representação da sociedade

Artigo SÉTIMO

Da assembleia geral

U m )  A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e u n i r -
se-á, ordinariamente, uma vez por ano e 
de preferência na sede da sociedade, para 
apreciação, aprovação e modificação do balanço 
e contas do exercício económico e fiscal do ano 
a que respeita e extraordinariamente sempre que 
seja necessário.

Dois) Para além das deliberações previstas 
no número anterior e em outros artigos do 
presente estatuto compete, exclusivamente à 
assembleia geral, deliberar sobre as seguintes 
matérias:

a) Alteração do pacto societário;
b) Nomeação e exoneração dos gestores 

da sociedade;
c) Transformação da sociedade em outros 

tipos societários;
d) Alienação, cessão e trespasse de bens 

móveis e imóveis da sociedade;
e)  Deliberar ,  sobre proposta da 

administração, sobre a aplicação 
dos resultados;

f) Deliberar sobre a aquisição de 
participações sociais em outras 
sociedades sem preferências 
quanto aos tipos de actividades 
prosseguidas;

g) Deliberar sobre a dissolução da 
sociedade.

Artigo OITAVO

Forma de convocação

Um) A assembleia geral será convocada por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
dirigida aos sócios, com uma antecedência 
mínima de trinta dias, sendo reduzido o referido 
prazo para dez dias quando das assembleias 
gerais extraordinárias. É permitida a convocação 
dos sócios por via de publicitação na imprensa 
escrita, para a assembleia geral, desde que não se 
conheça o paradeiro ou localização do mesmo.

Dois) Do aviso da convocatória deverão 
constar, obrigatoriamente, o dia, a hora, o local 
da reunião e a respectiva agenda de trabalhos.

Três) Outros meios de comunicação poderão 
ser usados, nomeadamente, um aviso escrito 
e entregue a estafeta por meio de um livro 
protocolo ou recibo na cópia do aviso sempre 
que os sócios se encontrarem próximos um do 
outro, dispensando desse modo o previsto no 
inicio do número um do presente artigo.

Quatro) A assembleia geral extraordinária 
poderá ser realizada, sem a observância das 
formalidades impostas nos números anteriores 
desde que todos os sócios se encontrem 
presentes na sede da sociedade e manifestem 
vontade em realizá-la.

Artigo NONO

Administração

Um) A administração da sociedade tem por 
função principal assegurar a gestão corrente da 
sociedade.

Dois) A administração e gerência da 
sociedade e sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, serão exercidas 
pelos sócios da sociedade, podendo, a mesma, 
fazer-se representar no exercício das suas 
funções. 

Três) O mandato dos administradores é de 
três anos, podendo ser reeleitos por iguais e 
sucessivos períodos.

Quatro) A sociedade será obrigada pela 
assinatura de ambos os sócios ou seus 
representantes com poderes para o efeito.

Cinco) O funcionamento da administração 
bem como os actos a praticar pelo administrador 
serão regidos, de preferência, pelas disposições 
da lei comercial.

Seis) A gerência não poderá obrigar a 
sociedade em letras de favor, fianças, abonações, 
nem em quaisquer actos semelhantes ou 
estranhos aos negócios sociais.

CAPÍTULO IV

Da fiscalização, balanço e lucros

Artigo DÉCIMO

Fiscalização

A fiscalização dos negócios e demais 
actividades da sociedade será exercida 
directamente pelos sócios, nos termos da lei, 
ou por terceiros, desde que indigitados por 
deliberação da assembleia geral.

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço

Um) Anualmente será efectuado um relatório 
e balanço de contas com a data de trinta e um de 
Dezembro do ano a que corresponder.

Dois) O ano social coincide com o ano civil.

Artigo DÉCIMO SEGUNDO

Lucros

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
económico deduzir-se-á, em primeiro lugar, 
a percentagem legalmente estabelecida para 
a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado ou sempre que 
seja necessário reintegra-lo.

Dois) Cumprido o estabelecido no número 
anterior, da parte restante dos lucros determinar-
se-á a constituição de outras reservas julgadas 
necessárias e o remanescente terá aplicação que 
for determinada pela assembleia geral.

Três) Após a dedução da reserva legal, cinco 
por cento do lucro remanescente será destinado 
a actividades de responsabilidade social da 
empresa, caso houverem.

CAPÍTULO V

Da interdição e disposições finais

Artigo DÉCIMO TERCEIRO

Falecimento e interdição

Em caso de falecimento, incapacidade 
temporária ou definitiva ou interdição de 
qualquer dos sócios, a sociedade prosseguirá 
com herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, os quais exercerão em 
comum os respectivos direitos enquanto a 
correspondente cota permanecer indivisa.

Artigo DÉCIMO QUARTO

Dissolução e casos omissos

Um) A sociedade só se dissolverá nos 
casos previstos na lei e, para tal, deverá ser por 
deliberação da assembleia geral observando 
o quórum de cem por cento do capital social. 

Dois) Em tudo quanto se mostrar omisso no 
presente estatuto será regulado pela legislação 
em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado 
de Montepuez, seis de Outubro de dois mil                            
e quinze. — A Notária, Ilegível.

Tecnotornos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e cinco de Novembro de mil 
novecentos e  noventa  e seis, lavrada de folhas 
oito e seguintes do livro de notas para escrituras 
diversas número setecentos   e vinte  e oito C, do 
Primeiro Cartório Notarial de Maputo a cargo do 
substituto do notário, António Salvador Sitoe, 
foi constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas constantes nos artigos seguintes:

Artigo PRIMEIRO

(Denominação)

Tecnotornos, Limitada, adiante designada 
simplesmente por sociedade, é uma sociedade 
comercial e industrial ,  por quotas de 
responsabilidade limitada, que se rege pelos 
presentes estatutos e por demais legislação 
aplicável. 

Artigo SEGUNDO

(Sede e representações)

A sociedade tem a sua sede em Maputo, na 
Avenida Emília Dausse, número mil trezentos 
e cinco barra onze, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou quaisquer outras 
formas de representação social no país ou no 
estrangeiro, bem como transferir a sua sede para 
outro local do território nacional.
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Artigo TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
do acto de constituição.

Artigo QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal, 
as seguintes actividades comerciais e industriais:

a) Representação e agência de fabricantes 
de todo o t ipo de produtos 
comerciáveis.

b )  Impor tação  e  expor tação  de 
mercadorias.

c) Produção de peças ferrosas e não 
ferrosas, através de maquinagem, 
soldaduras  e  out ros  meios , 
instalações e reparações eléctricas. 

d) Fabricação de pequenas máquinas com 
moageiras, prensas de óleo e outras.

e) Comércio em geral, a grosso e a 
retalho.

Dois) A sociedade poderá igualmente exercer 
actividades comerciais e industriais conexas, 
complementares ou subsidiárias da actividade 
principal, desde que devidamente autorizadas e 
quando os sócios assim o deliberem.

 CAPÍTULO II

Do capital social

Artigo QUINTO

O capital social, integralmente realizado em 
bens e dinheiro é de vinte milhões de meticais 
e corresponde a soma se duas quotas, assim 
distribuídas: 

a) Uma quota de catorze milhões de 
meticais, subscrita pela sócia 
Ramila Balu; 

b) Uma quota de seis milhões de meticais, 
subscrita pelo sócio Gulabchandra 
Vithaldas Palan.

Artigo SEXTO 

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social, pode ser aumentado ou 
reduzido, mediante deliberação de assembleia 
geral.

Dois) Deliberada qualquer variação do 
capital, o montante do aumento ou redução será 
rateado pelos sócios existentes, na proporção 
das suas quotas, competindo á assembleia geral 
deliberar como e em que prazo deverá ser feita a 
sua realização, quando o respectivo capital não 
seja logo inteiramente realizado.

Três) Nos casos de aumento de capital, em 
vez do rateio estabelecido no parágrafo anterior, 
poderá a sociedade deliberar, em assembleia 
geral, a constituição de novas quotas até ao 
limite do aumento do capital, oferecendo aos 

sócios existentes a preferência na sua aquisição 
ou admitindo novos sócios a quem aquelas 
sejam oferecidas.

Quatro) No caso de as novas quotas serem 
adequeridas pelos sócios existentes os valores 
das quotas até aí tituladas por estes serão 
aumentados.

Artigo SÉTIMO

(Prestações suplementares)

Não haverá lugar a prestações suplementares 
de capital. Os sócios poderão fazer á sociedade 
os suprimentos de que ela carecer, nos termos e 
condições fixadas por deliberação da assembleia 
geral.

Artigo OITAVO

( Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas, assim 
como a constituição de ónus sobre elas como 
garantia de quaisquer dívidas ou obrigações 
dos sócios carecem de autorização prévia 
da sociedade dada através de deliberação da 
assembleia geral, salvaguardando o disposto nos 
números quatro e cinco deste artigo.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota, informará a sociedade com antecedência 
de trinta dias, por carta registada dando a 
conhecer o nome do cessionário, o preço e as 
demais condições da cessão.

Três) Gozam do direito de preferência, na 
sua aquisição, a sociedade e os sócios, por esta 
ordem.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
alineação ou oneração de quotas que não 
observe o preceituado nestes estatutos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia Geral

Artigo NONO

(Assembleia Geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente, uma vez em cada ano; para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e extraordinariamente, quando 
convocada pelo conselho de gerência, sempre 
que for necessário, para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada.

Dois) A assembleia geral reunirá, em 
princípio, na sede da sociedade e a sua 
convocação será feita pelo presidente do 
conselho de gerência ou por dois outros 
membros do referido conselho, por meio de 
carta registada, com aviso de recepção expedida 
com a antecedência mínima de Trinta dias, que 
poderá ser reduzida para vinte dias tratando-se 
de assembleia geral extraordinária, dando-se-a 

conhecer a ordem de trabalhos e os documentos 
necessários á tomada da deliberação, quando 
seja esse o caso.

Três)  Quando as  c i rcunstâncias  o 
aconselharem, a assembleia geral poderá reunir, 
em local fora da sede, se tal facto não prejudicar, 
os direitos e legítimos interesses dos sócios.

Quatro) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensará as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordem 
por escrito na deliberação ou acordem, também 
por escrito, que por essa forma se delibere, ainda 
que as deliberações sejam tomadas fora da sede 
social, em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto.

Cinco) Exceptuam-se relativamente ao 
disposto no número anterior, as deliberações 
que importem modificação do pacto social 
dissolução da sociedade, divisão e cessão de 
quotas para as quais não poderão dispensar-se 
as reuniões da assembleia geral. 

Artigo DÉCIMO

(Representação)

Um) Os sócios que forem pessoas colectivas, 
far-se-ão representar nas assembleias gerais 
pela pessoa física para esse efeito indicada, por 
simples carta dirigida ao presidente do conselho 
de gerência e que deverá estar na sua posse até 
as dezassete horas do último dia útil anterior á 
data da sessão.

Dois) Qualquer dos sócios poderá ainda 
fazer-se representar, nas reuniões da assembleia 
geral, por um dos sócios, mediante comunicação 
escrita e dirigida ao presidente com a 
antecedência indicada no número anterior.

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO

(Votos)

Um) A assembleia geral, considera-se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação estejam 
presentes ou devidamente representados, 
setenta e cinco por cento do capital social, 
e, em segunda convocação, seja qual for o 
número de sócios presentes ou representados e 
independentemente do capital que representem.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que a lei e ou os estatutos exijam maioria 
diferentes.

SECÇÃO II

Conselho da gerência, gestão e representação 
da sociedade

Artigo DÉCIMO SEGUNDO

(Conselho de gerência)

Um) A sociedade é administrada por um 
conselho de gerência, composto por dois 
membros designados da seguinte forma: 

a) A sócia Ramila Balu designará um 
gerente; 
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b) O sócio Gulabchandra Vithaldas Palan 
designará outro gerente.

Dois) Os membros do conselho de gerência, 
são designados por períodos de três anos, 
renováveis, salvo disposição em contrário da 
assembleia geral, e não carecem de prestação 
de caução.

Três) Poderão ser nomeados para o conselho 
de gerências, os próprios sócios ou pessoas 
colectivas, que se farão representar pelas 
pessoas físicas, que para o efeitos designarem 
em carta dirigida ao seu presidente.

Quatro) Caberá a sócia Ramila Balu, 
designar o primeiro presidente do conselho de 
gerência.

Cinco) A remuneração dos gerentes será 
fixada pela assembleia geral.

Artigo DÉCIMO TERCEIRO

(Competências e delegação de poderes)

Um) Compete ao conselho de gerência 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente e praticando todos os demais 
actos tendentes á realização do objecto social, 
que a lei ou os presentes estatutos não reservem 
á assembleia geral.

Dois) O conselho de gerência, pode 
delegar poderes em qualquer ou quaisquer dos 
seus membros e constituir mandatários, nos 
termos para os efeitos do artigo ducentésimo 
quinquagésimo sexto do código comercial.

Artigo DÉCIMO QUARTO

(Reuniões)

Um) O conselho de gerência reunirá, 
sempre que necessários para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, trimestralmente, sendo 
convocado pelo respectivo presidente ou por 
dois outros gerentes.

Dois) A convocação da reunião será feita 
com pré-aviso de recepção ou por escrito, 
através de qualquer sistema de telecomunicação, 
salvo se for possível reunir todos os membros 
do conselho sem outras formalidades.

Três) A convocatória enviada deverá 
incluir, a ordem de trabalhos, a data, hora e 
local da sessão e ser acompanhada de todos os 
documentos necessários a tomada de decisões, 
quando seja esse o caso.

Quatro) O conselho de gerência reúne-se em 
princípio, na sede da sociedade, podendo por 
decisão do seu presidente, reunir-se em outro 
local do território nacional.

Cinco) As deliberações do conselho de 
gerência, serão tomadas por maioria simples 
de votos 

Seis) Para o conselho de gerência poder 
deliberar, é necessários que estejam presentes 
ou representados pelo menos quatro dos seus 
membros. Neste caso, as deliberações, serão 
tomadas por unanimidade.

Sete) O membro do conselho de gerência, 
temporariamente impedido de comparecer as 

reuniões pode fazer-se representar por outro, 
mediante simples carta telegrama ou telefax, 
dirigido ao presidente daquele órgão.

Oito) As deliberações do conselho de 
gerência deverão ser reduzidas a escrito e 
lavradas em livro de actas próprio para o efeito, 
devendo as referidas actas serem subscritas e 
assinadas por todos os presentes.

Artigo DÉCIMO QUINTO

(Gestão diária)

A gestão diária da sociedade é confiada a 
um director geral cuja designação, caberá ao 
conselho de gerência.

Artigo DÉCIMO SEXTO

(Vinculação)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de um dos sócios:

a) Um membro do conselho de gerência, 
designado nos termos do artigo 
décimo- segundo número um; 

b) Do director-geral ou de um dos 
gerentes. 

Dois) Em assuntos e actos de mero expediente 
é suficiente a assinatura do director-geral ou 
de qualquer outro empregado devidamente 
autorizado para tal em virtude das suas funções.

Três) Em caso algum, a sociedade poderá ser 
obrigada em actos e contractos estranhos ao seu 
objecto, designadamente, em letras e livranças 
de favor, inadequadamente contraídas, fianças 
e abonações.

CÁPITULO IV

Das disposições diversas

Artigo DÉCIMO SÉTIMO

(Balanço e prestações de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados, 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e serão submetidos a apreciação da assembleia 
geral.

Artigo DÉCIMO OITAVO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício, 
deduzir-se-á em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição 
do fundo de reserva legal, enquanto não 
estiver realizado ou sempre que for necessário 
reintegrá-lo;

Dois) A criação de quaisquer outros fundos 
de reserva carece de deliberação aprovada pela 
totalidade dos votos dos sócios presentes ou 
representados.

Três) A parte restante dos lucros será 
distribuída aos sócios, na proporção das suas 
quotas no capital social.

Artigo DÉCIMO NONO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei e nos presentes estatutos.

Dois) Serão liquidatários os membros de 
conselho de gerência em exercício á data da 
deliberação, salvo deliberação diferente da 
assembleia geral.

Três) Em caso de dissolução da sociedade, 
os sócios moçambicanos, gozam do direito 
de preferência na aquisição de quaisquer 
instalações e equipamentos existentes pelo 
valor que vier a ser acordado entre os sócios 
ou no caso de não haver acordo nos três meses 
seguintes á data da decisão do tribunal, segundo 
as regras estabelecidas nos artigos milésimo 
quinquagésimo oitavo e seguintes do código do 
processo civil, ficando desde já estipulado para a 
respectiva acção o tribunal da cidade de Maputo.

Artigo VIGÉSIMO

(Disposição transitória)

Ate á primeira reunião da Assembleia Geral, 
as funções dos conselho de gerência serão 
desempenhadas pelos sócios Ramila Balu e 
Gulabchandra Vithaldas Palan, devendo a 
assembleia geral ser por eles convocados no 
prazo de seis meses.

Artigo VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Deposição final)

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei de onze de Abril 
de Mil Novecentos e Um e demais legislação 
aplicável.

Está conforme.

Maputo, vinte e seis de Outubro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Chesa Nyama, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato oito de Maio de dois mil e quinze, 
exarada a folhas um a quatro do contrato 
do Registo de Entidades Legais da Matola 
n.º100630079, foi constituída uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas disposições 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I 

Denominação, duração, sede e objecto 

Artigo PRIMEIRO 

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação Chesa 
Nyama, Limitada, sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, criada por tempo 
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indeterminado e que se rege pelo presente 
estatuto e pelos preceitos legais em vigor na 
República de Moçambique.

Artigo SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
Avenida  União Africana, mil seiscentos e trinta  
e um, cidade da Matola.

Dois) Mediante simples deliberação da 
administração, a sociedade pode autorizar, a 
deslocação da sede dentro do território nacional, 
cumprindo os necessários requisitos legais. 

Três) A administração da sociedade poderá 
deliberar a abertura de sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no 
país e no estrangeiro, desde que devidamente 
autorizada pela assembleia geral e cumpridos 
os necessários preceitos legais.

Artigo TERCEIRO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços e actividades nas seguintes áreas:

Serviços de restaurante.

Dois) A sociedade poderá, mediante 
deliberação da assembleia geral, exercer outras 
actividades conexas ou complementares ao 
seu objecto principal, agindo em nome próprio 
ou em representação de terceiros, nacionais 
ou estrangeiros, e desde que para tal obtenha 
aprovação das entidades competentes.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar, directa 
ou indirectamente, no desenvolvimento de 
projectos que de alguma forma concorram 
para o preenchimento do seu objecto social, 
bem como, com o mesmo objectivo, aceitar 
concessões, adquirir participações no capital 
de quaisquer sociedades, independentemente 
do respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II

 Capital social 

Artigo QUARTO 

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de um 
milhao e quinhentos meticais , correspondente 
a duas quotas, distribuídas nos seguintes termos:

Dois)  Uma quota com valor nominal de 
setecentos e  cinquenta  mil, correspondente 
a cinquenta porcento  do capital social, 
pertencente ao sócio Noorul Islam. 

Três) Uma quota com valor nominal 
de setecentos e cinquenta mil meticais, 
correspondente a cinquenta porcento do 
capital social, pertencente ao sócio Muhammad 
Shuaib.

CAPÍTULO III 

Assembleia geral e administração 

Artigo QUINTO

(Assembleia geral)

A assembleia geral se reunirá ordinariamente 
nos primeiros três meses imediatos ao início de 
cada exercício para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício 
e para deliberar sobre quaisquer assuntos que 
tenha sido convocada. A assembleia geral se 
reunirá por iniciativa dos dois sócios ou da 
administração, convocada por meio de carta 
registada, com aviso de recepção dirigido a 
todos sócios, com antecedência mínima de 
quinze dias, e devendo a convocatória indicar 
o dia, a hora, o local e a ordem de trabalhos 
da reunião. Serão dispensadas as formalidades 
de convocação da assembleia geral quando 
todos os sócios concordem por escrito em dar 
como validamente constituída a assembleia, e 
concordem que dessa forma se delibere, ainda 
que as deliberações sejam tomadas fora da sede 
social, em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto.

Artigo SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão de quotas total ou parcial 
entre os sócios ou a terceiros é ineficaz em 
relação à sociedade enquanto não for registada 
e comunicada à mesma por escrito.

Dois) A sociedade em primeiro lugar e 
os sócios em segundo, gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros.

Artigo SÉTIMO

(Amortização de quotas)

A sociedade, mediante prévia deliberação da 
assembleia geral, poderá amortizar as quotas dos 
sócios no prazo de noventa dias.

Artigo OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral ordinária reunir-se-á, 
uma vez por ano, nos primeiros três meses 
depois de findo o exercício anterior.

Artigo NONO

(Conselho de gerência)

A administração e representação da 
sociedade competem a um conselho de gerência, 
composto por um máximo de três membros e um 
mínimo de um, eleitos em assembleia geral. A 
administração da sociedade será exercício pelos 
dois sócios a saber: Noorul Islam e Muhammad 
Shuaib.

 Artigo DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei.

Dois) A liquidação da sociedade será 
realizada nos termos deliberados em assembleia 
geral.

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO 

(Eleições)

Um) A primeira assembleia geral será 
convocada por um dos sócios fundadores.

Dois) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos cada três anos, sendo sempre permitida 
a sua reeleição.

Artigo DÉCIMO SEGUNDO

(Omissões)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis e pelas disposições 
acordadas na assembleia geral da sociedade.

Está conforme.

Maputo, vinte  e oito  de Outubro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

 Conforto Mobiliário, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública vinte e um de Julho de dois 
mil e quinze, lavrada de folhas  quatro a folhas 
seis do livro de notas para escrituras diversas 
número quatrocentos  quarenta e nove e um 
traço A, do Quarto Cartório Notarial de Maputo 
perante Batça Banu Amade Mussá, licenciada 
em Direito técnica superior dos registos e 
notariado N1 e notária em exercício no referido 
cartório, procedeu-se na sociedade em epígrafe,  
divisão, cessão de quotas, entrada de novo sócio  
e  alteração parcial do  pacto social em que os 
sócios Hilàrio Lucas Manjate Machel, com 
uma quota com o valor nominal  de dezoito mil  
meticais, correspondente a noventa  por cento do 
capital social, divide a sua quota em duas novas 
sendo uma no valor nominal de dez mil meticais 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
social que reserva para si, e outra no valor 
nominal de oito mil meticais correspondente a 
quarenta por cento do capital social a favor da 
Ratiba Ismael Abdul Wahabo, que entra para 
sociedade como nova sócia e por sua vez a 
Elisabete Abner Sidumo cede na totalidade  a 
sua quota  no valor nominal de dois mil meticais, 
correspondente a dez por cento do capital social 
a favor  Ratiba Ismael Abdul Wahabo, que entra  
para sociedade como nova sócia, e esta unifica 
as suas quotas ora recebidas passando a deter 
na sociedade uma quota com o valor nominal 
de dez mil meticais correspondente a cinquenta 
por cento do capital social.
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Que a sócia Elisabete Abner Sidumo, aparta-
se da sociedade  e nada tendo haver dela.

Que, em consequência  da cessão da quota, é 
alterado o artigo quarto dos estatutos, que passa  
ter a seguinte nova redacção:

Artigo QUARTO

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, de vinte 
mil meticais, correspodente a soma de 
duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social pertencente ao sócio 
Hilàrio Lucas Manjate Machel;

b) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social pertencente à sócia 
Ratiba Ismael Abdul Wahabo.

Que em tudo o mais não alterado continuam 
a vigorar as disposições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, cinco de Novembro  de dois mil                     
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

 Rovuma Engenharia, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública dezassete de Outubro de 
dois mil e quinze, lavrada de folhas  cento e 
quarenta e dois a folhas cento e cinquenta e 
três do livro de notas para escrituras diversas 
número quatrocentos  cinquenta  e três, traço A, 
do Quarto  Cartório Notarial de Maputo perante 
António Mário Langa, conservador e  notário 
superior A do Segundo Cartório Notarial, e 
substituta legal da notária do  cartório em virtude 
de a mesma se encontrar no gozo de licença 
disciplinar, foi  constituída, uma sociedade 
anónima denominada, Rovuma Engenharia, 
S.A., e tem a sua sede Avenida Paulo Samuel 
Kankhombanr número seiscentos e oitenta  e 
nove, Maputo, Moçambique, que se regerá 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, objecto                     
e duração

Artigo PRIMEIRO

(Denominação)

 A sociedade adopta a denominação de 
Rovuma Engenharia, S.A., e rege-se pelos 
presentes estatutos e pelas disposições legais 
aplicáveis.

Artigo SEGUNDO

(Sede)

 A sede da sociedade é na Avenida Paulo 
Samuel Kankhomba, número seiscentos e  
oitenta  e nove  Maputo, Moçambique.

Parágrafo único - Por simples deliberação 
do Conselho de Administração a sua sede 
poderá ser deslocada dentro do mesmo 
município ou para outro local, bem como criar 
sucursais, delegações ou outras formas locais 
de representação social em território nacional 
ou estrangeiro.

Artigo TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto todas actividades 
de construção, obras públicas, imobiliária, 
consultoria e, exploração e desenvolvimento 
de projectos nas áreas acima referidas, toda as 
actividades de importação e exportaçãodesde 
que devidamente autorizada, podendo exercer 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiarias do objecto social principal. 

Parágrafo único. A sociedade pode, ainda, 
por deliberação dos accionistas, consagrada 
em acta, dedicar-se a qualquer outra actividade 
legalmente permitida.

Artigo QUARTO

(Aquisição de participações)

No exercício da sua actividade social a 
sociedade pode não só participar no capital 
social de outras sociedades mas também 
adquirir e alienar participações sociais no capital 
de outras sociedades, ainda que, tanto num caso 
como no outro, tais sociedades tenham um 
objecto social diferente, associar-se a quaisquer 
pessoas singulares ou colectivas ou a quaisquer 
agrupamentos complementares de empresas, 
associações em participação, consórcios ou 
entidades de natureza semelhante e participar 
na sua administração e fiscalização.

CAPÍTULO II

Capital social

Artigo QUINTO

(Capital social e acções)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito em dinheiro é de cinquenta milhões 
de meticais,em cinquenta mil acções no valor 
nominal de mil meticais cada.

Parágrafo Primeiro. Poderá haver títulos de 
uma, cinco, dez, vinte, cinquenta, cem, mil ou 
mais acções.

Parágrafo Segundo. As acções serão 
nominativas enquanto o capital social não 
estiver integralmente realizado e ao portador 
quando o capital social estiver integralmente 
realizado.

Dois)  As acções serão emitidas ao portador, 
podendo ser convertidas em nominativas ou 

passarem de nominativas ao portador sempre 
que os interessados o requeiram, ficando a cargo 
destes as respectivas despesas.

Artigo SEXTO

(Aumento de capital)

O capital social poderá, por simples 
deliberação do Conselho de Administração, 
ser elevado por uma ou mais vezes e por novas 
entradas em dinheiro, até ao limite de mil 
milhões de meticais, fixando este a forma e as 
condições da respectiva subscrição.

Parágrafo Primeiro – Nos aumentos de 
capital por novas entradas em dinheiro os 
accionistas têm direito de preferência na 
subscrição de novas acções, na proporção das 
que ao tempo possuírem, salvo deliberação 
diferente da assembleia geral.

Artigo SÉTIMO

(Amortização de acções)

A sociedade poderá amortizar, mediante o 
preço que resultar do último balanço aprovado 
ou de balanço especialmente elaborado para 
o efeito, as acções que forem penhoradas, 
arrestadas ou sujeitas a qualquer providência 
judicial.

Artigo OITAVO

(Aquisição de acções próprias)

É permitido à sociedade adquirir e alienar 
acções próprias e realizar sobre elas as operações 
que julgar convenientes.

Artigo NONO

(Financiamento da sociedade)

A sociedade poderá emitir obrigações e 
outros valores mobiliários, nominativos ou ao 
portador, nos termos da lei ou nas condições 
que venham a ser aprovadas pelo conselho de 
administração.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

Artigo DÉCIMO

(Órgãos da sociedade)

São órgãos da sociedade a assembleia 
geral, o conselho de administração e o órgão 
de fiscalização.

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral representará a 
universalidade dos accionistas e as resoluções 
nela tomadas serão para todos obrigatórias nos 
termos da lei.
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Artigo DÉCIMO SEGUNDO

(Composição da assembleia geral)

 Fazem parte da Assembleia Geral todos 
os accionistas da sociedade, portadores de 
pelo menos cem acções, averbadas como 
propriedade sua, quando nominativas ou, 
quando ao portador, registadas em seu nome 
ou à guarda de sociedade ou ainda depositadas 
em instituição de crédito, dando conhecimento 
à sociedade desse depósito e do número de 
acções em tal situação com pelo menos três 
dias de antecedência da reunião da Assembleia 
Geral em causa.

Artigo DÉCIMO TERCEIRO

(Votos)

Por cada acção contar-se-á um voto.

Artigo DÉCIMO QUARTO

(Representação de accionistas)

Os accionistas que não exerçam cargos 
sociais poderão fazer-se representar nas 
Assembleias gerais pelo cônjuge, por 
ascendente, descendente ou outro accionista.

Parágrafo Primeiro. Para prova do mandato, 
bastará uma simples carta assinada pelo 
mandante e dirigida ao Presidente da Assembleia 
Geral.

Parágrafo Segundo. Os incapazes e as 
pessoas colectivas serão representados pelos 
legais representantes.

Artigo DÉCIMO QUINTO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral será constituída 
por um presidente e um secretário, eleitos 
trienalmente e reelegíveis, que podem não ser 
accionistas.

Artigo DÉCIMO SEXTO

(Convocação da Assembleia Geral)

Compete ao presidente, convocar as 
assembleias, ordinárias ou extraordinárias, e 
dirigir os trabalhos durante as reuniões. 

Artigo DÉCIMO SÉTIMO

(Assembleia geral anual)

 A Assembleia Geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano, nos prazos fixados por lei, para 
apreciação do balanço e contas.

Artigo DÉCIMO OITAVO

(Assembleias gerais extraordinárias)

 A Assembleia Geral reunir-se-á extraordi-
nariamente sempre que convocada a pedido 
do Conselho Fiscal, da Administração, do 
Administrador Delegado ou a pedido de 
accionistas a quem a lei confira tal direito.

Artigo DÉCIMO NONO

(Quórum constitutivo)

A Assembleia Geral poderá funcionar 
em primeira convocação, qualquer que 
seja o número de accionistas presentes ou 
representados e o quantitativo do capital social 
a que as acções correspondam, excepto sobre 
as matérias referentes à alteração do contrato 
de sociedade, fusão, cisão, transformação e 
dissolução da sociedade, ou outros assuntos para 
os quais a lei exija maioria qualificada.

Parágrafo Primeiro. Em segunda convocação 
a Assembleia Geral poderá funcionar 
validamente e deliberar sobre qualquer matéria 
de interesse da sociedade, seja qual for o número 
de accionistas presentes ou representados 
e o quantitativo do capital social a que as 
respectivasacções correspondam.

Parágrafo Segundo. Na convocatória de uma 
Assembleia Geral pode logo ser fixada uma 
segunda data de reunião no caso da Assembleia 
não poder reunir-se na primeira data marcada, 
por falta de quórum, contanto que entre as duas 
medeiem pelo menos quinze dias.

Artigo VIGÉSIMO

(Quórum deliberativo)

As deliberações da Assembleia Geral 
consideram-se tomadas quando obtenham a 
maioria dos votos emitidos.

Artigo VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Local da reunião)

As assembleias gerais realizar-se-ão na 
sede da sociedade, ou, quando a mesa da 
Assembleia Geral julgue conveniente, em 
qualquer outro local, desde que o mesmo 
tenha sido devidamente identificado no aviso 
convocatório.

CAPITULO IV

Administração da sociedade

Artigo VIGÉSIMO SEGUNDO

(Administração)

 A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida por um Conselho 
de Administração composto por três a cinco 
membros, consoante o que for deliberado pela 
Assembleia Geral que proceder à sua eleição. 

Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral 
elegerá de entre os administradores aquele que, 
com voto de qualidade, exercerá as funções 
de Presidente, bem como, se o entenderem 
conveniente, um vice-presidente. 

Parágrafo segundo. Os mandatos dos 
administradores serão de três anos, podendo 
estes ser reeleitos por uma ou mais vezes.

Parágrafo Terceiro. Os administradores 
exercerão os respectivos mandatos com 

dispensa de caução e serão ou não remunerados, 
conforme o que vier a ser deliberado pela 
Assembleia Geral. A remuneração, havendo-a, 
poderá consistir numa percentagem sobre 
os lucros do exercício, cujovalor global não 
poderá exceder vinte por cento dos resultados 
distribuíveis.

Artigo VIGÉSIMO TERCEIRO

(Reuniões e deliberações)

O Conselho de Administração, reunir-se-á 
sempre que o Presidente o convocar, por 
sua iniciativa ou a solicitação dos restantes 
administradores.

Parágrafo Primeiro.O Conselho de 
Administração poderá fixar as datas ou a 
periodicidade das suas reuniões ordinárias, 
caso em que não haverá lugar a convocação nos 
termos do número anterior.

Parágrafo Segundo. Os administradores 
poderão ser convocados por escrito ou por 
qualquer forma adequada permitida por lei.

Parágrafo Terceiro. Para o Conselho 
de Administração deliberar validamente é 
necessário que esteja presente ou representada 
a maioria dos seus membros.

Parágrafo Quarto. As deliberações do 
conselho são tomadas por maioria dos votos 
dos administradores presentes ou representados 
e dos que votem por correspondência.

Parágrafo Quinto. Um administrador pode 
fazer-se representar numa reunião do conselho 
por outro administrador, mediante carta 
dirigida ao presidente, mas cada instrumento 
de representação não pode ser utilizado mais 
do que uma vez.

Parágrafo Sexto. É admitido voto por 
correspondência, sempre que, por motivo 
dev idamente  jus t i f i cado  e  como ta l 
expressamente reconhecido pelo presidente do 
conselho, o administrador não possa comparecer 
numa reunião do conselho.

Artigo VIGÉSIMO QUARTO

(Poderes de gestão)

Compete à administração deliberar sobre 
qualquer assunto da sociedade, nomeadamente 
sobre:

a) Aquisição, alienação e oneração de 
bens móveis e imóveis; 

b) Participação no capital de outras 
sociedades;

c) Aquisição, alienação e oneração de 
quaisquer valores mobiliários, 
designadamente de acções, quotas, 
obrigações, títulos de participação 
ou outros de natureza igual ou 
semelhante;

d) Celebração, modificação ou cessação 
de quaisquer contratos de arren-
damento ou aluguer;

e) Celebração de quaisquer contratos de 
mútuo ou leasing;

f) Estabelecimento ou cessação de 
cooperação duradoura e importante 
com outras empresas.
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Artigo VIGÉSIMO QUINTO

(Representação)

O Conselho de Administração pode delegar 
num ou mais administradores a prática de 
determinados actos de gestão.

Parágrafo Primeiro. O Conselho de 
Administração poderá designar de entre os 
seus membros um ou mais administradores-
delegados ou uma comissão executiva, fixando-
lhes as respectivas funções e poderes.

Parágrafo Segundo. A administração da 
sociedade poderá nomear mandatários ou 
procuradores da sociedade para a prática de 
determinados actos ou categorias de actos.

Artigo VIGÉSIMO SEXTO

(Vinculação da sociedade)

 A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores;

c) Pela assinatura de um administrador 
e do administrador-delegado nos 
termos e nos limites que tenham 
sido definidos pelo Conselho de 
Administração;

d) Pela assinatura de um mandatário 
ou  p rocu rador ,  i so l ada  ou 
conjuntamente com a assinatura 
de um administrador ou de outro 
procurador,  nos termos dos 
respectivos poderes concedidos 
pelo Conselho de Administração;

e) A sociedade não pode ser obrigada 
em actos ou contratos estranhos ao 
objecto social ou de mero favor, 
tais como abonações, avales ou 
fianças e, tais actos, se porventura 
realizados, consideram-se como 
absolutamente nulos e de nenhum 
efeito, salvo deliberação em 
contrário da Assembleia Geral;

f) O expediente poderá ser assinado por 
um único administrador;

g) Para efeito da alínea anterior, 
considera-se como expediente, o 
recibo aposto em cheques entregues 
a bancos para crédito na conta da 
sociedade e, bem assim, o saque e 
ou o endosso feito em letras para a 
respectiva cobrança, por intermédio 
de banco, para crédito da conta da 
sociedade. 

CAPÍTULO V

Fiscalização da sociedade

Artigo VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição do órgão de fiscalização)

A fiscalização da sociedade compete a um 
Fiscal Único ou a um Conselho Fiscal composto 
por três membros e um suplente, eleito por três 
anos em Assembleia Geral e reelegível.

Parágrafo Primeiro. Pelo menos um dos 
membros do Conselho Fiscal ou o Fiscal Único 
deve ser auditor de contas ou sociedade de 
auditores de contas.

Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral 
que proceder à eleição do Fiscal Único elegerá, 
ainda, um suplente que o substituirá nas faltas 
ou impedimentos.

Artigo VIGÉSIMO OITAVO

(Competência e funcionamento)

Compete ao órgão de fiscalização exercer 
todas as funções que lhe são atribuídas por lei 
e pelo presente contrato de sociedade.

Parágrafo Primeiro. O Conselho Fiscal 
reunirá ordinariamente nos prazos estabelecidos 
por lei e extraordinariamente sempre que for 
convocada pelo seu presidente, pela maioria 
dos seus membros ou pelo Conselho de 
Administração.   

CAPÍTULO VI

Exercícios e aplicação de resultados

Artigo VIGÉSIMO NONO

(Exercício)

O ano social coincide com o ano civil.

Artigo TRIGÉSIMO

(Aplicação de resultados)

Após a constituição ou reintegração do fundo 
da reserva lega previsto na lei, os lucros líquidos 
de cada exercício serão distribuídos conforme 
for deliberado em Assembleia Geral.

Artigo TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Adiantamentos sobre os lucros)

No decurso do exercício poderão ser feitos 
aos accionistas adiantamentos sobre os lucros, 
mediante deliberação da Assembleia Geral que 
obtenha o prévio parecer favorável do órgão de 
fiscalização e que observe as demais condições 
legais.

CAPÍTULO V

Dissolução e liquidação da sociedade

Artigo TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Artigo TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Liquidação)

A liquidação, em consequência da dissolução 
social, será feita por uma comissão liquidatária 
cujos membros serão os administradores da 
sociedade que estiverem em exercício quando 
a dissolução se operar salvo deliberação, em 
contrário, tomada pelos accionistas reunidos 
em Assembleia Geral.

CAPÍTULO VII

Das disposições gerais e transitórias

Artigo TRIGÉSIMO QUARTO

(Autorização para levantamento do capital)

O Conselho de Administração fica desde 
já autorizado a proceder ao levantamento do 
dinheiro referente ao capital social, para fazer 
face a todas as despesas necessárias com a 
instalação da sociedade, aquisição de materiais 
de escritório e informáticos, bem como tudo 
o mais necessário ao desenvolvimento da 
actividade da sociedade.

Artigo TRIGÉSIMO QUINTO

(Nomeação dos corpos sociais)

 Na primeira Assembleia Geral que se 
realizar após a constituição da sociedade serão 
eleitos os órgãos sociais.

Está conforme.

Maputo vinte de Outubro dois mil e quinze.- 
A Técnica, Ilegível.

Sá & Vieira, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e três de Outubro de  
dois mil e quinze, exarada de folhas oitenta e 
um a folhas oitenta e cinco do livro de notas 
para escrituras diversas número trezentos e 
cinquenta, traço um,  do Segundo  Cartório 
Notarial, a cargo do conservador e notário 
superior em exercício, António Mário Langa, foi 
constituída uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes: 

Artigo PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Sá & Vieira, Limitada., e tem a sua sede social 
na Rua da Gávea número trinta e três, quinto 
andar, cidade de Maputo. 

Dois) Mediante deliberação da gerência, 
a sociedade poderá transferir a sua sede bem 
como abrir e encerrar filiais, agências, sucursais 
ou qualquer outra forma de representação no 
território nacional ou no estrangeiro, desde que 
se obtenha as necessárias licenças e autorizações 
das entidades competentes.

Artigo SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, e o seu começo conta-se apartir 
da data da celebração da escritura.
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Artigo TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Engenharia de moldes; 
b) Desenhos e projectos; 
c) Comercialização a grosso e a retalho 

de; 
d) Participações e investimentos;
e) Importação e exportação bem como o 

exercício da actividade comercial 
em geral, a grosso ou retalho de 
todas as mercadorias das classes I 
a classe XXI;

f) A representação e exploração de 
licenças comerciais e ou industriais 
e agenciamentos;

g) Gestão de armazéns e lojas;
h) Prestação de serviços e consultorias;
i) Estudos, projectos e montagem de 

equipamentos;
j) A representação e exploração de 

licenças comerciais e ou industriais 
e agenciamentos.

Dois) Por decisão da gerência, a socie-
dade poderá ainda exercer quaisquer outras 
actividades para as quais se obtenham 
as necessárias autorizações, bem como a 
representar outras sociedades, grupos ou 
qualquer espécie de entidades domiciliadas ou 
não no território nacional, assim como poderá 
participar no capital de outras sociedades, em 
consórcios, agrupamentos complementares 
de empresas ou outras formas de associação 
legalmente constituídas.

Artigo QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de vinte mil meticais, e está 
representado por duas quotas, sendo uma 
de valor nominal de dezoito mil meticais 
correspondente  a noventa por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Alfredo Ferreira 
Antunes Vieira e outra no valor nominal de dois 
mil meticais correspondente  a dez por cento 
do capital social, pertencente a sócia Maria 
Fernanda Rodrigues  De Sá.

Dois)  Por deliberação da assembleia geral 
o capital social poderá ser aumentado, com ou 
sem inclusão de novos sócios,  que definirá as 
formas e condições do aumento. 

Artigo QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Não serão exigidas prestações 
suplementares de capital, mas os sócios 
poderão fazer suprimentos á sociedade sempre 
que esta necessite mediante juros e condições 
a definir em assembleia geral. Entende-se por 
suprimentos as importâncias  complementares 
que os sócios possam adiantar no caso de o 
capital se revelar insuficiente para as despesas 

de exploração e manutenção de sociedade 
constituindo tais suprimentos verdadeiros  
empréstimos mesmo que ainda não pretendam 
cobrar juros. 

Dois) As prestações suplementares carecem 
do consentimento dos sócios e aprovadas em 
assembleia geral, com ou sem entrada de novos 
sócios. 

Três) Não havendo consentimento dos 
sócios,  a mesma não terá lugar. 

Artigo SEXTO

Assembleia Geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á uma vez 
por ano em sessão ordinária para:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço e das contas 
desse exercício;

b) Decisão sobre a aplicação de resultados, 
suprimentos, empréstimos;

c) Eleição do conselho de gerência.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
observando-se as formalidades exigidas por lei.

Três) A assembleia geral considera-se válida 
para deliberar e aprovar com a presença de 
sessenta e cinco por cento do capital social. 

Quatro) Nas assembleias gerais qualquer 
sócio pode fazer-se representar por outro sócio 
ou por procurador devidamente identificado por 
procuração específica para esse fim, mediante 
carta, fax ou e-mail dirigida à sociedade e nesta 
recebida até ao inicio dos trabalhos.

Artigo SÉTIMO

Administração da sociedade

Um) A sociedade é gerida por um conselho 
de gerencia que pode ser constituido por 
elementos estranhos ou não a sociedade, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, praticando todos os 
actos tendentes a realização do objecto social  
que a lei ou o presente estatuto não reservem a 
assembleia geral. 

Dois) Ficam desde já nomeados os dois 
sócios, gerentes da sociedade,  com plenos 
poderes para  representar a sociedade em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, praticando 
todos os actos tendentes a realização do objecto 
social  que a lei ou o presente estatuto não 
reservem a assembleia geral. 

Três) Para que a sociedade fique válidamente  
obrigada nos seus actos e contratos,  é  necessário  
a assinatura individual de um dos sócios.

Quatro) Carece de aprovação especifica 
pela assembleia geral  os actos de obrigação 
da sociedade em empréstimos, fianças, letras, 
obrigações e vendas de património. 

Cinco) A nomeação de procuradores é da 
competencia da assembleia geral nos termos 
e limites específicos do respectivo mandato.

Artigo OITAVO

Divisão e cessão de quotas

Um) A sociedade poderá adquirir, alienar e 
onerar quotas do seu próprio capital, nos termos 
que forem estabelecidos por deliberação da 
assembleia geral. 

Dois) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer sócio que seja objecto de penhora, 
apreensão, arresto, arrolamento, arrematação ou 
adjudicação judicial.

Três) A sociedade poderá ainda amortizar 
qualquer quota, mediante acordo com o 
respetivo sócio e nas formas e condições 
estipuladas nesse acordo.

Quatro) A divisão e ou a cessão de quotas 
total ou parcial a estranhos à sociedade, 
dependem da autorização da sociedade dada 
por deliberação da assembleia geral. 

Cinco) O sócio que pretenda alienar a 
sua quota comunicará à sociedade com uma 
antecedencia de trinta dias, ficando reservado 
o direito de preferencia aos sócios. 

Artigo NONO

Balanço

O exercicío social coincide com o ano civil. 
O balanço e contas de resultados fecharão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidas a aprovação da 
assembleia geral.

Os lucros serão destribuidos pelos sócios na 
proporção das suas quotas depois de deduzida a 
percentagem destinada a consituição do fundo 
de reserva legal, para fundos próprios se assim 
se deliberar em assembleia.

Artigo DÉCIMO 

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos termos da 
lei, e será então liquidada como os sócios 
deliberarem. A sociedade não se dissolve por 
morte ou interdição de qualquer dos sócios.

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO

Omissões

Em todos os casos omissos, regularão as 
disposicões da legislação aplicável em vigor 
na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, três de  Novembro de dois mil                      
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Moça Bela S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
por escritura de vinte e dois dias do mês de 
Julho, do ano de dois mil e quinze, lavrada de 
folhas trinta á trinta e sete, do livro de notas para 
escrituras diversas, B barra cento e dezasseis, 
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do Cartório Notarial Privativo do Ministério da 
Economia e Finanças, a cargo de Isaías Simião 
Sitói, licenciado em Direito e notário do mesmo 
Ministério, foi constituída uma sociedade 
comercial denominada, Moça Bela S.A., que 
se rege pelos estatutos seguintes: 

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo PRIMEIRO

(Denominação e natureza)

A sociedade é constituída sob a forma 
sociedade anónima, adopta a denominação de 
Moça Bela S.A., e rege-se pelo disposto nos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis. 

Artigo SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se a sua existência, 
para todos os efeitos legais, a partir da data da 
aprovação dos presentes estatutos. 

Artigo TERCEIRO

(Sede)

Um)  A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Rua Coronel Aurélio Benete 
Manave, número quatrocentos e nove. 

Dois) A sociedade poderá transferir a 
sua sede para qualquer outro local dentro ou 
fora do território nacional por deliberação da 
Assembleia Geral.

Três) Por deliberação do Conselho de 
Administração a sociedade poderá, quando 
se mostrar conveniente, abrir e encerrar 
delegações, sucursais, filiais ou outras formas de 
representação social, no país ou no estrangeiro. 

Artigo QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a) Agricultura e agro-indústria;
b) Agro-pecuária e processamento; 
c) Indústria e comércio;
d) Transportes e comunicações; 
e) Montagem de tractores;
f) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas a actividade principal e 
nomeadamente poderá praticar todos os actos 
complementares da sua actividade entre as quais 
de mediação comercial desde que devidamente 
autorizados e os accionistas assim o deliberem. 

Três) Na prossecução do seu objecto social, 
é livre de constituir sociedades, ou de adquirir 
participações em sociedades já existentes e a 
associar-se a outras entidades, sob qualquer 

forma permitida por Lei, e de livremente gerir 
e dispor das suas participações, nos termos em 
que forem deliberadas pela Assembleia Geral. 

CAPÍTULO II

Capital social e acções

Artigo QUINTO

(Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente 
subscrito e realizado, é de três milhões de 
meticais, e está representado por três mil acções 
com o valor nominal de mil meticais cada uma.

Artigo TERCEIRO

(Aumento de capital)

Um) O capital social da sociedade 
poderá ser aumentado uma ou mais vezes, 
por deliberação da Assembleia Geral, sob 
Conselho de Administração, com parecer 
favorável do Conselho Fiscal ou dos accionistas 
representativos de, pelo menos, dez por cento 
do capital social.

Dois) No caso do aumento de capital, 
proposto pelos accionistas da sociedade, 
nos termos do número anterior, será sempre 
ouvido o Conselho Fiscal e o Conselho de 
Administração.

Três)  A Assembleia Geral poderá decidir por 
si ou encarregar o Conselho de Administração 
de fixar, nos termos legais, a modalidade, a 
forma e as condições concretas do aumento 
de capital. 

Quatro) A subscrição de qualquer aumento 
do capital social é feita nos termos da lei, mas 
exclusivamente reservada, na totalidade do 
montante envolvido, aos accionistas fundadores 
da sociedade, não sendo permitida a admissão 
de novos accionistas como consequência de 
tal aumento.

Artigo SÉTIMO

(Tipos de acções)

Um)  As acções representativas do capital 
social da sociedade revestirão a forma de 
escritura, sendo registadas em conta de registo 
da emissão nos termos da lei. 

Dois) As acções são ordinárias, nominativas 
e intransmissíveis, seja porque modalidade for. 

Artigo OITAVO

(Acções próprias)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral e nas condições por estas fixadas, a 
sociedade poderá, se a situação económica e 
financeira o permitir, adquirir, nos termos da 
lei, acções próprias, desde que inteiramente 
liberadas e realizar sobre elas, no interesse 
da sociedade, quaisquer outras operações 
permitidas por lei.

Dois)  Salvo o disposto no número seguinte, 
a sociedade não pode adquirir e deter acções 
próprias e representativas de mais de dez por 
cento do seu capital social.

Três) Por deliberação da Assembleia Geral, 
a sociedade poderá adquirir acções próprias que 
ultrapassem o montante estabelecido no número 
anterior, quando:

a) A aquisição resulte do cumprimento 
pela sociedade de disposições da 
lei;

b) A aquisição vise executar uma 
deliberação de redução de capital 
social; 

c) Sejam adquiridas a título gratuito;
d) A aquisição seja feita em processo 

executivo, se o devedor não tiver 
outros bens suficientes; 

e) Seja adquirido um património a título 
universal. 

Quatro) A sociedade não poderá deter por 
mais de três anos um número de acções superior 
ao correspondente à percentagem fixada no 
número dois do presente artigo. 

Cinco) A alienação de acções próprias 
depende de deliberação da Assembleia Geral. 

CAPÍTULO III

Obrigações

Artigo NONO

(Emissão de obrigações)

Um) A sociedade poderá, por deliberação da 
Assembleia Geral, sob proposta do Conselho 
de Administração, do Conselho Fiscal ou 
Fiscal Único, emitir obrigações de qualquer 
modalidade ou tipo legalmente previsto. 

Dois) Os títulos nominativos ou provisórios 
representativos das obrigações serão assinados 
por dois administradores, podendo as assinaturas 
serem apostas por chancela ou reproduzidos por 
meios mecânicos, desde que autenticadas com 
o selo branco da sociedade.  

Três) Por deliberação do Conselho de 
Administração e com o parecer favorável do 
Conselho Fiscal, a sociedade poderá adquirir 
obrigações próprias e realizar sobre elas as 
operações convenientes aos interesses sociais, 
designadamente proceder à sua amortização e 
conversão. 

Artigo DÉCIMO

(Outras formas de financiamento)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade pode contrair empréstimos 
a curto, médio e longos prazos, em moeda 
nacional e estrangeira, e recorrer a quaisquer 
outras formas de financiamento legalmente 
praticadas na actividade comercial e nos 
mercados financeiros. 

Dois) A Assembleia Geral poderá autorizar o 
Conselho de Administração a decidir acerca do 
recurso a financiamentos, fixando as condições 
e os limites dessa autorização.
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CAPÍTULO IV

Órgãos sociais

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO

(Órgãos da sociedade)

São órgãos sociais da sociedade:

a)  Assembleia Geral;
b)  Conselho de Administração; 
c)  Conselho Fiscal. 

CAPÍTULO V 

Assembleia Geral

Artigo DÉCIMO SEGUNDO

(Natureza)

A Assemble ia  Gera l  representa  a 
universalidade dos accionistas e delibera sobre 
todos os assuntos previstos nos estatutos e na 
lei, sendo as suas decisões vinculativas para 
todos eles. 

Artigo DÉCIMO TERCEIRO

(Reuniões)

Um) A Assembleia Geral  reúne-se 
em sessão ordinária uma vez por ano, e 
extraordinariamente, a pedido de qualquer 
um dos órgãos sociais ou de accionistas que 
representem pelo menos vinte e cinco por cento 
do capital social. 

Dois)Em reunião ordinária, a Assembleia 
Geral faz apreciações e aprova as contas da 
empresa, o Plano Estratégico Trienal, Plano 
Anual Operacional e respectivo Orçamento e 
Projecções Financeiras, delibera a aplicação 
de resultados, elege os membros do Conselho 
de Administração, Comissão Executiva, 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único, delibera sobre 
alteração dos estatutos, aumento e redução do 
capital social, cisão, fusão, transformação ou 
dissolução da sociedade, podendo ainda tratar 
de quaisquer assuntos de interesse da sociedade, 
desde que sejam expressamente indicados na 
convocatória. 

Três)  A Assembleia Geral reúne-se, em 
princípio, na sede social podendo, porém, 
reunir-se em qualquer outro local do território 
nacional, desde que o Presidente da respectiva 
Mesa assim o decida, com a concordância do 
Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal. 

Quatro) Os membros do Conselho de 

Administração, Conselho Fiscal e convidados da 

empresa (com previa autorização do Presidente 

da Mesa da Assembleia), deverão estar presentes 

nas reuniões da Assembleia Geral e participar 

nos seus trabalhos quando solicitados para se 

pronunciarem nessa qualidade, não tendem, 

porém, direito a voto. 

Artigo DÉCIMO QUARTO

(Composição e mandato)

Um)  A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e um secretário, 
cujas faltas são supridas nos termos da lei.

Dois) O presidente e o secretário da mesa da 
Assembleia Geral são eleitos por um período 
de quatro anos, podendo ser renovado por um 
máximo de dois períodos iguais. 

Artigo DÉCIMO QUINTO

(Competências)

Um) Para além do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete em especial à 
Assembleia Geral;

a) Deliberar sobre a mudança do local 
da sede;

b) Deliberar sobre qualquer alteração ou 
reforma dos estatutos da sociedade, 
bem como a redução, reintegração e 
aumentos do capital social;

c) Apreciar e aprovar o relatório e contas 
do Conselho de Administração, 
o respectivo parecer do Conselho 
Fiscal e deliberar sobre a aplicação 
dos resultados do exercício;

d) Aprovar os objectivos gerais e apreciar 
as linhas de orientação estratégica 
e aprovar os planos estratégicos 
plurianuais e os planos anuais e de 
orçamento;

e) Deliberar sobre a emissão de obrigações 
ou outros valores mobiliários e 
fixar o valor que o Conselho de 
Administração pode autorizar, 
bem como a aquisição de acções 
próprias acima de dez por cento do 
capital social; 

f) Deliberar sobre a transferência, fusão 
ou dissolução da sociedade e 
aprovação das contas de liquidação 
da mesma;

g) Deliberar sobre a transmissão, 
oneração, cessão ou alienação 
de bens da sociedade cujo valor 
patrimonial seja superior a dez por 
cento do capital social; 

h) Deliberar sobre o encerramento de 
sectores de actividade da empresa 
que envolvam mais de dez por cento 
da sua força de trabalho;

i) Eleger e destituir os membros dos 
órgãos sociais;

j) Deliberar sobre a alteração do modelo 
de governação da sociedade;

k) Decidir sobre a realização de uma 
ou mais  assembleias  gerais 
extraordinárias;

l) Deliberar sobre as remunerações 
dos membros dos órgãos sociais 
ou nomear uma Comissão de 
Remunerações para o efeito, a qual 

deverá sempre submeter a respectiva 
propostas de remuneração à 
aprovação da Assembleia Geral; 

m) Tratar de qualquer outro assunto para 
que tenha sido convocada e que os 
estatutos não reservem para outros 
órgãos da sociedade.

Dois) Compete ao Presidente da Assembleia 
Geral, para além de outras atribuições legais 
e estatutárias, convocar e dirigir as reuniões 
da Assembleia Geral, dar posse aos membros 
do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal e assinar os termos de abertura e de 
encerramento dos livros de actas da Assembleia 
Geral, do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal. 

Três)Ao secretário compete, além de 
coadjuvar o presidente, organizar todo o 
expediente e escrituração relativos à Assembleia 
Geral.

Artigo DÉCIMO SEXTO

(Convocação da Assembleia Geral)

Um) As convocatórias poderão ser feitas por 
meio de anúncios publicados no jornal nacional 
com maior tiragem, com uma antecedência 
mínima de trinta dias da data da reunião 
ou mediante carta dirigida a cada um dos 
accionistas, desde que todas as acções da 
sociedade sejam nominativas.

 Dois) Os sócios podem reunir-se em 
Assembleia Geral, sem observância de quaisquer 
formalidades prévias, desde que todos os sócios 
estejam presentes ou representados e todos 
manifestem vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto.

Três)  Os sócios podem deliberar sem recurso 
a Assembleia Geral, desde que todos declarem 
por escrito o sentido de voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberações devidamente 
datada, assinado e endereçado à sociedade. 

Quatro) Na convocatória deverá constar: 

a) A firma, sede e número de registo da 
sociedade; 

b) O local, dia e hora da reunião, a 
espécie da reunião, a ordem de 
trabalhos da reunião, com menção 
específica dos assuntos a submeter 
à deliberação dos accionistas, bem 
como ser acompanhada de todos 
os documentos que se encontram 
na sede social para consulta dos 
accionistas.

Artigo DÉCIMO SÉTIMO

(Deliberações)

Um) A Assembleia Geral considera-se 
regularmente constituída e poderá deliberar 
validamente em primeira convocação quando 
estiverem presentes ou representados os 
accionistas titulares de, pelo menos, cinquenta 
e um por cento do capital social, e em segunda 
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convocação, qualquer que seja o número dos 
accionistas presentes ou representados e o 
montante do capital que lhe couber, salvo 
disposições legais ou estatutárias em contrário.

Dois) Qualquer que seja a forma de votação, 
as deliberações será  tomada por maioria simples 
dos votos presentes ou representados, salvo 
se disposição legal imperativa ou cláusula 
estatutária exigirem outra forma.

Artigo DÉCIMO OITAVO

(Actas)

As actas da Assembleia Geral uma vez 
assinadas pelo presidente e pelo secretário 
produzem, acto contínuo, seus efeitos, com 
dispensa de qualquer formalidade. 

Artigo DÉCIMO NONO

(Suspensão das sessões)

Um) Quando a assembleia esteja em 
condições legais de funcionar, mas tal não 
seja possível, por motivo justificável, dar-se-á 
início aos trabalhos ou, tendo-se-lhes dado 
início os mesmos não possam, por qualquer 
circunstância, ser concluídos, será a reunião 
suspensa, para prosseguir em dia, local e hora 
que forem no momento indicados e enunciados 
pelo Presidente da Mesa, sem que se tenha de 
observar outra forma de publicidade. 

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
deliberar duas vezes pela suspensão da mesma 
sessão, devendo se retomar os trabalhos em data 
a ser deliberada e que não diste mais de trinta 
dias da data da sessão anterior.

Artigo VIGÉSIMO

(Participação na Assembleia Geral)

Um) Todo o accionista com ou sem direito de 
voto tem direito de comparecer na Assembleia 
Geral. 

Dois) A presença em assembleias gerais 
de qualquer pessoa não indicada nos números 
anteriores depende de autorização do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, podendo a 
Assembleia revogar essa autorização. 

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal deverão 
estar presentes nas reuniões da Assembleia 
Geral e participar nos seus trabalhos quando 
solicitados para se pronunciarem nessa 
qualidade. 

Artigo VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Representação dos accionistas na Assem-
bleia Geral)

Um) Os accionistas com direito a voto 
podem fazer-se representar nas reuniões 
da Assembleia Geral, devendo no entanto 
depositar o instrumento de representação com 
a antecedência mínima referida no número 
seguinte.

 Dois) Será bastante, como instrumento de 
representação, uma carta, telegrama, e-mail, 
telex ou fax, dirigido ao presidente da mesa e 
por este recebido até um hora antes do inicio 
da sessão.

Três) Os incapazes e as pessoas colectivas 
serão representados pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação 
podendo, no entanto, o representante delegar 
essa representação nos termos do número um 
do presente artigo. 

Quatro) Os documentos de representação 
legal, nos termos do número anterior, devem 
ser recebidos pelo Presidente da Mesa no prazo 
previsto no número dois do presente artigo.

Cinco) As assinaturas apostas nos 
instrumentos de representação voluntária não 
carecem de reconhecimento notarial, salvo se 
o Presidente da Mesa da Assembleia Geral o 
exigir na convocatória da assembleia.

Seis) Compete ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral verificar a regularidade dos 
mandatos e das representações, com ou sem 
audiência da Assembleia Geral, segundo o seu 
prudente critério.

Artigo VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum)

Um) A Assembleia Geral considera-se 
validamente constituída, podendo deliberar 
validamente em primeira convocatória, quando 
estiverem presentes ou representados accionistas 
titulares de pelo menos cinquenta e um por cento 
do capital social e, em segunda convocatória, 
qualquer que seja o número de accionistas 
presentes ou representados e o montante do 
capital social que lhes couber, salvo disposição 
legal ou estatutária em contrário.

Dois) Qualquer que seja a forma de votação, 
as deliberações serão tomadas por maioria 
simples dos votos presentes ou representados, 
salvo disposição legal ou cláusula estatutária 
em contrário.

Três) Para além dos casos previstos na lei, só 
serão válidas, desde que aprovados por maioria 
simples dos votos contados em assembleia a que 
compareçam ou se façam representar accionistas 
possuidores do mínimo de oitenta e cinco por 
cento do capital social, as deliberações que 
tenham por objecto: 

Alteração ou reforma dos estatutos;

a) Aumento, redução ou reintegração do 
capital social;

b) Cisão, fusão, transformação, dissolu-
ção ou aprovação das contas de 
liquidação da sociedade;

c) Emissão de obrigações; 
d) Constituição, reforço ou redução, tanto 

de reservas como de provisões, 
designadamente as detidas à 
estabilização de dividendos; 

e) Venda de imóveis, trespasse de 
estabelecimentos, aquisição, 

alienação ou oneração de bens, 
incluindo participações sociais, 
sempre que a transacção seja de 
valor superior a dez por cento do 
montante correspondente ao capital 
social e reservas da sociedade.

SECÇÃO II

Conselho de Administração

Artigo VIGÉSIMO TERCEIRO

(Composição e mandato)

Um) O Conselho de Administração é eleito 
pela Assembleia Geral.

Dois) A administração da sociedade é 
exercida por um Conselho de Administração, 
composto por um número impar de membros, 
sendo um o presidente e os restantes 
administradores.

Três) O mandato dos membros do Conselho 
de Administração é de quatro anos, contados a 
partir da data do início das funções, podendo 
ser renovado por um máximo de dois períodos 
iguais.

Quatro) Os administradores poderão não 
ser accionistas da sociedade, devendo, nesse 
caso, ser pessoas singulares com capacidade 
jurídica plena.

Artigo VIGÉSIMO QUARTO

(Delegação)

Um) O Conselho de Administração, na 
sua primeira sessão, poderá delegar a gestão 
corrente da sociedade a uma parte dos seus 
administradores ou a uma direcção executiva.

Dois) O Conselho de Administração deverá 
definir a forma de funcionamento, matérias 
e competências para cada um dos pelouros 
instituídos.

Artigo VIGÉSIMO QUINTO

(Responsabilidade)

Um) Os membros do Conselho de 
Administração são pessoalmente responsáveis 
pelos actos que praticarem no desempenho das 
suas funções, respondendo perante a sociedade e 
perante os accionistas pelo estrito cumprimento 
do seu mandato.

Dois) A competência do Conselho de 
Administração está, em qualquer caso, sujeita 
às restrições decorrentes de matéria legal e 
estatutariamente reservada a outros órgãos 
sociais da sociedade.

Artigo VIGÉSIMO SÉTIMO

(Substituição temporária)

Em caso de faltas e impedimentos de carácter 
temporário, o Conselho de Administração 
escolherá, de entre os seus membros, o 
administrador que substituirá o Presidente do 
Conselho de Administração da sociedade.                         
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Artigo VIGÉSIMO OITAVO

(Substituição definitiva de administradores)

Verificando-se a falta definitiva de algum 
administrador, a primeira Assembleia Geral 
seguinte deve, ainda que tal matéria não 
conste da ordem de trabalho, eleger um 
ou mais administradores, para exercerem 
funções até ao termo do mandato dos restantes 
administradores.

Artigo VIGÉSIMO NONO

(Competência)

Um) Compete ao Conselho de Administração 
o exercício dos mais amplos poderes em 
representação da sociedade, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, celebrar contractos 
e praticar todos actos atinentes à realização do 
objecto social que a lei ou o estatuto não reservar 
à Assembleia Geral. 

Dois) Em especial, compete ao Conselho de 
Administração:

Gerir os negócios sociais e praticar todos os 
actos e operações relativas ao objecto social que 
não caibam nas competências atribuídas a outros 
órgãos da sociedade e estabelecer as políticas e 
estratégias de gestão corporativa da sociedade;

a) Assegurar a boa reputação da 
sociedade e o cumprimento da sua 
responsabilidade social;

b) Propor à Assembleia Geral que 
delibere sobre quaisquer assuntos de 
interesse relevante para a sociedade 
e da competência exclusiva desta; 

c) Deliberar sobre a aquisição de acções 
próprias representativas de até dez 
por cento do capital social, bem 
como deliberar sobre a transmissão, 
oneração, cessão ou alienação de 
bens com valor patrimonial não 
superior a dez por cento do capital 
social; 

d) Deliberar sobre a aquisição de bens 
imóveis da sociedade e tomar ou 
dar de arrendamento quaisquer bens 
da sociedade ou parte dos mesmos, 
observando os limites definidos;

e) Negociar e propor pagamentos por 
qualquer forma legalmente aceites, 
sacar, endossar ou aceitar letras ou 
outro título de crédito em nome 
da sociedade, avales de qualquer 
pessoa singular ou colectiva 
incluindo sociedades; 

f) Deliberar sobre a aprovação de 
investimentos e de despesas 
observando os limites estabelecidos;

g) Designar os membros das Comissões 
Internas subordinadas ao Conselho 
de Administração; 

h) Constituir mandatários, judiciais ou 
outros, com poderes que julgue 
convenientes, incluindo os de 
substabelecer;

i) Designar os Auditores Externos, 
sobe proposta da Comissão de 
Auditoria e Controlo Interno 
(quando existente);

j) Elaborar e propor a aprovação à 
Assemble ia  Gera l  o  P lano 
Estratégico e o Plano Anual 
orçamento e relatórios.

k) Deliberar sobre a aquisição e/ou 
cedência de participações em 
quaisquer outras sociedades, 
empreendimentos ou agrupamentos 
de sociedades constituídas ou a 
constituir, nos termos e limites 
definidos;

l) Deliberar sobre a filiação a entidades 
nacionais ou internacionais;

m )  Del iberar  sobre  aber tura  ou 
encerramento de filiais, sucursais, 
agências, delegações ou outras 
formas de representação social;

n) Deliberar sobre o trespasse de 
quaisquer estabelecimentos, bem 
como adquirir ou ceder a exploração 
dos mesmos;

o) Deliberar sobre encerramento 
d e  s e c t o r e s  d e  a c t i v i d a d e 
representativos até dez por cento 
da força de trabalho; 

p) Estabelecer o modelo de funcionamento 
do Conselho de Administração, e 
Comissões Especializadas;

q) Assegurar a comunicação com os 
principais stakeholders da empresa;

r) Elaborar e submeter a Assembleia 
Geral o orçamento anual e as 
respectivas revisões orçamentais 
que impactem significativamente 
nos resultados operacionais e 
líquidos do exercício; 

s) Deliberar sobre as políticas de recursos 
humanos e salarial da sociedade; 
Cultivar e promover uma cultura 
empresarial ética, nomeadamente 
aprovando ou aderindo a códigos 
de conduta e regulamentos internos;

t) Determinar e gerir uma política de 
risco, visando a sustentabilidade 
da empresa; 

u) Obter a concessão de créditos e 
contratar  todas e  quaisquer 
operações bancárias, bem como 
prestar as garantias necessárias nas 
formas e pelos meios legalmente 
permitidos e deliberar sobre 
aplicações financeiras a médio e 
longo prazo;

v) Elaborar e submeter a aprovação da 
Assembleia Geral as contas do 
exercício e o relatório de gestão 
produzido;

w) Exercer as demais competências 
que lhe sejam atribuídas por Lei, 
estatutos ou pela Assembleia Geral;

x) Efectuar o acompanhamento do 
d e s e m p e n h o  d a s  e m p r e s a s 
participadas pela empresa.

y) Definir o modelo de relacionamento 
com as sociedades participadas 
bem como as regras de prestação 
de contas por parte destas;

z) Eleger os membros das Comissões 
Especializadas do Conselho de 
Administração; 

aa) Designar o secretário societário.

Artigo TRIGÉSIMO

(Presidente do Conselho de Administração)

O Presidente do Conselho de Administração 
exerce as atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei e as demais competências atribuídas 
pelo Conselho de Administração, observando 
os limites delegados aos outros órgãos e 
assegurando que os membros do Conselho de 
Administração desempenham as suas funções 
com eficácia.

Artigo TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competências do Presidente do Conselho 
de Administração)

Compete ao presidente do Conselho de 
Administração:

a) Representar a empresa, observando 
os limites delegados a outras 
entidades, e representar o Conselho 
de Administração em juízo ou fora 
dele; 

b) Coordenar as actividades, assegurar 
a organização e funcionamento do 
Conselho de Administração;

c) Assegurar que os membros do Conselho 
de Administração cumpram com as 
normas de ética e de boa conduta 
da empresa;

d) Propor a agenda das reuniões do 
Conselho de Administração;

e) Convocar reuniões ordinárias ou 
extraordinárias do Conselho de 
Administração quando necessário;

f) Presidir as reuniões do Conselho de 
Administração e as reuniões do 
Conselho Estratégico;

g) Manter o Conselho de Administração 
informado sobre os diversos 
assuntos  que se jam do seu 
conhecimento ou domínio;

h) Assegurar que a comunicação com 
os accionistas e todos os outros 
stakeholders seja efectiva e que 
estes são comunicados sobre todos 
os aspectos da vida da empresa;

i)  Supervisionar e  coordenar as 
actividades do secretariado do 
Conselho de Administração e da 
Unidade de Auditoria Interna;

j) Garantir que as recomendações 
dos auditores são tomadas em 
consideração pelos administradores;
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k) Assegurar que se mande investigar 
as irregularidades detectadas pelas 
auditorias que podem perigar a 
sustentabilidade da empresa e 
prejudicar a reputação da mesma;

l) Realizar quaisquer outras atribuições 
que pontualmente lhe forem 
confiadas pelo Conselho de 
Administração.

Artigo TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Administradores dos pelouros)

Os administradores para as áreas exercem 
todas as atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei e as demais competências atribuídas pelo 
Conselho de Administração. 

Artigo TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Competências dos administradores dos 
pelouros)

As competências dos administradores dos 
pelouros/áreas devem constar no Manual de 
Governação da empresa.

Artigo TRIGÉSIMO QUARTO

(Administradores não executivos)

Os administradores não executivos exercem 
as atribuições que lhe são conferidas pela lei e as 
demais competências atribuídas pelo Conselho 
de Administração.

Artigo TRIGÉSIMO QUINTO

(Competências dos administradores não 
executivos)

Compete aos administradores não executivos:

a) Participar e deliberar nas reuniões do 
Conselho de Administração; 

b) Defender os interesses dos accionistas;
c) Fiscalizar e zelar pela aplicação dos 

princípios de sustentabilidade e 
responsabilidade assumidos pela 
empresa;

d) Manter o Conselho de Administração 
informado sobre os diversos 
assuntos  que se jam do seu 
conhecimento ou domínio;

e) Propor matérias para inclusão na 
agenda das reuniões do Conselho 
de Administração;

f) Realizar quaisquer outras atribuições 
que lhes forem confiadas pelo 
Conselho de Administração;

g) Participar nas Comissões especia-
lizadas;

h) Fazer o acompanhamento da gestão 
da empresa.

Artigo TRIGÉSIMO SEXTO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração 
reúne-se ordinariamente uma vez por mês e, 

extraordinariamente, quando convocado pelo 
presidente ou por dois dos seus administradores. 

Dois) As convocações deverão ser feitas 
por escrito e de forma a serem recebidas com 
um mínimo de cinco dias de antecedência 
relativamente à data das reuniões, a não ser 
que este prazo seja dispensado por todos os 
administradores.

Três) A convocatória deve incluir a ordem 
de trabalho, bem como ser acompanhada de 
todos os documentos necessários à tomada de 
deliberação, quando for esse o caso.

Quatro) As reuniões do Conselho de 
Administração serão efectuadas, em princípio, 
na sede social, podendo realizar-se noutro local 
do território nacional, desde que a maioria dos 
administradores o aceite e o comunique ao 
Conselho Fiscal com cinco dias de antecedência.

Cinco)  Em caso de ausência, o Presidente 
do Conselho de Administração irá indicar quem 
o irá substituir. 

Artigo TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Deliberações do Conselho de Administra-
ção)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa deliberar, devem estar presentes ou 
representados a maioria dos seus membros.

Dois)  Qualquer administrador pode fazer-se 
representar na reunião por outro administrador, 
mediante carta, telex ou fax dirigidos ao 
presidente, sendo que cada instrumento de 
mandato apenas pode ser utilizado uma vez.

 Três)  As deliberações são tomadas por 
maioria simples de votos dos administradores 
presentes ou representados, tendo o Presidente 
voto de qualidade, em caso de empate.

Artigo TRIGÉSIMO OITAVO

(Outras reuniões da sociedade)

Deverá constar no manual de governação da 
empresa as reuniões do: 

a) Sessão estratégica; 
b) Conselho estratégico; e 
c) E outras reuniões para o funcionamento 

pleno da sociedade.

Artigo TRIGÉSIMO NONO

(Vinculação da sociedade)

Um)  A sociedade obriga-se pela assinatura: 

a) Do Presidente do Conselho de 
Administração e um administrador;

b) De dois administradores, devidamente 
mandatados;

c)  Do procurador especialmente 
constituído nos termos e limites do 
respectivo mandato;

d) De um administrador ou de um 
empregado devidamente autorizado 
para actos de mero expediente.

Dois)  Para actos e contractos previstos na 
alínea g) do artigo vigésimo nono, é necessária 

a assinatura do Presidente do Conselho de 
Administração e de um administrador.

Três) É absolutamente interdito aos 
administradores e mandatários obrigar a 
sociedade em negócios que a ela sejam 
estranhos, incluindo letras de favor, fianças, 
avales e outros procedimentos similares, sendo 
nulos e de nenhum efeito os actos e contractos 
praticados em violação desta norma, sem 
prejuízo da responsabilidade dos seus autores 
pelos danos que causarem. 

SECÇÃO III

Conselho Fiscal

Artigo QUADRAGÉSIMO

(Composição e mandato)

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Conselho Fiscal, composto por 
três membros, sendo que um deverá ser auditor 
de contas, eleitos pela Assembleia Geral, que 
deve também designar o respectivo presidente. 

Dois) Os membros do Conselho Fiscal são 
eleitos anualmente pela Assembleia Geral, 
podendo ser reeleitos. 

Três) Não podem ser eleitos ou designados 
como membros do Conselho Fiscal as pessoas 
singulares ou colectivas, que estejam abrangidas 
pelos impedimentos estabelecidos na lei. 

Quatro) A Assembleia Geral pode confiar, 
a uma entidade independente, o exercício das 
funções do Conselho Fiscal. 

Artigo QUADRAGÉSIMO SEGUNDO

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal da sociedade.

a) Fiscalizar a administração da sociedade 
e os actos dos administradores e 
verificar o cumprimento dos seus 
deveres legais e estatutários;

b) Examinar e opinar sobre o relatório 
anual da administração e as 
demonstrações contabilísticas 
do exercício social,  fazendo 
constar o seu parecer informações 
complementares,  que julgue 
necessárias ou úteis à deliberação 
da Assembleia Geral;

c) Opinar sobre as propostas dos órgãos da 
administração a serem submetidas 
à Assembleia Geral, nomeadamente 
a modificação do capital social, 
emissão de obrigações, bónus 
de subscrição, distribuição de 
dividendos, transformação, fusão 
ou cisão da sociedade;

d) Verificar a conformidade dos livros da 
sociedade e dos documentos que lhe 
servem de suporte;

e) Zelar pela observância das normas e 
práticas instituídas na empresa bem 
como pelos estatutos e disposições 
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legais e regulamentares e todas as 
políticas gerais que concorram para 
a boa governação;

f) Assegurar que a sociedade prossegue 
com os objectivos fixados em 
matéria de gestão de risco;

g) Emitir parecer sobre as propostas 
do Conselho de Administração, 
relatórios e contas da empresa;

h) Fiscalizar a informação financeira 
apresentada pelo Conselho de 
Administração;

i) Apreciar e dar o parecer sobre o 
relatório e contas anual produzido 
pelo Conselho de Administração;

j) Avaliar o desempenho dos auditores 
externos;

k) Elaborar o relatório das actividades de 
fiscalização realizadas;

l) Solicitar sempre que necessário 
reuniões para o acompanhamento 
das actividades da empresa.

Artigo QUADRAGÉSIMO TERCEIRO

(Reuniões e deliberações)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se mediante 
convocação do respectivo presidente. 

Dois)  O presidente convocará o Conselho 
Fiscal, pelo menos, todos os trimestres e sempre 
que solicitado por qualquer dos seus membros 
ou o Conselho de Administração. 

Três)  As deliberações do Conselho Fiscal 
são tomadas por maioria.

Quatro)  Os membros do Conselho Fiscal 
sem motivos justificados, deixarem de assistir, 
durante o exercício social, a pelo menos duas 
reuniões do Conselho Fiscal, o respectivo 
mandato dar-se-á por automaticamente 
caducado.

Artigo QUADRAGÉSIMO QUARTO

(Actas)

Das reuniões do Conselho Fiscal é elaborada 
uma acta, a ser assinada por todos os membros 
presentes, da qual devem constar as deliberações 
tomadas e um relatório sucinto de todas as 
verificações, fiscalizações e demais diligências 
dos seus membros desde a reunião anterior, e 
dos seus resultados.

SECÇÃO V

Disposições comuns

Artigo QUADRAGÉSIMO QUINTO

(Cargos sociais)

Um) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo determinado, manter-se-
ão em exercício mesmo depois de terminado 
o mandato para que foram eleitos, até nova 
eleição e tomada de posse, salvo os casos de 
substituição, renúncia ou destituição.

Dois)  O mandato dos órgãos sociais conta-se 
a partir da data da sua tomada de posse. 

Artigo QUADRAGÉSIMO SEXTO

(Representação nas sociedades participa-
das)

Os membros do Conselho de Administração 
e colaboradores poderão representar a sociedade 
nos órgãos sociais das empresas por ela 
participadas, devendo cada representante não 
exceder em duas empresas.

Artigo QUADRAGÉSIMO SÉTIMO

(Remunerações e outros benefícios dos 
órgãos sociais)

Um) As remunerações e outros benefícios 
dos membros dos órgãos sociais, devem ser 
fixadas em função dos respectivos cargos 
pela Assembleia Geral ou proposta por uma 
Comissão de Remunerações por si constituída. 

Dois) A Proposta de Remuneração e outros 
benefícios dos órgãos sociais deverão ser 
aprovados pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

Das comissões, exercício e resultados

Artigo QUADRAGÉSIMO OITAVO

(Comissões especializadas)

Um)  As comissões especializadas deverão 
ser constituídas com fins específicos, atendendo 
à dimensão e natureza da sociedade e às 
características do mercado em que esta se insere.

Dois)  Estas comissões deverão desenvolver 
no âmbito das suas atribuições, actividades 
próprias sob a coordenação do órgão a que 
reportam, devendo prestar informações 
regularmente ao mesmo, de forma a reforçar o 
melhor governo da sociedade.

Três) A existência e os objectivos de cada 
comissão devem ser reavaliados periodicamente, 
de forma a assegurar a continuidade do seu 
papel efectivo.

Quatro)  Cada comissão deverá aprovar um 
regulamento interno e reunir-se e desenvolver 
a sua actividade de acordo com um calendário 
e ordem de trabalhos previamente fixado em 
articulação com o órgão da sociedade a que 
reporta.

Cinco) O Conselho de Administração poderá 
ter as seguintes Comissões especializadas: 

a)  Comissão de gestão de risco 
corporativos;

b) Comissão de investimentos;
c) Comissão de auditoria e controlo 

interno;
d) Comissão de boas práticas;
e)Comissão de ética pública; e 
f) Outras comissões que poderão ser 

criadas para o pleno funcionamento 
da sociedade;

Seis) A composição e competências das 
Comissões Especializadas deverão constar no 
Manual de Governação da empresa. 

Artigo QUADRAGÉSIMO NONO

(Exercício social)

O exercício social coincide como ano civil, 
devendo os balanços e contas, ser fechados 
a trinta e um de Dezembro de cada ano e 
submetidos à apreciação da Assembleia Geral. 

Artigo QUINQUAGÉSIMO

(Aplicação dos resultados)

O lucro líquido do exercício tem o seguinte 
destino: 

a) Cinco por cento para o fundo de 
reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

b) Constituição de quaisquer fundos ou 
reservas, mediante aprovação da 
Assembleia Geral;

c) O remanescente para outras finalidades 
previstas na lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

Artigo QUINQUAGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução, liquidação e partilha)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos na lei.

 Dois) Em caso de dissolução serão 
liquidatários os membros do Conselho de 
Administração que se encontrem em exercício 
à data da dissolução da sociedade, salvo 
deliberação em contrário tomado pelos 
accionistas em assembleia geral. 

Três) O fundo de reserva legal que estiver 
realizado no momento da dissolução da 
sociedade, deve ser partilhado entre os 
accionistas, com observância do disposto na 
lei geral.

Quatro) para a liquidação e partilha devem 
ser observadas as disposições previstas na lei 
e as que forem fixadas pela Assembleia Geral. 

Artigo QUINQUAGÉSIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Os casos omissos são tratados nos termos da 
legislação moçambicana aplicável às sociedades 
comerciais. 

Está conforme. 

Cartório Notarial Privativo do Ministério 
da Economia e Finanças em Maputo, treze de 
Agosto de dois mil e quinze. — O Técnico, 
Ilegível.
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CPGP-Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezoito de Junho de dois mil e 
quinze exarada a folhas noventa e uma á noventa 
e três do livro de notas para escrituras diversas 
número trezentos quarenta e seis traço D, do 
Segundo Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim, Arlindo Fernando Matavele, conservador 
e notário superior em exercício referido cartório, 
foi constituída uma sociedade, que regerá pelas 
claúsulas  seguintes.

CAPÍTULO I

Denominação e sede

Artigo PRIMEIRO

Um) As adopta a denominação de CPGP-
Mozambique, Limitada, e tem como sua sede 
provisória na Avenida Samora Machel número 
mil cento e trinta   e quatro, cidade da Matola, 
Província de Maputo.

Dois) A sociedade pode por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
qualquer outro lugar do território nacional.

Três) A  sociedade  abrira delegações, filiais 
e sucursais nas províncias de Cabo Delgado e 
Tete.

Artigo SEGUNDO

(Duração)

A sociedade e constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da respectiva escritura 
pública de constituição. 

Artigo TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto o exercício das 
seguintes actividades:

a) Fornecimento, comercialização, 
aluguer, montagem e desmontagem 
de andaimes;

b) Fornecimento, comercialização, 
montagem e assistência técnica de 
dispositivos de prova de fogo, e de 
combate a incêndios;

c) Fornecimento, comercialização, 
montagem e desmontagem de todo 
tipo de coberturas incluindo de 
chapas;

d) Fornecimento, comercialização, de 
todo tipo de ferramentas, tubagem, 
tintas, incluindo todo o tipo de 
material de construção civil e 
industrial, pregos, cimento de 
construção, fechaduras e todo o 
tipo de material eléctrico etc... 
Importação e exportação de todo 
tipo de material de construção 
incluindo tubagem para gás e outros 
hidrocarbonetos;

Artigo QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondentes a soma de cinco quotas 
desiguais assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de oito 
mil meticais, pertencentes ao sócio 
Civil & Power Generation Projects 
(PTY) LTD, equivalente a quarenta 
por cento do capital social;

b) Uma quota com o valor nominal de 
quatro mil meticais, pertencentes 
ao sócio Francois  Phil l ipus 
VanNiekerk, equivalente a vinte 
por cento do capital social;

c) Uma quota com o valor nominal de 
quatro mil meticais, pertencentes 
ao sócio Peter Leonard Erasmus, 
equivalentes a vinte por cento do 
capital social;

d) Uma quota com o valor nominal de três 
mil meticais pertencentes ao sócio 
Daniel Louis Erasmus, equivalente 
a quinze por cento do capital social;

e) Uma quota com o valor nominal de mil 
meticais pertencentes ao sócio Luís 
Adélio Buce, equivalente a cinco 
por cento do capital social.

Dois) O capital pode ser aumentado uma ou 
mais vezes mediante a deliberação expressa pela 
assembleia geral.

Três) É da exclusiva competência da 
assembleia geral deliberar sobre a alienação dos 
principais activos da sociedade.

Quatro) Os sócios têm o direito de preferência 
no aumento do capital social, em proporção de 
medida/percentagem de cada quota.

Artigo QUINTO

(Prestações suplementares)

Não são serão exigidas prestações suple-
mentares do capital social, mas os sócios 
poderão fazer suprimentos de que a sociedade 
carece ao juro e demais condições a estabelecer 
em assembleia geral.

Artigo SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão e divisão de quotas carecem 
de consentimento prévio da assembleia geral.

Dois) A sociedade goza do direito de 
preferência na aquisição de quotas.

Três) Caso a sociedade ou os sócios não 
chegarem a acordo sobre o preço da quota 
ou dividir, o mesmo será determinado por 
consultores independentes, e o valor que vier a 
ser determinado será vinculado para as partes.

Artigo SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) Mediante previa deliberação de 
assembleia geral, as quotas dos sócios poderão 
ser amortizadas no prazo de noventa dias a 
contar da data do conhecimento dos factos:

a) Se qualquer quota for penhorada, 
empenhada, confiscada, apreendida 
ou sujeita a qualquer acto judicial 
ou administrativo que possa obrigar 
a sua transferência a terceiros;

b) Se qualquer quota ou parte dela for 
cedida a terceiros sem observância 
do disposto no artigo sexto dos 
presentes estatutos.

Dois) O preço da amortização será pago não 
menos que quatro ou seis prestações mensais 
iguais e sucessivas, representadas por igual 
número de títulos de crédito que vencera juros 
a taxa aplicável aos depósitos a prazo.

Artigo OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se a ordina-
riamente uma vez por ano, nos primeiros três 
meses depois do findo exercício anterior, para:

a) Apreciação, aprovação e correcção, 
ou rejeição do balanço e contas do 
exercício;

b) Decisão sobre a distribuição dos lucros.
c) Nomeação dos gerentes e determinação 

da sua remuneração.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo presidente do conselho de gerência ou 
por qualquer gerente da sociedade por meio 
de carta registada com aviso de recepção com 
antecedência de trinta dias, salve casos em que 
a lei exige outras formalidades.

Três) Aos sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais mediante sim do 
presidente da mesa deste órgão.

Artigo NONO

(Gerência e representação da sociedade)

Um) Será exercida pelo sócio, Luís Adélio 
Buce, na qualidade de gerente.

Dois) Compete ao gerente exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente e 
praticar todos actos tendentes a realização do 
objecto social que a lei ou os presentes estatutos 
não servem a assembleia geral.

Três) A sociedade fica vinculada a assinatura 
do Peter Leonard Erasmus para a movimentação 
das contas bancárias.

Quatro) Em circunstância alguma a sociedade 
ficara vinculada por actos ou documentos que 
não digam respeito as actividades relacionadas 
com o objecto social, especialmente em letras, 
fiança e abonações.
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Artigo DÉCIMO

(Balanço e distribuição de lucros)

Um) O período de distribuição de lucros 
deverá coincidir com o ano civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano, serão submetidas a 
assembleia geral.

Três) Serão deduzidos encargos gerais, 
pagamentos e outros encargos de resultados 
líquidos apurados em cada exercício, serão 
deduzidos montantes necessários para a criação 
de fundos de reserva legal.

Quatro) O remanescente será discricio-
nariamente, distribuída ou reinvestido na 
assembleia geral.

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos pela lei.

Dois) A liquidação da sociedade depende da 
aprovação da assembleia geral.

Artigo DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Moçambicana em vigor.

Está conforme.

Maputo, vinte  e seis  de Outubro de dois mil 
e quinze. — A Técnica, Ilegível.

Farmácia Monomotapa 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois de Marco de dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória dos Registos 
de Nampula, sob o número cem milhões, 
quinhentos oitenta e um mil quinhentos e 
trinta e um,a cargo de conservador, Calquer 
Nuno de Albuquerque, conservador superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Farmácia Monomotapa 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída 
entre o sócio: Safdarhussene Issufo Ali Merali 
Juthá, solteiro, natural de Marrere- Nampula 
residente em Nampula, filho de Issufo Ali 
MeraliJuthá e de JeherabanoJuthá, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 030100013675 M, 
emitido aos dezanove de Novembro de dois 
mil e dez, pela Direcção de Identificação Civil 
de Nampula, celebra o presente contrato de 
sociedade com base nos artigos que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Farmácia Monomotapa – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Artigo SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Nampula, Rua de Monomotapa, rés-do-chão, 
podendo, por deliberação da assembleia 
geral e obtidas as necessárias autorizações, 
instar, manter e ou encerrar filiais, sucursais, 
agências, delegações ou qualquer outra forma 
de representação, bem como escritórios e 
estabelecimentos indispensáveis ao exercício da 
sua actividade, em qualquer território nacional 
e ou estrangeiro.

Artigo TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, a partir da data do registo da 
sociedade.

Artigo QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividade:

a) Comercialização de medicamentos;
b) Venda de cosméticos e outros produtos 

medicinais;

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do seu objecto principal em que os 
sócios acordem, podendo ainda praticar todo e 
qualquer acto de natureza lucrativa, permitido 
por lei, desde que se delibere e se obtenha as 
necessárias autorizações.

Três) A sociedade poderá efectuar 
representação comercial de sociedades, 
domiciliadas ou não no território nacional, 
representar  marcas e  proceder a  sua 
comercialização a grosso e a retalho, assim 
como prestar os serviços relacionados com o 
objecto da actividade principal.

Quatro) A sociedade, poderá participar 
em outras sociedades já constituídas ou a 
constituírem-se ou ainda associar-se a terceiros, 
associações, entidades, organismos nacionais e 
ou internacionais, permitida por lei.

Artigo QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de  quinhentos mil 
meticais, correspondente a cem por cento do 
capital, pertencente ao sócio Safdar HusseIssufo 
Ali MeraliJuthá.

Parágrafo único: O capital social poderá ser 
elevado, uma ou mais vezes, sendo a decisão 
tomada em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um)  As divisões e cessões de quotas 
dependem do consentimento da sociedade, a 
qual determinará as condições em que se podem 
efectuar e terá sempre direito de preferência.

Dois)  A admissão de novos sócios depende 
do consentimento dos sócios sendo a decisão 
tomada em assembleia geral, por unanimidade.

Três)  A saída de qualquer sócio da 
sociedade não obriga ao pagamento de cem por 
cento ou divisão da quota, podendo ser paga 
num período de noventa dias vinte por cento da 
quota e oitenta por cento num período de três 
anos, em prestações sem encargos adicionais.

Quatro)  Todas as alterações dos estatutos 
da sociedade serão efectuadas em assembleia 
geral.

Artigo SÉTIMO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração e representação 
da sociedade será eleito ou nomeado em 
assembleia geral. 

Dois) Compete ao administrador a 
representação da sociedade em todos os seus 
actos, activa ou passivamente, em juízo ou 
fora dele, tanto na ordem jurídica nacional 
e internacional, dispondo dos mais amplos 
poderes, legalmente constituídos, para a 
prossecução e gestão corrente da sociedade.

Três) A sociedade será obrigada por 
assinatura do administrador.

Quatro) O administrador e ou seus 
mandatários, não poderão obrigar a sociedade 
em quaisquer operações alheias ao seu objecto 
social, nem conferir a favor de terceiros 
quaisquer garantias, fianças ou abonações.

Cinco) A sociedade pode constituir 
mandatário mediante procuração adequada 
para o efeito, para obrigar a sociedade em todos 
actos e contratos.

Seis) O administrador esta dispensado 
de prestar caução e a sua remuneração será 
decidida em assembleia geral.

Sete)  A assembleia geral tem a faculdade de 
fixar remuneração do administrador.

Artigo OITAVO

(Obrigações)

O sócio não pode obrigar a sociedade em 
actos e contratos alheios ao objecto social, 
designadamente letras de favor, fianças, 
abonações e semelhantes.

Artigo NONO

(Herdeiros)

No caso de falecimento, impedimento ou 
interdição de qualquer sócio os herdeiros ou 
representantes legais do falecido ou interdito, 
exercerão em comum, os respectivos direitos 
enquanto a quota permanecer indivisa, devendo 
escolher de entre eles um que a todos represente 
na sociedade.
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Artigo DÉCIMO

(Amortização)

A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios falecidos ou interditos se assim o 
preferirem os herdeiros ou representantes, bem 
como as quotas dos sócios que não queiram 
continuar na sociedade, nos termos previstos 
no artigo sexto.

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço)

Os balanços sociais serão encerrados em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e os 
lucros líquidos apurados, deduzidos de cinco 
por cento para o fundo de reserva legal e de 
quaisquer outras percentagens em que os sócios 
acordem, serão por eles divididos na proporção 
das suas quotas.

Artigo DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos fixados 
na lei.

Artigo DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia geral)

Quando a lei não exija outra forma, a 
assembleia geral será convocada por carta 
registada dirigida aos sócios com antecedência 
mínima de quinze dias, a contar da data da 
expedição.

Artigo DÉCIMO QUARTO

(Omisso)

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial vigente ou outra legislação 
aplicável.

Nampula, dois de Março de dois mil                           
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Atlas Construtora e Decoradora 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois de Marco de dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória dos Registos 
de Nampula, sob o número cem milhões, 
quinhentos oitenta e um mil quinhentos e 
setenta e quatro,a cargo de conservador, Calquer 
Nuno De Albuquerque, conservador superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Atlas Construtora e 
Decoradora Sociedade Unipessoal, Limitada, 
constituída entre a sócia: Jeharabano Jutha, 
viúva, natural de Nampula residente em 
Nampula, filho de KassamaliPirbhay e de 
Fátima PirbhayDaya, portador do Bilhete de 

Identidade n.º 030104499020S, emitido aos  
dezoito de Outubro de dois mil e treze, pela 
Direcção de Identificação Civil de Nampula, 
celebram o presente contrato de sociedade com 
base nos artigos que se seguem: 

Artigo PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Atlas Construtora e Decoradora Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Artigo SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Nampula, podendo por deliberação da 
assembleia geral, abrir sucursais, filiais, 
escritórios, delegações ou qualquer outra 
forma de representação social no país como 
no estrangeiro, desde que sejam devidamente 
autorizadas pela lei.

Artigo TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado a partir da data da assinatura do 
contrato de sociedade.

Artigo QUARTO

Objecto

A sociedade tem por objecto social:

a) Construção civil;
b) Construção de edifícios e monumentos;
c) Vias de comunicações (Estrada e 

Pontes);
d) Obras públicas e privadas;
e) Instalações eléctricas;
f) Obras hidráulicas;
g) Furos e captação de água;
h) Prestação de serviços;
i) Comércio geral a retalho e a grosso e 

venda de material de construção;
j) A sociedade poderá ainda exercer 

outras act ividades conexas, 
complementares ou subsidiárias 
do seu objecto principal em que 
os sócios acordem, podendo ainda 
praticar todo e qualquer acto de 
natureza lucrativa, permitido por lei, 
desde que se delibere e se obtenha 
as necessárias autorizações;

k)  A sociedade poderá efectuar 
representação comercial  de 
s o c i e d a d e s ,  d o m i c i l i a d a s 
ou não no território nacional, 
representar marcas e proceder 
a sua comercialização a grosso 
e a retalho, assim como prestar 
os serviços relacionados com o 
objecto da actividade principal;

l) A sociedade, poderá participar em 
outras sociedades já constituídas 
ou a constituírem-se ou ainda 
associar-se a terceiros, associações, 
entidades, organismos nacionais e 
ou internacionais, permitida por lei.

Artigo QUINTO

Capital social

O capital social é de dois milhões e 
quinhentos mil meticais, correspondente a uma 
única quota, equivalente a cem por cento do 
capital social, pertencente ao sócio Jeharabano 
Jutha, respectivamente.

Parágrafo único: O capital social poderá ser 
elevado, uma ou mais vezes, sendo a decisão 
tomada em assembleia geral.

Artigo SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um)  As divisões e cessões de quotas 
dependem do consentimento da sociedade, a 
qual determinará as condições em que se podem 
efectuar e terá sempre direito de preferência.

Dois)  A admissão de novos sócios depende 
do consentimento dos sócios sendo a decisão 
tomada em assembleia geral, por unanimidade.

Três)  A saída de qualquer sócio da sociedade 
não obriga ao pagamento de cem por cento ou 
divisão da quota, podendo ser paga num período 
de noventa dias vinte por cento da quota e 
oitenta por cento num período de três anos, em 
prestações sem encargos adicionais.

Quatro) Todas as alterações dos estatutos da 
sociedade serão efectuadas em assembleia geral.

Artigo SÉTIMO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração e representação 
da sociedade será eleito ou nomeado em 
assembleia geral. 

Dois) Compete ao administrador a 
representação da sociedade em todos os seus 
actos, activa ou passivamente, em juízo ou 
fora dele, tanto na ordem jurídica nacional 
e internacional, dispondo dos mais amplos 
poderes, legalmente constituídos, para a 
prossecução e gestão corrente da sociedade.

Três) A sociedade será obrigada por 
assinatura do administrador.

Quatro)  O administrador e ou seus 
mandatários, não poderão obrigar a sociedade 
em quaisquer operações alheias ao seu objecto 
social, nem conferir a favor de terceiros 
quaisquer garantias, fianças ou abonações.

Cinco) A sociedade pode constituir 
mandatário mediante procuração adequada 
para o efeito, para obrigar a sociedade em todos 
actos e contratos.
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Seis) O administrador esta dispensado 
de prestar caução e a sua remuneração será 
decidida em assembleia geral.

Sete)  A assembleia geral tem a faculdade de 
fixar remuneração do administrador.

Artigo OITAVO

(Obrigações

Os sócios não podem obrigar a sociedade 
em actos e contratos alheios ao objecto social, 
designadamente letras de favor, fianças, 
abonações e semelhantes.

Artigo NONO

(Herdeiros)

No caso de falecimento, impedimento ou 
interdição de qualquer sócio os herdeiros ou 
representantes legais do falecido ou interdito, 
exercerão em comum, os respectivos direitos 
enquanto a quota permanecer indivisa, devendo 
escolher de entre eles um que a todos represente 
na sociedade.

Artigo DÉCIMO

(Amortização)

A sociedade poderá amortizar as quotas 

dos sócios falecidos ou interditos se assim o 

preferirem os herdeiros ou representantes, bem 

como as quotas dos sócios que não queiram 

continuar na sociedade, nos termos previstos 

no artigo sexto.

Artigo DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço)

Os balanços sociais serão encerrados em 

trinta e um de Dezembro de cada ano e os 

lucros líquidos apurados, deduzidos de cinco 

por cento para o fundo de reserva legal e de 

quaisquer outras percentagens em que os sócios 

acordem, serão por eles divididos na proporção 

das suas quotas.

Artigo DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos fixados 
na lei.

Artigo DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia geral)

Quando a lei não exija outra forma, a 
assembleia geral será convocada por carta 
registada dirigida aos sócios com antecedência 
mínima de quinze dias, a contar da data da 
expedição.

Artigo DÉCIMO QUARTO

(Omisso)

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial vigente ou outra legislação 
aplicável.

Nampula, três de Março de dois mil                           
e quinze.- O Conservador, Ilegível.



FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRÁFICOS NA INM, E. P. NOVOS            
EQUIPAMENTOS  NOVOS  SERVIÇOS  DESIGN GRÁFICO                                

AO  SEU  DISPOR

Imprensa Nacional de Moçambique, E. P.  – Rua da Imprensa, n. º 283 – Tel: + 258 21 42 70 21/2 – Cel.: + 258 82 3029296,  Fax: 258 324858 ,       C.P.  275,  
e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz  – www.imprensanac.gov.mz

Nossos serviços:

— Maketização, Criação 

    de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 

     e Digital;

— Encadernação e Restauração    

      de Livros;

— Pastas de despachos, 

    impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República para
o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ............................. 10.000,00MT  
— As três séries por semestre ........................ 5.000,00MT

Preço da assinatura anual:

Séries 
I ..................................................................... 5.000,00MT
II .................................................................... 2.500,00MT
III ................................................................... 2.500,00MT

Preço da assinatura semestral:
I ..................................................................... 2.500,00MT
II .................................................................... 1.250,00MT
III ................................................................... 1.255,00MT

Delegações:  
Beira —Rua Correia de Brito, n.º 1529 – R/C      
             Tel.: 23 320905  
                Fax: 23 320908

Quelimane — Rua Samora Machel,  n.º 1004, 
  Tel.: 24 218410  Fax: 24 218409

Pemba — Rua Jerónimo Romeiro, Cidade Baixa n.º 1004 
Tel.: 27 220509  Fax: 27 220510



Preço — 77,00 MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.


